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II, da Lei n. 11.101/05; (ii) não deve set aplicada multa e perdas e danos visto a inexistência de
previsão contratual em favor cia Contratada (credor); e (iii) deve set considerado apenas 65% do valor
do crédito, reférente ao litnite da participacao das Recuperandas no Consórcio UFNIII, dada a
inexisténcia de solidariedade.

Diante do exposto, opina esta Adtninistradora Judicial pela procedéncia parcial do
pedido do Impugnante, de forma que se passe a constar no Quadro Geral de Credores o valor
de R$ 118.857,84 em favor da Hidroplan Hidreologia e Planejamento Ambiental LTDA. na
classe III (Quirógrafário), conforme planilha anexa.

Rio de Janeiro, 01 de abrilde 2016.

.

0	 ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Administradora Judicial

Antonio Affonso Mac Dowel Leite de Castro
OAB/RJ n. 71.018

Lucas Latini
OAB/RJ n. 172.760

Leila Caldas Vieira da Cruz
OAB/RJ n. 90.459

Thayanna Cardoso Teixeira
OAB/RJ n. 204.082
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Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

Rua Surubim, 577- 9 andar- Brooklin Novo
A	 04571-050 - So Paulo -SP, Brazil

l m Phone: +5511 5105 6500
Fax: +5511 5506 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7- VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

CS /0'-? 1&1C

uj
Processo n. 0366033-66.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LTDA., norneada Administradora Judicial por esse M. JuIzo nos autos do processo de Recuperação
Judicial de GALvA0 ENGENHARIA S.A. - EM REcuPERAcA0 JUDICIAL e GALVAO PARTIcIPAcOEs
S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL, vein, em cumpriniento ao r. despacho de fl. 185, manifestar-se
sobre a Impugnação de Crédito apresentada por HIDROPLAN HIDROGEOLOGL°I E PLANEJAMENTO0	 AMBIENTALL'IDA, corn base no art. 8°, da Lei de Recuperacäo Judicial e Faléncia (LRJF):

Pretende a Impugnante a majoração de crédito de sua titularidade, constante da relação
de credores apresentada pela Administradora Judicial (LRJF, art. 7 0, 20).

As Recuperandas apresentaram manifestação is fls. 163/184, requerendo a extinção do
processo, aduzindo que houve preclusão consumativa e lógica do direito da ]Impugnante, tendo em
vista a existência da anterior Impugnaçao dc n. 0334147-49.2015.8.19.00001. Subsidiariamente,
entrando no mérito, as Recuperandas requerem a improcedência cia aplicação da muka prevista na
Cláusula 11 do Contrato de Prestação de Serviços, visto que sua previsão se refere ao
descumprimento contratualpeth Contratada, não havendo previsão de multa contra a Contratante.

Assiste razão is Recuperandas.

De fato, este credor protocolou petição nos autos principais, em 14.07.2015, a qualfoi
desentranhada e autuada como Impugnaço de Crédito 033414749.2015.8.19.00001, que já teve
parecer desta Adniinistradora Judicial opinando pela procedéncia parcial do pedido, para
majoração do crédito de R$ 99.193,56 para 118.857,84, esciarecendo as razôes para tanto.

Dessa fortna, tendo em vista o pedido de majoração do crédito efetuado mediante a
petição autuada como Impugnação de Crédito 0334147-49.2015.8.19.00001, não tern cabimento a
nova Impugnação n. 0366033-66.2015.8i9.0001, sobre o mesmo crédito, devendo esta ser julgada
extinta pot ter se operado a preclusão consumativa', conic, alegado pelas Recuperandas.

A preclusão consumativa, conforme doutrina e juiisprudência pacIfica, resuha na falta de interesse processual cia Impugnante, sendo
esta uma das hipóteses de extinção do feito sem resolução de mérito, consoante o disposto no art. 485, VI, do Código de Processo Civil
de 2015. Vide doutrinz "... aprec/usdo consiste —Jaendo-se umparalelo corn j1,gura.r do direito xateria4 corno aprescriçio C a decadincia - naperda de
"direitosprocessuais" quepode decorrer do :'d,ias ca/eras. Assim corno acontece corn o direito material, tambmm Ito processo a relocaojiindsia estabelecida entre

Os sqjettosprocessuaupode levar ii extinção de direitosprocessicais, o quo acontece, dtga.se, Mofreqilenternente quanto em relaçesjnridicas do din-ito material. A
prec/usäo i o resultado dessa extinçao, e ipreasameute o elemento (aliado I ordem legal dos atos, estabe/ecida eta let) re.bonsJz'e/pe/o avanço do trarnitaçao
processuaL" (M.ARINONI, Luiz Guilherme Marinoni e ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do Processo de Conhecimento. 3' Ed. So
Paulo: Revistas dos Tribunais, 2004, p. 665.) e '4quiptoIbe-se que contra uma :6 e momma concreta dedsãoproferida noprocesso aparte dodua duas
interposiçies reamcais, se/a do mesma espicie do recurso (ma cpelaçao e depois outra apelaçao) on do especies diferentes (urn tgrauo e d.epois uma apelaçio),
diplicidades dessa ordemjamais Se adsnitem. A se,gunda inte,posiçäo näo i admissizielporque aptirneira, corno exerdcio do direito de tTcO?rer,jd terd operado a
concreta extinção deste, pc/a fenimeno do prscLvs3o consumativa." (CINTRA, Antonio Carlos de AraCijo, GRINOVER, Ada Pellegrini e
DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo. 31' Ed. Editora Maiheiros Editoø	 1.'i)Warsal do Brasil Ltda.

www.alvarezandmarsal.com
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Insta ainda ressaltar que a Ilnpugnante apresentou em 16.11.2015 nova peticao nos
autos principais (fis. 11.855/11.868) sobre a m2joração de seu crédito, tendo o d. Juizo em decisão de
19/02/2016 deterninado o seu desentranhamento para autuação e registro como impugnação. Ou
seja, corn esta autuação serão 3 Impugnacöes sobre o mesmo crédito, o que no é admitido pela
legislaçäo alérn de causar turnulto processuaL

Sendo assim, esta Administradora Judicial reitera o parecer -dado na Jmpugnação de
crédito n. 0334147-49.2015.8.19.00001, que majora o valor do crédito de R$ 99.193,56 para
118.857 984 e opina pela extinção sem resolução do mérito deste feitO conforme art. 485, VT, do atual
CPC, em razäo da falta de interesse processual da Jinpugnante, e desde já opina pela extinção da
terceira impugnacão (petiço nos autos principais as fis. 11.855/11.868 - item b da decisão de
fls.12617/12618), pelos mesmos motivos aqui expostos e prezando-se pelo princIpio da economia
processual.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2016.

0	 ALVAREZ & MARSAL CONSULTORJA EMPRESARJAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Adniinistradora Judicial

Antonio Affonso Mac Dowel Leite de Castro 	 Leila Caldas Vieira da Cruz
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"'ApCorreios	 TELEGRAMA Para enviar tetegrama tigue 3003 0100 (capitais e regioes metropotitanas),
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CONTEUDO DA MENSAGEM 	 -	 -

<<TLG MCD2S-4124/2016 - SEGUNDA SEcAO - SOJ (ACA) 05/04/16
ATENcAO REITERAcA0 DE PEDIDO DE INFORMAcOES
DE ORDEM DO(A) EXCELENTISSIMO(A) SENHOR(A) RELATOR, MINISTRO
RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, REITERO OS TERMOS DO TELEGRAMA N/0
MCD2S-2282DE 04/03/2016, REFERENTE AOS AUTOS DO(A) CONFLITO DE
COMPETENCIA N/U 145226/RJ, 201600274229, NUMERO NA ORIGEM
0093715692015190001 / 93715692015190001
00112947620155030014/ 112947620155030014, EM QUE FIGURAM
COMO SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECLJPERAcAO JUDICIAL E
GALVAO PARTICIPACOES S A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL, SUSCITADOS JUIZO
DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ E JUIZO DA
14A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE - MG, INTERESSADO SERGIO
BRUNO ALONGI
SOLICITO A VOSSA EXCELENCIA QUE ENCAMINHE A ESTA CORTE AS
NECESSARIAS INFORMAçOES, NOS TERMOS DO TELEGRAMA ANTERIOR
"ATENçAO A SEGUINTE DECISAO COMUNICA CONCESSAO LIMINAR E SOLICITA 0
ENVIO DE INF0RMAçOEs
PUBLICAcAO PREVISTA NO DJ ELETRONICO DE 07/03/2016 A PARTIR DA
PUBLICAcAO, 0 INTEIRO TEOR DA DECISAO PODE SER CONSULTADO NA PAGINA
DO STJ NA INTERNET
COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE, NOS AUTOS
DO(A) CONFLITO DE COMPETENCIA N/0 145226/13J, 2016/0027422-9,
NUMERO NA ORIGEM 0093715692015190001 / 93715692015190001
00112947620155030014/112947620155o30014, EM QUE FIGURAM COMO
SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAçA0 JUDICIAL E
GALVAO PARTICIPACOES S A - EM RECUPERAçAO JUDICIAL, SUSCITADOS JUIZO
DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO'- RJ E JUIZO DA
14A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE - MG, INTERESSADO SERGIO>
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 	
USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

AFS -QUADRA 06 LOTE - TRECHO 	 ] 1	
MUdoU-se	 Recusado	 -

z
ONA CIVICO—ADMINISTPATIVA	 Ausente	 D Fatecido0095-900 - BrasIlia/DF	 -	 Desconhecido	 JJ Naoexisteonimeroindicado

E1III Endereco insuficiente. Fattou......................
Outros (Especificar) .............................

NUMERO DO TELEGRAMA

XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO	 ME543235537BR	 26310
B VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

	 111111111111111111111111111111111

VENIDA ERASMO EPAGA, 115, 	 L$NINA CENTRAL,
ALA 706
ENTRO 	 l0020-903 - Rio de Janeiro/RJ	 DHPO5/04/201621:16

L	 PE 06/04 12:00
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COIIeIOS	 rE LEG Rav1	
Para enviartelegrama ligue 3003 0100 (capitais e regioes metropotitanas),

0800 7257282 (para demais Localidades) ou acesse correios.com.br

CONTEUDO DA MENSAGEM

<BRUNO ALONGI, FOl PROFERIDA A SEGUINTE DECISAO CONCEDENDO LIMINAR
E SOLICITANDO INFORMAQOES	 (J9
"TRATA-SE DE CONFLITO POSITIVO DE COMPETENCIA, COM PEDIDO LIMINAR,
EM QUE SAO SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S A - EM RECUPERAçAO
JUDICIAL E GALVAO PARTICIPAçOES S A - EM RECuPERAçA0 JUDICIAL, TENDO
COMO SUSCITADOS 0 JUIZO DE DIREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO/RJ E 0 JUIZO DA 14/A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE/MG
ALEGAM AS SUSCITANTES QUE PLEITEARAM OS BENEFICIOS DA RECUPERAçAO
JUDICIAL, NOS TERMOS DA LEI N/0 11101/2005, CUJO PROCESSAMENTO FOI
DEFERIDO PELO PRIMEIRO SUSCITADO EM 2732015 ADUZ QUE "3 DE OUTRO
LADO, TEM-SE 0 JUIZO DA 14/A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE/MG
PERANTE 0 QUAL TRAMITA (A) ..A AçAO TRABALHISTA ("AcAO TRABALHISTA"),

E (B) A "AcÃO CAUTELAR DE ARRESTO, COM PEDIDO DE LIMINAR" ("AcAo
CAUTELAR"), AMBAS PROPOSTAS POR SERGIO BRUNO ALONGI ("SR SERGIO")
CONTRA A GESA, A GALPAR, A COMPANHIA DE AGUAS DO BRASIL - CAB
AMBIENTAL ("CAB"), 'A COMPANHIA DE GAS DE MINAS GERAIS - GASMIG
("GASMIG") E 0 MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE (PROCESSOS N/0 001 0260-66
2015 5 03 0014 E 001129' 4t76.2015.5.03.0014,, RESPECTIVAMENTE) 4 0
JUIZO DA 14/A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE/MG, EM 14 122015,
ACOLHEU 0 PEDIDO LIMINAR FORMULADO PELO SR SERGIO, NO AMBITO DA
AçAO CAUTELAR, PARA DETERMINAR 0 BLOQUEIO DE TODOS OS CREDITOS QUE
AS RECUPERANDAS DETEM FRENTE AO MUNICIPIO DE BELO HORIZONTE/MG E A
GASMIG, ATE 0 LIMITE DE R$ 178 039,11 (CENTO E SETENTA E OITO MIL,
TRINTA E NOVE REAlS E ONZE CENTAVOS), VALOR ESTIMADO PARA
PAGAMENTO DA PARCELA INCONTROVERSA DO CREDITO TRABALHISTA
PERSEGUIDO PELO SR SERGIO ( )36 AO PROMOVER ATOS DE EXPROPRIAçAO
E DE ExECIJçAO, 0 JUIZO DA 14/A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTEJ
MG ESTA DESFALCANDO A GESA DE UM ACERVO DE ATIVOS QUE DEVE>
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USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
tJPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO 111 1 	 Mudou-se	 F6F7Recusado

ONA CIVICO—ADMINISTRATIVA	 F2T7 Ausente	 Falecido
0095-900 - Brash ia/DF 3 Desconhecido JJ Não existe o n(Jmero indicado

Endereco insuficiente. Fattou' .....................
Outros (Especif car) ..............................

-	 NUMERO DO TELEGRAMA

}XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO 	 ME543235537BR	 26310
B VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

O	 III, VENIDA ERASMO EPAGA, 115, 	 LAMINA CENTRAL,	 III
II I III HI IIIIIIU I I 11111 IIALA 706	 III

ENTRO	 III

0020-903 - Rio de Janeiro/RJ 	 DHPO5/047201621:16
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CONTEUDO DA MENSAGEM

<GARANTIR 0 PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DOS CREDORES (FLS 2/11, E-
STJ) DEFENDE QUE SOMENTE 0 JUIZO RECUPERACIONAL DETEM COMPETENCIA
PARA DECIDIR SOME OS ATOS DE coNsTRIçAo CONTRA SEU PATRIMONIO,
JUSTIFICANDO A CONCESSAO DE LIMINAR DE SUSPENSAO DOS ATOS
EXECUTORIOS DETERMINADOS PELO JUIZO TRABALHISTA E, AO FINAL, A
PROCEDENCIA DO CO NFL ITO SUSCITADO, DECLARANDO-SE COMPETENTE 0
JUIZ DA RECUPERAçAO PARA DECIDIR SOBRE 0 DESTINO DOS BENS .E 0
RELATORIO DECIDO ALIMINAR DEVE SER CONCEDIDA PARCIALMENTE DE
INICIO, INDEFIRO 0 PEDIDO DE DEvOLUçAO DOS VALORES BLOQUEADOS OU
PENHORADOS NAO E 0 CASO DE LEVANTAMENTO DA CONSTRIçAO REALIZADA
NOS AUTOS, MAS, SIM, DE REMESSA DOS BENS AO JUIZO COMPETENTE, QUAL
SEJA, 0 DA RECUPERAçAO, PARA QUE ESTE ADOTE AS PROVIDENCIAS CABIVEIS
ESSA E A LINHA ADOTADA POR MIM NOS EDCL NO CC N/0 115524 (DJE 309
2011) E TAMBEM PELO MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO NOS EDCL NO CC N/OS
112300(DJE 1752011), 109805(DJE1022011)E 112.301 (DJE22
2011) NAO HA FALAR EM LEVANTAMENTO DA PENHORA INCIDENTE SOBRE
TAIS BENS POR SE TRATAR AQUI DE CONFLITO DE COMPETENCIA ADEMAIS, o
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA JA DECIDIU QUE, NO CASO DE DEFERIMENTO
DA RECUPERAçAO JUDICIAL, A COMPETENCIA DA JUSTIA DO TRABALHO SE
LIMITA A APURAçAO DO RESPECTIVO CREDITO (PROCESSO DE CONHECIMENTO),
SENDO VEDADA A PRATICA, PELO CITADO JUIZO, DE QUALQUER ATO
EXECUTORIO QUE COMPROMETA 0 PATRIMONIO DA EMPRESA EM
RECUPERAçAO NESSE SENTIDO "AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE
COMPETENCIA RECUPERAçA0 JUDICIAL CREDOR TRABALHISTA APROVAçAO
DO PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL RECURSO NA INSTANCIA DE ORIGEM
DECISAO LIMINAR RECONHECENDO A EXISTENCIA DE CONFLITO FIXAçAO
PROVISORIA DE COMPETENCIA 1 APOS APROVADO E HOMOLOGADO 0 PLANO
DE RECUPERAçAO JUDICIAL, E DO JUIZO DE FALENCIAS E RECUPERAçA0>
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0 	 - Rio de Janeiro/RJ
0

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

Mudou-se	 LII1 Recusado

Ausente	 Fatecido	 5
Desconheciclo	 8	 Nan existe o nümero indicado
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Outros (Especificar) -----------------------------

JUMERO DO TELEGRAMA

ME543235537BR 26310
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DHP 05/04/2016 21:16
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UPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ONA CIVICO-ADMINISTRATIVA

^ OO95-900 - BrasIlia/DF

:xMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
B VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
VENIDA ERASMO BRAGA, 115, LAMINA CENTRAL,
ALA 706

PE 06/04 12:00
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CONTEUDO DA NIENSAGEM

<JUDICIAL A COMPETENCIA PARA 0 PROSSEGUIMENTO DOS ATOS DE EXECUQAO
RELACIONADOS A Ac0ES EXPROPRIATORIAS MOVIDAS CONTRA A EMPRESA
DEVEDORA 2 0 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA TAMBEM JA DECIDIU QUE, NA
REcUPERAçA0 JUDICIAL, A COMPETENCIA DE OUTROS JUIZOS SE LIMITA A
APURAcAO DE RESPECTIVOS CREDITOS, SENDO VEDADA A PRATICA DE
QUALQUER ATO QUE COMPROMETA 0 PATRIMONIO DA EMPRESA EM
RECUPERAçAO 3 AGRAVO REGIMENTAL NAO PROVIDO "(AGRG NO CC N/0 132
285/SP, REL. MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, SEGUNDA SEcAO,

JULGADO EM 14/5/201 4, DJE 19/5/2014)DIANTE DO EXPOSTO, EM VISTA DA
DEMONSTRADA ESTABILIDADE JURISPRUDENCIAL, CONCEDO A LIMINAR PARA
DETERMINAR A SUSPENSAO DOS ATOS EXECUTORIOS DECORRENTES DAS AcOE
N/OS 0010260-66.2015.5.03.0014 EO011294-76 2015.5.03.0014, EM
CURSO PERANTE 0 JUIZO DA 14/A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE/
MG, SOMENTE NO QUE TANGE A EMPRESA ORA RECLAMANTE DESIGNO 0 JUIZO
DE DIREITO DA 7/A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO/RJ PARA RESOLVER

EM CARATER PROVISORIO, EVENTUAIS MEDIDAS URGENTES ATE ULTERIOR
DELIBERAçAO NO PRESENTE CON FLITO OFICIEM-SE AOS JUIZOS SUSCITADOS,
COM URGENCIA, COMUNICANDO A LIMINAR E SOLICITANDO INFORMAçOES, NO
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS (ARTIGO 197 DO RISTJ) INFORMEM REFERIDOS JUIZOS
SE OS CREDITOS TRABALHISTAS ACIMA INDICADOS ENCONTRAM-SE ARROLADOS
NO PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL APROVADO ADEMAIS, DETALHE 0 JUIZO
DA RECUPERAçAO 0 ESTAGIO ATUAL DO PROCEDIMENTO E SE A DEVEDORA
VEM CUMPRJNDO 0 PLANO APRESENTADO APOS, ABRA-SE VISTA AO
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL PARA PARECER (ARTIGO 198 DO RISTJ)
PUBLIQUE-SE INTIMEM-SE BRASILIA (DF), 23 DE FEVEREIRO DE 2016"
SEGUEM COMAS DA DECISAO E PETIçAO INICIAL VIA CORREIOS ASSIM, SOLICITC
-LHE QUE SEJAM PRESTADAS AS NECESSARIAS INFORMAçOEs ATENCIOSAMENT E
MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, RELATOR SEGUNDA sEcAo>

PERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
FS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
NA CfVICO-ADNINISTRATIVA
095-900 - BrasIlia/DF

XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO

VENIDA ERASMO BRAGA, 115, LNINA CENTRAL,
.ALA 706

020-903 - Rio de Janeiro/RJ

PE 06/04 12:00

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS

Mudo,j-se	 6	 Recusaclo

LII Ausente	 Jj	 FaLecido

Desconhecido	 Não existe o nümero indicado

Endereco insuficiente. Faltou- ---------------------

Outros (Especificar) -------------------------------

JUMERO DO TELEGRAMA

ME543235537BR 26310

11111111111111111111111111111111111111
DHP 05/04/2016 21:16
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CONTEUDO DA MENSAGEM

<SUPERIOR TRIBUNAL DE JusTIcA.".
RESPEITOSAMENTE, ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER, COORDENADORA DA
SEGUNDA sEcAo. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIQA. TELEFONES: (61) 3319.8000 (CENTRAL)! (61)
3319.8410 (INF0RMAç0E5 PROCESSUAIS)/ (61) 3319.8242/8243
(PROTOCOLO DE PETI(;OES)/(61) 3319.8700/8194/8195 (PROTOCOLO DE
FAXES)/WWW.STJ.JUS.BR (SITE OFICIAL)/ENTES PUBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIARIO PODEM UTILIZAR 0 MALOTE DIGITAL PARA AS
COMUNICAç0ES OFICIAIS (RES/CNJ N. 100, de 24.11.2009)>>

tJPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
ONA C±VICO-ADMINI STRATIVA
0095-900 - BrasIlia/DF

XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
8 VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO
VENIDA ERASMO BP,AGA, 115, LAMINA CENTRAL,
ALA 706
ENTRO
0020-903 - Rio de Janeiro/RJ

PE 06/04 12:00

Ho
DOBRA

USO EXCLUSIVO DOS CORREIOS
Mudou-se	 F6T7Recusado

Jj Ausente	 Falecido
Desconhecido	 fIJ Não existe o nümero indicado

4	 Endereco insufidente. Faftou- ---------------------
Outros (Especificar) ----------------------------- uj
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Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.
Rua Surubim, 577 9° andar- Brooklin Novo

04571 -050 - So Paulo - SP, Brazil
Phone: +5511 5105 6500

Fax +5511 5506 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7- VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
CAPITAL — TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

(fl	 1

• J	 Processo n. 0093715-69.2015.8.19.0001
ALVAREZ &. MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL ADBRASIL

LTDA., norneada Admiriistradora Judicial por esse r. JuIzo nos autos do processo duperaço
Judicial de GALvA0 ENGENHARIA S.A. (em recuperação judicial) e
PARTICIPAçOES S.A. (em recuperação judicial), vem sobre recentes a
relacionados a CAB CuIAIBA S.A. e a Concessionária BR-I 53 e requerer o que segue a 	 i

O

Quanto a CAB Cuiabá S.A., cm 04/05/2016, foi publicado no Diario Oficial de
• Contas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso/MT o Decreto n. 6.009, o qual declarou

a intervenção do MunicIpio de Cuiabá/MT na concessão de serviços piiblicos de aigua e
esgotamento sanitrio outorgada a CAB Cuiabá S.A., controlada pela CAB Ambiental S.A (doc.
1). Pot sua vez, a Galvão Participaçöes S.A. detém 66,58% do capital social da CAB Ambiental
S.A., sendo que esta participação foi inserida no PRJ como ativo destinado ao pagamento de
credores. Em vista disso, esta Administradora Judicial solicitou esciarecimentos as Recuperandas,
as quais informaram que estão estudando a methor estratégia sobre a situação e deverão ter uma
posição nos próximos dias.

Corn relaçâo a Concessionária BR-153, recentemente foram veiculadas noticias na
rnIdia informando que teria sido declarada a caducidade da concessão para execução das obras da
BR-153, bern corno que seria aberto novo processo licitatório. Como, na forma do PRJ, ha
previsão de alienação da participação da Galvão Participaçöes S.A. no capital social da
Concessionária BR-153, esta Administradora Judicial inquiriu as Recuperandas sobre a notIcia de
caducidade da concesso e estas, pot sua vez, informararn que a notIcia não procede e que
publicaram
2).

- nota no jomal "Valor Econômico" do dia 03/05/2016 esciarecendo a situacão (Doc.

Pelo exposto, esta Administradora Judicial reitera seu pedido de intimação das
Recuperandas, conforme petição protocolada em I°.04.16 (doc. 03), para que 12testern os devidos
esciarecimentos sobre guais providéncias estão adotando para viabilizar a alienaco da participação
da Galvão Participacoes S.A. no capital social da CAB Ambiental S.A., na forma do PRJ,
especialmente após a publicação do decreto de intervenção da concessão da CAB Cuiabá S.A.
Requer, também, que as Recuperandas sejam intirnadas para prestar informaçöes acerca da atual
situação da concessão para execução das obras na BR-153.

Rio de Janeiro, 06 de Maio de 2016-

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Administradora Judicial	 Isabel Christina Nielebock

_	 (p
I Ant\anic Affonso 6"I-AMac Dowell	 Lucas I. atini	 'Lei a Caldas Vieira da Cruz

"QAB/RJ n.71.018	 OAB!RJ n. 172.760	 OABIRJ n.90.459

Trading as Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

www.alvarezandmarsaj.com

0
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oc. c Ij3;i. 
I

Aviso de lntençao de Ades9.o 35 Atas de Reglstro de Precos n°
00212015 - Prefeltura Municipal de Canabrava do Norte

A Prefeitura Municipal de Confresa-MI, toma pibIica o interesse em
Aderir a Ata de Registro de Precos n o 00212015 referente ao PregSo Presencial pare Registro de
Preços no 19/2015, or/undo do Processo LicitatSrlo n° 24/2015, da Prefeitura Municipal de
Canabrava do Norte-MI, para o Registro de Preços pars future e eventual aquisiçSo de Materials
de Permanente e Mdveis, corn urn valor Global Eat/mario de R$ 297.242,09(Duzentos a noventa e
sets mil duzenlos e qusrenta e dois reals e nove centavos).

CONSIDERANDO qua, instada a se manifestar nos termos da cldusula
37.1 do contrato de concassao, a Agéncis Municipal de Regulaçao de Servigos PCibllcos Delegados
de Cu/aba - ARSEC edutou a Deliberaçao n° 05, de 29 de abril de 2016, recomendando a
intervençSo na concessOo administrada pale CAB CUIABA S.A. "pars assegurar a con/iou/dade e
adequaç3o dos Servicos de fomecirnento de âgua e esgolamanto sanitèr/o, garantir o cumprirnenlo
das obr/gaçdes legais, contratuais e regulamenlares e, tarnbem, abler as informacoes sonegadas
pete concassiondna concementes aos conlratos e pagarnentos realizados, sobretudo, as panes
relacionadas";

CONSIDERANDO 0 disposto no art. 37, caput e art, 175, IV, da
Constitui0o Federal, qua dispSern acenca do pnncipio conslitucional da contnuidade e adequaçso
dos serv/cos püblicos assenciais;

CONSIDERANDO quo a Lei n. 8.987, de 13 do fevereiro de 1995 prevé,
em seus arts. 32 a 34, qua 0 Fader Concedente pode intervir na concessâo pare assagurar a
adequaçao no prestaçao do serv/ço, bern como 0 flat cumpr/rnento das normas contratuais,
ragutamentares a legs/s partinentes;

CONSIDERANDO qua, confornie relatdnio da ComissOo Especial de
Auditor/a, he fortes indlcios de gast3o temerária na administraçao dos recursos do concessSo,
sobreludo pals intensa contrataçao de partes retacionadas;

CONSIDERANDO tarnbCm as vér/as ocorrOncias de sonegaçao de
ctocumentos a informacSo a ARSEC, bern como pare a Comiss0o Especial de Auditor/a,
consistentes ia auséncia de apresettaçéo de proves concretaa dos sarvigos efetivamente
executados corn as partes ralacionadas, o que caracteniza descumprimento de normas legais,
contratuais e regulamentaras;

CONSIDERANDO o 'taco de continuidade da prestapéo dos serv/ços,
objeto do contrato, palo nOo curnprimento da concessionéria das metes contratuals de produçao
(reaervaço) a de distr/bu/çao (pardaa);

CONSIDERANDO a perda da capacidade de invest/menlo da
Concessionéria CAB CUIABA S.A. em raz0o da deprecisçao dos Indices financeiros da companhia
(indice de endividamento ac/ma de 100% em 2015) e em decorréncia da recuperaçSo judicial do
sau controlador (GALPAR), qua podem compromater a capacidade de recuparar as metas nOo
alcançadas, bern como de cumpnr as metes futures;

CONSIDERANDO a inadequaçao do serv/go de tralarnento de âgua,
evidenciado palo nSo atendimento de Inc/ca de qualidade prev/sta no contrato do concess0o;

CONSIDERANDO o dascumprimento de vérias outras metes
contratuais, qua reaultarem em 50 (cinquenta) notiflcaçoes, 19 (dezenove) autos de infraçaea a 07
(sate) rnullas aplicadas ate a presents data;

C0NSIDERANDO a urgEncia na adocao do medidas concretes pare
evitar desabastacimanto e garantir a melhora progressiva dos indicadoras de quatidade da dgua;

Considerando as demais conctusSes apontadas no Relatôr/o da
Com/ssão Especial de Auditor/a, qua apontam pare a axisléncia de indicios de fraudes em
contraloa firmados pals CAB CUIABA corn fomecedores;

CONSIDERANDO ainda qua 0 comportamanto da CAB CUIABA na
aprovaçdo de novas projetos de dgua a eagotamanto ssnitário tam afastado investimentos no setor
da construçao civil no Municipio de Cuiabd;

CONSIDERANDO 0 disposto no art. 41, IV, da Lei Orgénica do
Municlpio de Cuiabd-MI e 0 parégrafo L/nico do art. 32 da Lain. 8.987, de 13 do fevarairo de 1995,
qua confarern so Profeito Municipal a atnbuiç3o de decratar a intarvançSo em concassionar/a de
serviços pdblicos do Cu/aba-MI;

DECR ETA:
Art. 1° Rca daciarada a intarvonçSo do Municlpio de Cuiabé ire

ConcassOo dos Serviços Priblicos de Abastecimento de Ague a Esgotamento Sanitér/o, outorgeda
a emprasa CAB CUIABA SA,, pelo prezo de 180 (canto e oftenta) ri/as, pronrogavais, mad/ante ato
fundamentado, par igual prazo.

Art. 2° A intarvancao de qua Irate o prasente Dacrato objativard:
- assagurer a continuidade do sers/ço de abastecimanto do âgua

medianta a apresantagéo de piano amargenciat pars implantaçao de Esteço de Tratamento de
Agua (ETA), reservatOnos e adutoras, pare malhorar prograssivamanta as indicadoras de
resarvaçao ada qualidade do água;

- realizar auditor/a na Concessionér/a pare apurar, am lodos as
contretos e pagamantos faitos, se as tar/faa a as racursos arracadados astSo sando corratamanto
empragados nos fins da concassOo.

Paragrafo Unico - 0 prazo mancionado no caput dasta artigo podaré
ser altarado, justificadamenta, par ma/o de Dacrato do Fader Execulivo Municipal, a dapendar das
necessidades constatades no curso da inlarvangao, observado 0 disposto no § 2° do art. 33 da Lei
Federal 008.987/95.

Art. 3° F/ca nomeado como Intervantor, em reprasantacéo so Fader
Concedanta, 0 Sr. Marcelo de Oliveira e Silva, portador da cédula de identidada n° 007.317. SSP-
MT e inscrito no CPF/MF sob o n° 161.913,661-91, compatindo-Ihe, palo prazo da intervengdo, a
ediçao dos aton de gastao e edmin/straçao da Concessionéria, a, em especial:

- praticar ou ordanar qua sejam praticados as atos necessénos a
consecuçao dos objativos da /ntarvanco;

II - suspender todo a qualquer psgamanto do concessionár/a pare
partes ralacionadas (emprasa controladora, coligada e partancentes so masmo grupo econrimico);

III - epurar a fomacar todas as informacOes solicitadas pala Agenda
Raguladora a tambérn pale Comissáo de Auditor/a;

IV - comunicar a todos as fomacadoras, bancos, fljncionér/os, usuâr/os
a demais Interossados as objetivos a forma pale qua[ 0 intarvantor procedera na intervençSo;

V - elaborer e apnesentar, em 30 (tnnta) dies contados do iniclo da
ntervençao, piano ornergenciat corn apSes a inveslimentos necessCn/os pare aumantar a producao
do Ague;

VI - adotar providflnclas pars malhorer prograsaivemante o Indice de
quatidade de égua, do acordo corn as mates contreluais a regulamentares;

Vii - apresentar a dada 30 (ti/nb) dies relatrino conlando as principals
indicedores financairos, operac/onais a de invastimantos;

Viii - afastar esciusivamanta as diratoros da CAB CUIABA durante o
part odo da intarvanpSo, corn suspenséo dos raspectivos contretos de trabalho a mantando todos
as damais p05105 do trabsiho necessarios ao desampenho des atividades da concessionar/a;

IX - procedar a analisa individualizada de todos as contralos do
fomacimanto do produtos a praslapao de sarvipos, pare verificar a compalibilidada corn pracos do
mercado;

X - procadar so racadestremanto de todos as funcionén/os do
concessiondria, identificando as respactivos pastas do trabalho;

Xi - relator so Fader Concadente a a Agenda Raguladora queisquar
irragulandedes preticadas pelos raprasentantas da Concassionér/a, barn corno lode a qualquer
infoi'nrapSo ralevanta a reapaito da axacupéo do Contrato do Concassao;

Fomecedor
Marcos AntSnio Dias Machado - ME;
CNPJ: 02.827.16710001-56;

Confresa-M1 2 de malo de 2016.

José Carneiro da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABA

ATOS

ATO GP N° 59.412016

legais,	
0 Prefeito Municipal de Cutabd-(MT), no uso de suas aljibuiçaes

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, MARCELO DE OUVEIRA E SILVA, do cargo
em comisaSo de Direçdo e Assessoramento Superior de Secretdrlo, Simbolo DAS-01, da
Secretana Municipal de Obras PLblicos, a partir de 0210512016.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Paldcio Alencastro, em Cuiabd-MT, 02 de Maio de 2016.

MAIJRO MENDES FERREIRA
Preleito Municipal

ATO GP N° 57512016

0 Prefeito Municipal de Cuiabd-(MT), no uso de sues atribuipSes
legais,

RESOLVE:

Q07	

RETIFICAR, 0 ATO GP N° 1392/2015, referents EXONERAQAO de
ENEDITO CEDRONIAS	 /sriDE ALMEIDA, publicado no Do Oticlal de Contas (DOG/ICE/MI) n°

de 15/02/2016.

Onde se fr% a parlir de 04/11/2015.

Lela-se% a partir de 03/1112015.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Paldoo Alencastro, em Cuiabá-MT, 28 de Abot de 2016.

MAIJRO MENDES FERREIRA
Prefetto Municipal

marlonelde angeilca ldlemaschewsk
Secretãrla Municipal de Educaçso

LEGIsLAçA0

DECRETO N° 6.009 DE 02 DE MAIO DE 2016.

DECRETAA INTERVENçAO NA CONCESSIONARIA CAB CUIABA S.A.
- CONCESSIONARIA DE SERVIOS PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO E DA OUTRAS
PRO VICE NCIAS

0 Prefeito Municipal de Cuiabd-MT, no uso de sues atrlbuigSes legais e,

CONSIDERANDO 0 disposto no art. 37, caput e art. 175, IV, da
Constituipdo Federal. qua dispoem acerca do principio constilucional da continuidade e sdequaçOo
dos serviçou piblicos essenclais;

.i(cacao Ofkial do Tribunal ae CoT1	 de Ma[ ' Gr 'o __ Li	 om'pIenentar' 475 de 27	 "sètë'thbro de 2O12
Coorderraçào SECRETARIA 1ERAL DO TRIBUNAL PLENO Telefone (65) 3613-7878 - e-mail:doc_tce@tce.mt.gov br-	 R­ S,.Nhero	 O,ao- Mirnleir, SIN, E5lko Methl	 —Cer,00 PI,l,oMr r, ,SSivo - Cuh.-MT CEP 70049-915	 -.
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XII	 zelar polo regular cumprimenlo de todas as dispasiçaes a
obrigsçes estabelecidas no Contrato de ConcessOo;

XIII - assinar todo e qusiquer documento elou instrumento perante
nstituicsas financairas em geral, pare abertura, encen'arnento, movirnenlacao de contas bancdrias,
efetuar pagamesitos mediante assinaturas de cheques, emissOo de DOC e/ou TED, receber a dar
quitaçOo;

XIV - interagir corn a BNDES e dernais entidades credoras quanta 0
necessidade de manulençao de condiçoes financeH'as qua tenham sida pactuadas pare a equillbno
financeiro cia concessiondria, pars manter a continuidade do seMgo piblico dedgus e esgoto;

XV - represantar a Concessioridria perante drgOos e entidades da
Administraçoo Publics Federal, Estadual a/au Municipal;

XVI - pralicsr todos as atos necessOrios de gastOo cia pessoas e
tambdrn assinar contralos em geral, inctuindo, porOm sam limiter, aqueles destinados 80
fomecimanto de bens a/au prestaçao do serviços, inclusive de empraitada, sempre observacia a
legislaçoo vigente; barn coma

XVII - pralicar todos as Was necessOrios 0 consecuçao dos objetivos da
Intervençao.

§ 1° Fica assegurado so interventor pIanos poderes cia gastOo sabre as
operaçaes a ahvos da ConcessionOria, bern coma a prerrogativa exclusive de convocar assernbleia
geral, nos casos em qua julgar conveniente.

.

§ 20 Caso nSa sejam suspensos pelo prdpno interventor, a intervençoo
clarada palo presents Dacreto nOo afetard 0 curso regular dos negdcios da Concessiondria qua

So guardam relaçSo corn as causes cia inlervençSo, permanecendo em pleno vigor as contratos
celebrados corn lerceiros ou corn as usuOrios dos sarvtgos, desde qua nSo se mostram lesivos aos
nteresses cia Concessiondria, cia macia a preserver a cortlinuidade e regularidade dos seMcos

noedidos.
§ 3° Cessada a intervençSo, caberO so interventor are nomeado a

prestaçSo cia canlas, na forms do art. 34 da Let Federal no 8.987/95, respondendo civil,
adminislrstiva a cnminalmenle par seus atos.

Ait 4° Deverd ser instaurado, no prazo de 30 (trinta) cuss, contados da
publicacao do prasenle Decreto, processo administrativo destinado a comprovsçao das causes
daterminantes cia inlervencao, bern coma a apursçoa de rasporrsabilidsdas, assegurando-se sos
acionistas cia Concassionana 0 direito so conlraditdrio e 0 ample defesa, conforme disposlo no art,
33 cia Let Federal n° 8.987195.

§ 1° 0 pracesso adminisirstivo de qua trata ante artigo deverO
concluldo no prazo cia ate 180 (canto a oilenta) diss, na forma do § 2° do art. 33 da Let Federal no
8.987195.

§ 2° Conslslada, no Ombilo do processo aciministrativo rnencionado no
caput, a impossibilidade ou inviabilidade de prossaguimento cia ConcessSo, em rszSo das causes
qua rnolivaram a dedaraçdo cia tntarvençao, serSo adotadas as medidas dastinedas a decratagSo
da caducidade da ConcessSo, observsdo a disposto no Contrata cia ConcessSo a na Let Federal no
8.987/95.

Art. 5° 0 presents Dacrato entra em vigor ns data cia sua publicaçao,
ficando seus efeitos suspansos, no entanto, ate a efeliva publicsçSo cia let autorizativa pals
COmara Municipal cia Vareadores, nos tarn,os do CIdusula 37.2 do Conlrato de CoricessSo.

PaldcioAlencastro, em CuiabO-MT, 02 cia maio cia 2016.

no 2565484, lotada na Secretaria Municipal de Maio Ambiante e Desanvoturnento Urbana, par 06
(sets) mesas relativo sos quinquenios 2003/2008 e 2008/2013.

Art. 2° - Este portarla entra em vigor a partir do publicaçao.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.
PALACIO ALENCANTRO em Cutaba-MT, 19 cia AbnI cia 2016.

EROALDO DE OLIVEIRA
SecretOrlo Adjunto
Secretsria Municipal de GestSo

PORTARIA SMGE No 767/2016

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO, no uso cia suas alribuiçoes
legais, consoante Let Complamantar no 359/14, par cialagsçao cia competencis atravOs cia Portsria
SMGEn° 136/2015;

Consicierando a solicitagao formuisda nos autos - Processo MVP NO
31521/2015 a Parecer n o 230-01/20161ASSEJUR/SMGE;

RESOLVE:

Art, 10 Dafetlr a pad/do cia Licence pars CapacitaçSo a tituto cia
Licence PrOmia somante pars gozo so sarvidor JOANISIO ROSA DE MORAlS, Auxiliar Municipal,
rnatncula no 2964103, latado na Sacretaria Municipal cia Culture, Esparta a Tunsmo, par 03 (trés)
meses relativo so quinquOnlo 2010/2015.

Art. 20, Este portaria entra em vigor a partir cia publicaçSo.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.
PALACIO ALENCANTRO em Cuiaba-MT, 19 cia Abel cia 2016.

EROALDO DE OLIVEIRA
SecrelOrto Acijunta
Sacretaria Municipal cia GestSo

PORTARIA SMGE NO 762/2016

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO, no usa cia suas stnbuic5as
legsis, consosnta Let Complemantar no 359/14, par cialagacao cia cornpatencia através.cia Porlaria
SMGE no 136/2015;

MAURO MENDES FERREIRA
Prefelto Municipal

PORTARIAS

PORTARIA SMGE NO 753/2016

G
A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO, no uso cia suas atnbuiçoas

gais, consoanta Let Complernenlar no 359/14, par detagacao cia competencia atravOs cia Portaria
SMGE no 13612015;

Constdersndo a SolicitaçSo farmutada nos autos - Procasso MVP No
24544/2014 e Paracer no 229-01/2016/ASSEJUR/SMGE

RESOLVE:

Art. 1°- Daferir a padido de Licança para CapacitagSo a litulo de Llcença
PrOmia sornenle pars gozo a sarviciora ULDA FRANCISCA DIAS DOS SANTOS, Auxiliar
Municipal, rnatricula no 1502842, lolada na Sacretana Municipal de Saide, par 06 (aeis) mesas
ralalivo aOS quinquOnios 2003/2008 a 200812013.

Art. 2° - Esta portana entrs em vigor a partir cia publiceçoo.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.
PALACIO ALENCANTRO em CuiabO-MT, 19 de Abril de 2016.

EROALDO DEOJJVEIRA
Secret0no Adjulif a
Secretarta Municipal de Gestao

PORTARIA SMGE NO 75212016

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO, no uso cia suas attibuicSas
legais, consoanla Lei Complernentar no 359/14, par ciategacaa cia campetCncia strsvCs cia Portaria
SMGE 

no 
136=15;

Consiciarando a solicitaçoo forrnulada nos autos - Pracesso MW No
2737912015 a Parecar n o 228-0112016/ASSEJUR/SMGE

RESOLVE:

Art. 1°- Dafarir 0 padido cia L/cença pars CapacitsçSo a titulo cia Licanca
PrSmio somenta pars gozo a servidars SOLANGE OLIVEIRA SILVA, Auxiliar Municipal, matricula

Consicierando a solicitaçaa forniulacia nos autos - Processo MW NO
108860/2015 a Daspacho no 246/2016/ASSEJUR/SMGE;

RESOLVE:

Art. 10 - Ratificar a Portatia SMGE no 1379/2011 cia 29/12/2011, qua
deferiu a quinquOnio 2002/2007 a sarvidora CLAUDIA MARIA COSTA COIMBRA, Auxiliar cia
Enferrnagam, rnatrlculs no 1583577, lotacia na Sacrelarla Municipal cia Sacida.

Oncie se IC: .., quinquCnio 200212007...

Lela-se: ... quinquSnio 2003/2008
Art. 2° - Esla portaria entra em vigor a partir cia publicaçao.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.
PALACIO ALENCANTRO am CuiabO-MT, 19 cia Abril cia 2016.

EROALDO DE OLIVEIRA
SecratOrto Adjunto
Secratana Municipal cia Gest0o

PORTARIA SUGE NO 76112016

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO, no usa de sues atribuiçOes
lagais, consasnta Let Camplemantar no 359/14, par cielagscao cia competCncis atravCs cia Portana
SMGE no 13612015;

Cansidersndo a solicilacoa formulacia nos autos - Procasso MW NO
108860/2015 a Paracer no 246-01/2016/ASSEJUR/SMGE;

RESOLVE:

Art. 10 - Deferir o pedido cia Ucança pars CapacilsçSo a titula cia
Licence Prltmio somanla pars gozo a serviciora CLAUDIA MARIA COSTA COIMBRA, Auxiliar cia
Enfarnisgam, matncula no 1583577, lotada no Secrataria Municipal cia SaCrcie, par 03 (trés) mesas
relativo so quinquCnio 2008/2013.

Art. 2° - Esla portaria entra em vigor a partir cia publicacao.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.
PALACIO ALENCAtiffRO em CuisbO-MT, 19 cia Abril cia 2016.

EROALDO DE OUVEIRA
SecratOrlo Adjunto

PubhcacSa Oficial. do Tribunal de Contas de Mato Grosbo - Let Comp(ementar 475 de 27 tie setembro tie 2012
COOrdCnacSOSECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL PLENO Te)fone (65) 3613-7678 - e-mail dcc tce©tce.mt.gcvbr

Ru Co,Ihe r e-rmM barte Mrtero ,N, Edittho MorethI Rrdr - Cfto PcIco Ad,-hvo - Cu,bá MT— OE 78fl49-t 	 -
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investimentos pot restiriçto a II-
nanciarnento, em volume, prazo
e condiçoes adequadas ao perfil
doprojeto é próxirnade 1.00%..

As restriçOes a oferta de capital
a taxasdejuros. inferi,ores ao. .cus-
to de cptação do. Tesoüro cohli-
gurarn..questão central no debate
do papel dos bancos püblicos, Pe-
10 seu onus fiscal.. Na conjuntüra
atual, é. fundamental assegu rar a
oferta de créditopara esses proje-
tos, an..ncorada por bancos .pübii-
cos .praticando taxas que reffi.tarn
O custo real decaptação, de forma
a não onerar 0 TesoUro.

Luiz Gonzaga. Bell uzzo,ex-secretário de
PoiItica Econôniica do Mnistérioda
.Fazendaé professor titular do Instituto de
Economiacla Unicamp, escreve
rnensalmenteàs tercas-feiras. Em 2001, foi
incluido entre os100 nialores econonhistas:
heterOdoxos do séculoXX no Biographical
Dictionary of Dissenting Economists.
Gabriel Galipolo é professor do depto.
tie econornia da PUC/SP e sOcio da
Gailpolo. Consultoria

lada pelo fato de cadavaga de pro-
fessor aberta ser disputada por três
interess.ados corn boas qualifica-
çOes. Os. criticos apontarn u.ma Ia-

- 1:

j

GalvãoEilgenharia
Ha urna.série de imprecisO.es na
reportagem"Trecho da Galvão
Engenharia na BR-153 sera' reli-
citado", publicada na página B3
da edição de ontem.

Ainda não ha nenhuma deci-
são da ANTI on de qualquer Or
gao do governo em relação a
con.cessão. A Galvão apresento
a ANTI, coma foi comunicado
ao reporter e ignorado no texto
.ãiternativas para. a m.anutenção
do contratô de concessão, inclu
sivea venda da .mesma. As nego
cia.çOes entre a empresa e a
ANTT estão avançadas. As pro-
postas são sérias e concretas e,
ao contrário do que foi publica
do, não foram feitas apenas par
a empresa ganhar tempo.

..Arodovianão está abandona
da.A empresajá i,nvestiu R$ 200
milhOes em manutenção e sina-
lizaçao e apresentou urn. crono-
grama de acOes.de recuperação
Todo o equiparnentoprevsto
em contrato já foi adquirido,
sendo n.ecessário apenas a finali
zaçao da solucao que está sendc
dada ao assunto para o inicio da
operaçOes. Não procede a infor-
mação de que oprocesso de ca-
ducidade ainda não foi oficial-
mente encerrado pela ANTT Tal
processo seque.r foi aberto.
Assessoria de imprensa do Grupo
Galvâo

Tyson e Len nyMendon..ca
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Alvarez & Marsal do Braslf Ltda.

Rua Sutubim, 677 9, andar - Brooklin Novo
04571-060 - So Paulo - SP, BIa2JI

Phoie:+55fl 5105 800
Fax +55 11 5508 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7- VARA EMPRESAjU1u DA COMARCA DACAPITAL - TRIBUNAL DE JUsTIçA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Processo n, 0093715-69.2015.8.190001
ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESAJj DO BRASIL

LTDA., nomeada Adininistradora Judicial pot este r. Jufo nos autos do processo deRecuperaço Judicial de GALvAo ENGENHARIA S.A. (em recuperaçao judicial) e deC) GALVAO PARTICJPAçOES S.A. (em recuperaçäo judicial), vein, respeitosarnente, em
atenço ao quanto determina o Piano de Recuperaço Judicial, em sua clusula 3.5.1, e diante
das duas tentativas frustradas de pregão judicial, requerer seja determinada a infimaçio das
Recuperandas para que informem este r. Julio, dando publicidade aos credores, sobre o
encanuinliatnento corn relaçiio a reali2aço do ativo CAB AMBIENTAL.

Cabe lembrar que, após ser verificada a ausncia de habilitantes para a segunda praça,
Ministério Ptb1ico requereu, is fis. 12.219/12.220, a intirnaço das Recuperandas para

informar sobre ptetenso em nianter . modelo de a1ienaço da UPI CAB prevista no PRJ, on
se pretendiam sun alteraço através de deliberaço em AGC.

As Recuperandas, as fis. 12.468/12.475, informaram quo pe.rsiste o interesse tin
alienaçao da UPI CAB na forma coino prevista no PRJ, bern como que cestâo em neSociafão cornor pancpais iiIe/rssados na aqitiszçâo do afiuo e qiie cstâo emidando sent melhws eifoiyos para qite aa/ienafão si fri/a dajbzia malt céieipossfpeI'.

Diante dessa informaçiio, o Ministério Piblico requereu is us. 12.615/12.616 quo as
Recuperandas informem aos interessados a data do !eiiao, ficando esta manifcstaçao pendente
de resposta ate o momento.

Portanto, esta Adininistradora Judicial vem requerer seja determinada a intimaço das
Recuperandas pa-t que infornieni este r. JuIzo sobre o encaminhaniento corn relação a
rea1iznço do athro CAB AMBIENTAL

Nestes tennos,
Pede deferimento,

Rio deJanefro, 10 de Abril de 2016.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRBSARJAL DO BRASIL LTDA

C.

c-i
c-I

•-0

0-I

C-
c-i

c-I
N-
C'

1

a'

•-* UdI(JU .'eixas
______	 I	 Administradoraj,,djcjaJ

Antonio Affonso Mac Dowell Leite de Castro
OAB/RJ n. 71.018

Isabel Christina Nielebock

Leila Caldas Viejra da Cruz
OAB/RJ n. 90.459

Trading as Alvarez Marsal do Brasil Ltda.

Www.alvarezandmarsaj.com



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 71 Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemptjrj.jus.br

i115
FIs,

Processo: 0093715-692015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperaçao Judicial - Recuperaçäo Judicial
ALitor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ:11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL
LIDA.

Nesta data, faro os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Viana

Em 16/05/2016

Despacho

Intimem-se as devedoras na forma determinada as fis. 13.210.

0 de Ja eiro, 16/05/2016.

Fernando	 01 a 	- Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira Viana

Em	 I	 /____

Codigo de Autenticacáo: 47RC42C3.RTY9C3LI)
Este oOdigo pode ser verificado em: http://ww4.tjjJusbr/CertidaocNJ/validacao

we	 JOSEF P0



Estado do Rio de Janeiro
•	 Poder Judiciário -•	 •.••	 -•	 -.

Tribunal de 	 -
Comarca da Capital 	 .•
Cartorio da 7 Vara Empresarial
jAv, Erasmo Braga, 115 Lna Central 7O6CEP: 20020-903 - Cntro - Riode Janeiro - RJ Tel.:

•	 1ê-maiI: ca	 ml 	 •"	 --	 -

• I	 Processo: 0093715-69.2015.8.19.0001
•	 Fls:13216

•	 Classe/Assunto: Recuperaçao Judicial - Recuperaçaô Judicial

Ato Ordinatorios

As devedoras paa prestarem os esclarecimentos requridos pelo administrador judicial, ns termb s de -
fl:1 13:210.	 ..	 •	 :	 •

.	
\•	 •,.•-,	 -	 -

•	 Rio de Janeiro, 19/05/2016. 	 •	 •	 I	 H

/ Pery Joao Bessa Nee ponsavel pelo Expediente Matr. 01/22962 	 -

•	 :

738,	 .	 •



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIARIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnformaçOes Processuais
Codigo de rastreabilidade: 81920161339557
Nome original: MEMO 507.pdf
Data: 20/05/2016 14:34:51
Remetente:

Juliana Martins de Oliveira
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL
TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: memo507/20 16



5 	 Poder Judiciárjo do Estado do Rio de Janeiro
- - Nona Câmara Civel

Memorando 09CCIV/n° 507 12016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CEVEL N°: 0056527-
45.2015.8.19.0000
Açao Originaria: N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2016

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Assunto: descarte/eliminaçao agravo de instrumento

Sen hor(a) Juiz (a),

4^)

\

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CIVEL 0056527-45.2015.8.19.0000, em que élsão
AGRAVANTE VIAçA0 JEQUJE CIDADE SOL LTDA e AGRAVADO GALVAO
ENGENHARIA S A EM RECUPERAçA0 JUDICIAL, GALVAO
PARTICIPAçOES S A EM RECUPERAçA0 JUDICIAL, cujas pecas
digitalizadas poderäo ser visualizadas no Portal do TJRJ, através do seguinte
acesso: SERVIçOS>S ISTEMAS>LOGI N>SENHA>CONSULTA PROCESSO
ELETRONICO>NIJMER.AçAO UNICA. (Obs: A visualizaçao das pecas poderá
ser feita, também, através da página do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Respeitosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara CIvel

Secretaria da Nona Câmara Cvel
Rua Dom Manuel, n o 37, sala 436, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivctjrj.ius.br — PROT. 2081
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Poder Judicjãrjo do Estado do Rio de
J	 9'CàrnaraCjpel

Agravo de Instrumento - Processo n 2 0056527-45.2015.8.19.0000

ACORDAO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAçA0 JUDICIAL,
PRELIMINAR DE NAO CONHEOMENTO AFASTADA.
INTELIGENCIA DO ART.525 DO CODIGO DE PROCESSO
CIVIL. ASSEMBLEIA SUSPENSA PARA ALTERAçAO DO
PLANO DE RECUPERAçA0 JUDICIAL. NOVA VERSAO
DISPONIBILIZADA ANTES DE UM NOVO CONCLAVE EM QUE
FOl CHANCELADA POR 99,3% DOS CREDORES DAS
RECUPERANDAS. ETAPA DA RECuPERAçA0 JUDICIAL EM
QUE OS PODERES DOMAGISTRADO SAO REDUZIDOS. STJ
NO RESP N. P 1.359.311-SP; RESP 1.374.545-SP E RMS
30.686-SP. REGULARIDADE DOS ASPECTOS FORMAIS E
LEGAIS DO PLANO ANALISADA PELO PODER JUDICIARIO E
PELO MINISTERIO PUBLICO. DIVISAO DOS CREDORES POR
CLASSE/SUBCONJUNTOS QUE ATENDE A NATUREZA DOS
CREDITOS A SEREM SATISFEITOS E A IDENTIDADE DAS
AGRAVADAS QUE INTEGRAM MESMO GRUPO ECONOMICO,
EMBORA POSSUINDO PATRI MONIOS PERFEITAMENTE
SEGREGADOS. PRINCIPIO DA PRESERVAcAO DA EMPRESA.
ART.47 DA LEI N. P 11.101/2005. MANUTENçÃO DA
DECISAO AGRAVADA, NEGATIVA DE PROVIMENTO AO
RECURSO.

VISTOS, relatados e discutidos este Agravo de
Instrumento, processo fl. 9 0056527-45.2015.8.19.0000 em que é Agravante
VIAAO JEQUIE CIDADE SOL LTDA e Agravadas GALVAO ENGENHARIA S A EM
RECUPERAAO JUDICIAL e GALVAO PARTICIPAOES S A EM RECUPERAAO
JUDICIAL.

ACORDAM, por unanimidade de votos, Os
Desembargadores que integram a Nona Câmara CIvel do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro, em negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator.

24

.

Secretaria da 9a Câmara CIvel
Endereço: Rua Dom Manuel, sin0, sala 435, Lâmina ID.

Centro — Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09cciv©tjrj.jus.br :; I )
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ARLOS PZEREDO DE ARAUJO:000007578 Assinado em	
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Poder Judiciário do Estado do Rio de Jariciro
9.3 CämaraClvel

2

Agravo de Instrumento - Processo ng 0056527-45.20158.19.0000

Trata-se de recurso interposto por çredor habilitado no
processo de Recuperacão Judicial das Agravadas que trarnita peio JuIzo de
Direito da 7. L3 Vara Empresarial da Capital, autução	 •Q 0093715-
69.2015.8.19.0001.

Nas razöes de f1s.02137 e, em sitese, a Agravante
sustenta que as mothficaçães no piano de recuperação prejudicaram os
credores quirografarios "B", pois as Agravadas não concederam tempo habil
suficiente para analise previa e cuidadosa das aiteaçães na forma de
satisfação dos créditos, priviiegiando credores finapceiros (instituiçOes
financeiras) em detrimento do direito da Agravante. Deste modo, a despeito
da homologacão judicial, entende que o piano deve serdeciarado nub, pois
institui tratamento diferenciado dos credores de mësrna classe, o que
tambérn restaria evidenciado na falta de previsão de correção monetária para
os vaiores que serão pagos aos credores quirografários.

Argumenta que a Lei nQ 11.101/05 não autoriza
instauração da Assembieia Gera[ de Credores quando o Plano de Recuperacão
Judicial tenha sido alterado, hipótese dos autos, destaçando clue o mesmo
diploma autoriza que, em havendo rnodificacão do piano originai,oscredOreS
sejam cientificados em tempo hábil para que possam araiisar as aiteraçöes,
antes que seja vérificado o quorum para inst&ação do conclave de credores e
corn vistas a aprovacão do piano.

CN

.

0

Requereu concessäo de efeito suspnsivo e provirnento
para declarar nula a decisão que homoiogou o resultado obtido na assemblela
geral de credores que em 28/08/2015 aprovou o piano de recuperacão
judicial das Agravadas.

o efeito suspensivo foi indeferido, i decis5o :de que näo
sofreurecurso(TJe-f.45).

o juIzo primevo prestou informaöes, ratificando
termos da decisão agravada (Tie, fis.52/62).

Nas contrarrazöes de fls.63/101, om as Agravantes
arguindo prelirninar de não adrnissão pela ausência dejpecas obrigatórias e,
no terreno do rnérito e em resumo, aduzem que as objecöes ao piano
aprovado representam 0,7% do total dos credores, esciarecendo que a
assembieia gerai de credóres é soberana no tocante a aprovação, do piano de
recuperacäO judicial, des que guardados os parâmetrosfirmadospeia Lei fl•Q

Secretaria da ga Câmara Civel
Endereco: Rua Dom Manuel, sin0, sala 435, Lârnina iii

Centro - Rio de Janeiro/RJ— CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09cciv©tjrj.jus.br

Iv
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__ Poder Judiciário do Estado do Rio de Jarteiro

-	 .	 9.'CãmaraCivcl

Agravo de Instrumento - Processo n 2 0056527-45.2015.8.19.0000	
3

11.101/2005, reservando-se ao Poder Judiciário o controle da legalidade do
ato.

Lembram que a proposta de nova suspensão da
Assembieia foi expressamente rejeitada pelos credores presentes ao ato e
que o piano aprovado vem sendo cumprido pelas Agravadas, declarando que
as modificaçoes apontadas são o fruto de sugestöes feitas pelos próprios
credores, não havendo assim se falar em vioiação ao princIpio do tratamento
paritário.

Acrescentam que a Lei de Regência da Recuperação
Judicial näo veda cláusula de não incidência de juros e correcão monetária
sobre o valor dos créditos a partir da data do pedido e que tai matéria est
submetida ao âmbito da iivre disposição dos credores.

A douta Procuradoria de Justica ofereceu parecer pelo não
provimento recursal (TJe - fis.647/650).

E 0 SUCINTO RELATORIO. VOTO.

0 recurso é tempestivo e adequado, podendo ser
conhecido.

A preliminar de negativa de conhecimento pela falta de
juntada, pela Agravante, de cópias dos atos constitutivos das Recuperandas e
do termo de compromisso do administrador judicial não prospera, pois ao
estabelecer quais são os documentos que obrigatoriamente devem instruir o
recurso de agravo de instrumento, o art.525 , I, do Código de Processo Civil,

Q exige tão-somente a juntada de cópia das procuraçOes outorgada aos
advogados, não fazendo quaiquer referência aos atos constitutivos da pessoa
j u rid I ca.

A decisão agravada não merece reparos.

As objecOes dos credores a primeira versão do Piano de
Recuperação Judicial resuitaram na suspensão da Assembleia Geral de
Credores realizada em 19/08/2015 que foi retomada em 28/08/2015, quando
o piano modificado fol disponibilizado antes do inicio do conclave em que
resuitou aprovado por 99,3% dos credores contra 0,7% .de insatisfeitos como,
alias, consta da decisão agravada.

Secretaria da ga Câmara Civel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n 0, sala 435, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 2131336009/31336299 - 09ccivtjrj.j us.br	

\
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Agravo de Instrumento — Processo ng 0056527-45.2015.8.19.0000
4

A Assembleia Geral de Credores é' soberana em suas
deiiberaçöes, sendo sua a deliberacão de chancelar.ou no a recuperacão do
devedor em crise. De fato, nessa etapa da recuperacão judicial os:poderes do
magistrado são reduzidos, conforme entendirnento explicitado pelo STJ no
REsp fl • Q 1.359.311-SP; REsp 1.374.545-SP e RMS 30.686-SP, citados na
decisão agravada.

No que .concerne aos aspectos formais e legais., o Piano de
Recuperacäo também foi analisado pelo magistrado e pIo Ministério Póblico
que não vislumbrou qualquer restrição maliciosa ao receimento dos créditos
por parte dos credores que antes estivessem dotados de- garantia. De fato, o
que se constata é que a divisão dos credores porclasse/subconjuntOS
atendeu a .natureza dos créditos a serern satisfeitos I le a ideçitidade das
Agravadas que fazern parte de urn mesrno grupo econôrnico, embora.
possuindo patrimônios perfeitamente segregados, conforrne bern lernbrou a
douta Procuradoria de Justica em seu judicioso parecer cujos fundarnentos
também adoto. Neste sentido, vale relembrarque o princIpio da preservacão
da empresa está insculpido no art.47 da Lei n. Q 11.]01I2005, inexistindo
óbice a modificação do piano de recuperacão judicial, cop forme se depreende
do julgado trazido a colação pela mesma Procuradoria de Justica na f.649,
cuja ernenta reproduzirnos:

Processo . 0043183-31.2014.8.19.0000 - 1 9 Ementa -
A GRA VO DE INSTRUMENTO - DES. GILBER TO GUAR/NO -
ju/gamento: 0811012014 - DEC/MA QUARTA CAMARA CIVEL

A GRA VO DE INSTRUMENTO. i?ROCED/MENTO DE.
RECUPERAcAO JUDICIAL DO GRUPO OSX. EX/STENCIA DE
03 (TRÉS) PLANOS RECUPERA TORIOS, CADA UM SE
REPORTANDO A UMA EMPRESA E COf(1 SUA PROPRIA LISTA
DE CREDORES, PREVENDO D/FERNTES TERMOS DE
PA GA MEN TO E MENCIONANDO FONTES DE RECVRSOS
DIVERSAS PARA A SA TISFA cÁO DA5 DIV/DAS. OBJECAO
LEVANTADA PELA CAIXA ECONOMIC4 FEDERAL - S/A, ORA
2 19 A GRA VA DA E CREDORA DA  RECUPERANDAS, ORA 19.5
AGRAVADAS. INTERLOCVTOR/A QUE A DEFERE,
DETERMINA A. UN/F/CA AO DOS PLANOS, CONCEDE
PRAZO PARA A SUA APR ESEN TA A 0 E SUSPENDE A
REALIZAçAO DE ANTER/ORMENTE DESIGNADA
ASSEMBLE/A GERAL DE CREDO/IES. IRRES/GNAAO.
PREL/MINAR DE FAL TA DE REQU/S(TO EXTRINSECO DE

Secretaria da 9a Câmara CIvel
Endereco: Rua Dom Manuel, sin*, sala 435, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090
Teléfone:+55 21 31336009/31336299 - 09cciv©tjrjj us.br
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ADM/SSIBILIDADE RECURSAL (REGULAR/DADE FORMAL).
INSTRUMENTO FORMADO SEM AS COP/AS DO TERMO DE
COMPROMISSO FIR MADO PELO REPRESENTANTE LEGAL
DA ADM/N/STRADQRA JUDICIAL, COM VISTA A 0 EXERC/CIO
DE SUAS FUNçOES, E DO /NSTRUMENTO DE MANDA TO
ATUAL/ZADO OUTORGADO A "DEL OITTE TOUCHE
TOHMA TSU L TDA ". APL/CA cÁO SUBS/DIARIA DA LEI N. 9
5.869173, POR FORA DO ART 189 DA LEI FEDERAL
NA CIONAL N. 9 11.101/2005. PEAS QUE, A TEOR DO ART
525, 1 DO COD/GO DE PROCESSO CIVIL, NAO SÃO
OBRIGA TOR/AS. INAPLICABILIDADE DO INC/SO II DO
MESMO DISPOS/TIVO LEGAL. PEAS /MPERTINENTES AO
JUL GA MEN TO DO RECURSO. PR EL IMINAR REJEITADA.
INOCORRENCIA DE PRECLUSAO QUE OBSTARIA A
MODIFICAçA0 DOS PLANOS QUE FORAM UN/FlCADOS.
QUES TAO QUE DEVE, OBR/GATORIAMENTE, SER
SUBMET/DA A ASSEMBLE/A GERAL DE CREDORES, ORGAO
COLEGIADO QUE TEM COMPETENCIA EXCL US/VA PARA
DELIBERAR SOBRE AS OBJEçOES E QUALQUER OUTRA
MA TERIA QUE POSSA A FE TA R 0 INTERESSE DOS
CWEDORES (ART 35, I, 'A' E 'F'. DA LE/ FEDERAL
NA CIONAL N.2 11.101/2005). GRA VE OFENSA A SEU ART
56, CAPUT E § 3° NORMA DE NA TUREZA COGENTE, QUE
SUBTRA/ AO JUL GADOR TODO E QUALQUER PODER DE
APRECIAR E DEC/DIR AS OBJEçOE5. AFASTAMENTO DA
APLICAçAO SUBS/D/AR/A DOS ARTS. 125 E 130 DO
COD/GO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTE DESTE E.
TRIBUNAL DE JUST/cA. /DENT/CA /MPOSSIBILIDADE DE
ESTA C cAMARA CIVEL ADENTRAR 0 MER/TO DA
CONTROVERS/A PARA DEC/DIR PELA UNIFIcAçA0, OU
WO, DOS P.R.Js., SOB PENA DE /NCORRER NA MESMA
ILEGAL/DADE COME TIDA EM 1 9 /NSTANC/A. SUMULA
VINCULANTE N. 9 1 0-STF. ANULA cAo, DE OF/C/O, DA
DEC/SÃ0 A GRA VA DA, COM RE VO GA çAo DO
DEFER /MEN TO DO EFEITO SUSPENS/VO SIMPLES, PA RA
DETERMINAR QUE 0 MM. JU/Z DESIGNE NOVA DA TA PARA
A REALIZA çA 0 DA "A. G.C.". NA QUAL DEVERA 0 SER
APREC/ADAS AS OBJEOES AOS 03 (TRES) PLANOS
RECUPERA TOR/OS DISTINTOS. AGRA VO DE INSTRUMENTQ
PR EJUD/CADQ.

Secretaria da 9a Câmara Civel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n 0, sala 435, Lâmina Ill

Centro — Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09cciv@tjrj.jus.br 	
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Pelo fio do exposto, dirijo meu votol no sentido do näo

provimento do recurso.
Rio de Janeiro, 05 de abril de 2016.

Carlos Azeredo de Araüjo
Desembargador Relator

Secretaria da 9a Câmara CIvel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n0, sala 435, Lâmiña III

•Centro — Rio de Janeiro!RJ — CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09ccivtjrj.jüs.br I	 fJ:LJ.
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Tipo de documento: lnformaçOes Processuais
COdigo de rastreabilidade: 81920161348484
Nome original: MEM051 1 .pdf
Data: 30/05/2016 13:07:35
Remetente:

Matheus Leite De Souza Lima
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

o	 TJRJ
Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: MEM05I 1/2016
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PoderJudiciariOdo Estado do Rio. d 1.6 Janeiro
Nona Camara Civel

Memorando 09CCIV/n° 511 /2016	 .	 1

Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - QIVEL N°: i00341.81-
03.2015.8.19.0000	 H

Açao Originária: N°: 0093715-69.2015.8,19.000 1 H

Rio de ..aneiro, 28, de maio de 2

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Assunto: desbarte/eliminacãO agravo de instrumenl1o.

Senhor(a)Juiz (a),

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLqS AZEREDO
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou ernJuIgado 0(a) AGRAVO
INSTRUMENTO - CIVEL 0034181-03.2015.8.119.0000, jern que é
AGRAVANTE BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A e AGRAVADO GAL'
PARTIcIPAcOEs S/A, GALVAO ENGENH$IA S/A, cujas p
digitalizadas poderão ser visualizadas no Portal do	 ravTJRJ, alOs do segi
acesso: SERVIcOS>SISTEMAS>LOGIN>SENHACONSULTA PROM
ELETRONICO>NUMERAcAO UNICA . (Obs: A visuaIizaçäodas peças P0
ser feita, também, através da pagina do Tribunal, no link "Cor!sulta Process

Respeitosamente,

VALERIABERNARDO DA ROCIIA BATISTA
Secretária Nona Camara. Civel

Secretaria da Nona Câmara Olvel
Rua Dom Manuel, n'37, sala 436, Lmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299— E-mail: 09ccivtiri.ius.br — PROT. 2081
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Agravante: BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
Agravado: GALVAO PARTICIPAOES S/A
Agravado: GALVAO ENGENHARIA S/A

DECISAO MONOCRATICA

Q Tendo em vista os poderes contidos na procuração de f.3
do anexo n.9 1, homologo o pedido de desistência formulado pela parte
Agravante na f.155 do anexo n 1 e julgo extinto este agravo de instrumento
contra decisão proferida pelo JuIzo de Direito da 7. 9 Vara Empresarial da
Capital no processo n. 2 0093715-69.2015.8.19.0001, ato reproduzido nas
fls.154/162 do anexo n. 9 1, o que faço corn fundamento no art.485, VIII, do
Código de Processo Civil (Lei n. 9 13.105/2015).

Custas de lei.
Publique-se.
Rio de Janeiro, 04 de abril de 2016.

Carlos Azeredo de Aratjo
Desembargador Relator

Secretaria da 9•a Câmara CIvel
Endereço: Rua Dom Manuel, s/n 0, sala 435, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009131336299 - 09cciv@tj rj.j us.br
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Tipo de documento: lnformaçoes Processuais
COdigo de rastreabilidade: 81920161348482
Nome original: MEM05IO.pdf
Data: 30/05/2016 13:05:37
Remetente:

Matheus Leite De Souza Lima
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

o	 TJRJ
Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: MEM05I0/2016
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PoderJudiCiáriOdO Estado do Rio de Janeiro,

Memorando O9CCIV/n° 510 /2016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CIVEL N°: 0023290-
20.2015.8.19.0000
Acab Originâria: N°: 009371569.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 23 de rnaio de

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7VARA EMPRESARIAL

Assunto: descarte/elimiflacão agravo de instrumeno

Senhor(a) Juiz (a),

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARL9S AZEREDO
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVC
INSTRUMENTO - CIVEL 0023290-20.2015.8.19.0000, em que E
AGRAVANTE BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A e AGRAVADO GAL'
ENGENHARIA S A	 EM RECUPERAcIO JUDICIAL, GAL
pARTIcIPAcOEs S A	 EM RECUPERAcAp JUDICIAL, cujas p
digitalizadas poderão ser visualizadas no Portal do através do seg
acesso: SERVIcOS>SISTEMAS>LQGIN>SENHI >CONSU LTA PROCE
ELETRONICO>NUMERAcAO UNICA. (Obs: A visualização , das pecas pc
ser feita, tàmbém, através da pãgina do Tribunal, no link "Consulta Process

Respeitosarnente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara Civel

Secretaria da Nona Cmara ejvei
Rua Dom Manuel, n o 37, sala 436, Lâmina Ill

Centro— Rio de Janeiro - RJ - CEP 120010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivtiri.ius.br — PROT. 2081
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Agravante: BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A. 	 -
Agravado: GALVAO ENGENHARIA S A EM RECUPERAAO JUDICIAL
Agravado: GALVAO PARTICIPAçOES S/A EM RECUPERAçA0 JUDICIAL
Interessado: ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

DECISAO MONOCRATICA

1. Retiro o processo de pauta.

2. Tendo em vista Os poderes contidos na procuraçäo de
Q do anexo n. Q 1, homologo o pedido de desistência formulado pela parte
Agravante nas fls.94 e julgo extinto este agravo de instrumento contra
decisão proferida pelo JuIzo de Direito da 7. 9 Vara Empresarial da Capital no
processo n. L2 0093715-69.2015.8.19.0001, ato reproduzido nas fls.154/162 do
anexo n. Q 1, o que faço corn fundamento no art.485, VIII, do Código de
Processo Civil (Lei n. 2 13.105/2015).

Custas de lei.
Publique-se.
Rio de Janeiro, 04 de abril de 2016.

Carlos Azeredo de Araüjo
Desembargador Relator

Secretaria da ga Câmara CIvel 	 -
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n 0, sala 435, Lâmina III	

-

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090	 (.1Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09cciv©tjrj.jus.br

CARLOSAZEREDO DE ARAUJO 000007578 Assnado emO7IO4IO16 17:17:24
Local: GAB. DES CARLOS AZEREDO DE ARAUJO
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MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: lnformaçoes Processuais
COdigo de rastreabilidade: 81920161348536
Nome original: MEM05I6.pdf
Data: 30/05/2016 13:19:49
Remetente:

Matheus Leite De Souza Lima
•	 DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA

O	 TJRJ
Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: MEM05I 6/2016



1 Poder Juciiciário do Estado do Rio de Janeiro
-	 Nona Câmara Civel

Memorando 09CCIV/n° 516 /2016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CIVEL N°: 0056530-
97.2015.8.19.0000
Acão Originaria: N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2016

•	 A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

C
Assunto: descarte/eliminaçao agravo de instrumento

Senhor(a) Juiz (a),

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CIVEL 0056530-97.2015.8.19.0000, em que élsão
AGRAVANTE TECOMAT ENGENHARIA LTDA e AGRAVADO GALVAO
PARTICIPAçOES S/A, GALVAO ENGENHARIA S/A, cujas pecas
digitalizadas poderão ser visualizadas no Portal do TJRJ, através do seguinte
acesso: SERVlçOS>SISTEMAS>LQGlN>SENHA>coNsuL p, PROCESSO
ELETRONIC0>NUMERAçAO UNICA. (Obs: A visualizaçao das pecas poderá
ser feita, também, através da pagina do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Respeitosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara CIvel

Secretaria da Nona Câmara CIvel
Rua Dom Manuel, n o 37, sala 436, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299— E-mail: 09ccivtjr 0 .jus.br — PROT. 2081
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ACORDAO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAçA0 JUDICIAL.
.

	

	 REJEIçAO DE PRELIMINAR DE NEGATIVA DE
CONHECIMENTO. INTELIGENCIA DO ART.525, I, DA LEI N.

O 5.869/1973. ASSEMBLEIA SUSPENSA PARA ALTERAçA0 DO
PLANO DE RECUPERAçA0 JUDICIAL. NOVA VERSAO DO
PLANO CHANCELADA POR VOTOS VALIDOS E FAVORAVEIS
DE 100% DOS CREDORES DA CLASSE I, DE 66,66% DOS
CREDITOS E 89,6% DOS CREDORES DA CLASSE III E POR
95,3% DOS CREDORES DA CLASSE IV, SEN DO ATINGIDO 0
QUORUM DE voTAçAo DO ART.45 DA LEI N. 9 11.101/05.
ETAPA DA RECUPERAçA0 JUDICIAL EM QUE OS PODERES
DO MAGISTRADO SAO REDUZIDOS. STJ NO RESP N.
1.359.311-SI'; RESP 1.374.545-51' E RMS 30.686-SP.
REGULARIDADE DOS ASPECTOS FORMAtS E LEGAIS DO
PLANO ANALISADA PELO PODER JUDICIARIO E PELO
MINISTERIO PUBLICO. AUSENCIA DE VIOLAçAO AOS
PRINCIPIOS DA TRANSPARENCIA E DO PAR CONDITIO
CREDITORLJM. LIQUIDEZ DO PLANO QUE TAMBEM FOI
EMBASADO EM LAUDOS ATESTANDO A EXISTENCIA DE

O

	

	 ATIVOS EM MONTANTE SUPERIOR AO PASSIVO. ACERVO
DOCUMENTAL APRECIADO PELO MINISTERIO PUBLICO E

O CHANCELADO NA AGC. AUSENCIA DE MOTIVOS QUE
AUTORIZEM DISCRIMINAR A POSSIBILIDADE DE
ATENUAçA0 DA DIVIDA, ADMITINDO UMAS COMO
INSERIDAS NO AMBITO DA LIBERDADE CONTRATUAL E
OUTRAS NAO, POIS ECONOMICA E JURIDICAMENTE NAO
HA DIFERENAS ENTRE EXCLUSAO DE JUROS, EXCLUSAO
DE CORREçÃO MONETARIA, PRAZO DE CARENCIA,
AMORTIzAçÃ0 PROLONGADA E DESAGIO QUE PODEM SER
OBJETO DE ACORDO ENTRE PARTES CAPAZES, MORMENTE
EM SE CONSIDERANDO QUE 0 PLANO FOI ACEITO PELA
MAIORIA DOS CREDORES E A LEI PREVE A SUBMISSAO
DOS MINORITARIOS VENCIDOS. DIVISÃO DOS CREDORES
POR CLASSE/SUBCONJuNTOS QUE ATENDE A NATUREZA

Secretaria da 9•1 Câmara CIvel
Endereço Rua Dom Manuel, s/n0, sala 435, Lâmina III

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone +55 21 31336009/31336299 - 09cciv@tjrj jus brIV

C A R' Os AZEREDO DE ARAUJO00000Y578 Assnadoem 13/04/201614-42:40/	
Loca': GAB. DES GARLOS AZEREDO DE ARAUJO
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+ Violaçao do princIpio de transparência, uma vez que o PRJ
foi aiterado sem que tenha sido oportunizada análise
prévia ou apresentação de objecoes por parte dos
credores;

•:• Faita de liquidez do PRJ que não explicita a incidência de
juros, correção monetária, tempo de pagamento, desagio,
dentre outros pré-requisitos que tornariam o piano
representativo de novação de dIvida lIquida e exigIvei;

•:• 0 PRJ prevê possibilidade de quitação de dIvida
inadimpiida mesmo nas situaçães de insuficiência de
crédito para satisfação dos débitos;

•:. liegalidade da cláusula fraudulenta que transfere a dIvida
para uma nova empresa, iiberando as Recuperandas para
atuarem iivremente no mercado.

Requereu concessão de efeito suspensivo e provimento
para que as Recuperandas elaborem novo PRJ, corrigindo as irreguiaridades
apontadas, abrindo-se prazo para que Os credores se manifestem.

0 recurso foi admitido sem efeito suspensivo (TJe - f.32).

0 juIzo primevo prestou informacöes e ratificou Os termos
da decisão agravada (TJe - fis.39/50).

Nas	 contrarrazOes	 de fls.51/88,	 as Agravadas
sustentaram, em sIntese, o seguinte:

•:. Preliminar de negativa de conhecimento pela falta de
juntada ao instrumento do termo de compromisso
assinado pelo administrador judicial nomeado pelo juIzo
primevo;

•• Os debates e a votação do piano de recuperação judicial
tiveram inIcio na assembieia geral de credores (AGC)
realizada em 19/08/2015 momento em que se deiiberou
peia suspensão dos trabaihos ate 28/08/2015, ocasião em
que a proposta de nova suspensão da AGC foi rejeitada,
tendo sido o piano aprovado em todas as classes de
credores;

Secretaria da 9a Câmara CIvel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n 0, sala 435, Lâmina III

Centro -Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09ccivtjrj.j us.br
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conhecido.	
0 recurso é tempestivo e adequado, podendo ser

A preliminar arguida pelas Agravadas não prospera, pois,
ao estabelecer quais são os docurnentos que obrigatoriamente devem instruir
o recurso de agravo de instrumento, o art.525 , I, do Código de Processo Civil,
exige tão-somente a juntada de cópia das procuracöes outorgada aos
advogados, não fazendo qualquer referenda aos atos constitutivos da pessoa
jurIdica.

No terreno do mérito, a decisão agravada não merece
reparos.

+ 0 Poder Judiciário pode recusar homologaçâo ao PRJ
independentemente da aprovação dos credores em
Assembieia Geral (AGC);

A Assembleia Geral de Credores é urn dos aspectos mais
relevantes na recuperação judicial, pois de acordo corn os arts. 35 a 46 da Lei
n o 11.101/2005, o êxito buscado pela sociedade ou ernpresário individual em
crise na recuperação judicial depende da vontade dos credores reunidos na
AGC, a quem compete analisar o piano recuperatório para definir sua
aprovaçâo, modificação ou rejeição.

As objeçoes ao piano apresentado são apreciadas pelo
Conclave Geral de Credores que determina as chances de recuperação do
devedor em crise. Nessa fase da recuperacão judicial ha relativa reducao dos
poderes do juiz, entendimento firmado pelo STJ no REsp n. 2 1.359.311-SP;
REsp 1.374.545-SP e RMS 30.686-SP, cujas ementas trago a colação:

DIRE/TO EMPRESAR/AL. PLANO DE RECUPERAçAO
JUDICIAL. APROVAçA0 EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE
LEGAL/DADE. VIAB/LIDADE ECONOMICO-F/NAItIC'E/RA.
CONTROLEJUDICIAL. IMPOSS/BILIDADE.
1. Cumpridas as ex/génc/as /ega/s, a ju/z de ye conceder a
recuperaçâo judicial do devedor cujo piano tenha s/do
aprovado em assemble/a (art. 58, caput, da Le/ n.
11.10112005), nao Ihe sendo dada se imiscuir no aspecto
da v/ab/lldade econômica da empresa, uma vez que tal
questâo é de exclusiva apreciação assembiear.
2. 0 mag/strado de ye exercer o controle de legaildade do
piano de recuperação -no que se /nsere o repüdio a fraude

.

Secretaria da 9a Câmara CIvel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n 0, sala 435, Lâmina Ill

Centro — Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09cciv@tjrj.jus.br
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elernentos que, para serern mod/ficados, ex/gem o
revo/vimento do substrata fãt/co-probatório dos autos.
7- Recurso especial não pro v/do.2

RECURSO ORD/NAR/O - MANDADO DE SEGURANA —
PARTE DO ACORDAO QUE DENEGOU A ORDEM
IMPETRADA - PRETENSAO DE OBTER DA EMPRESA-
RECUPERANDA PLANO QUE CONTEMPLE
IND/VIDUALMENTE SEUS CREDITOS - INADMISSIB/LIDADE -
INEXISTENCIA DE DIRE/TO LIQU/DO E CERTO -
INOBSER V14NC/A DO PLANO DE RECUPERA çA 0 JUDICIAL -
CON VOLA çA 0 DA RECUPERA CA 0 JUDICIAL EM FALENCIA -
RECURSO IMPRO V/DO. / - 0 Piano de Recupera cao Judicial,
em que se d/scr/m/na, de forma pormenor/zada, a mode
coma se darâ a soerguirnento e a reestruturação da
empresa combailda, bern come a via b/ildade econômica
desta, cam a a vailacão de seus bens e at/yes e a
consecução de iaudo econOm/co-finance/ro, consubstanc/a
a principal instrumento para que a processo de
Recuperação Judicial, num esforço comum dos credores,
da empresa e da soc/edade em geraI, obtenha 6x/to,
mantendo-se, par canseguinte, a prosseguimento da
at/v/dade econôm/ca, II - 0 Piano de Recuperação judicial
apresentado pela empresa-devedora deve ser
necessariarnente submet/do a apre c/a ção da Assemble/a
Geral de Credores, a qual, se aprovada, por deilberacão
que bern atenda ao quorum quaiflcado da lei, serã
jud/cia/mente homa/ogado e, tornar-se-á, em pr/n cIp/o,
irnutávei. Uma vez apro vado a piano de recuperação
judicial, todos as credores a ele se submetem,
independente de discordáncia au, come in casu , de
inOrcia do credor; 11/ - Submetido a Piano de Recuperação
a apreciacão da Assemble/a GeraI de Credores, a Lei n.
11.10112005 (art/gas 45 c.c 41), para efeito de aprovação
do Piano, dist/ngue os credores par classes, a cons/derar a
natureza de seus créd/tos. Portanto, é justarnente por
me/a do quOrum quaiflcado da Lei que as credores, a

2 STJ. Terceira Turma: REsp n.° 1.374.545 - SP (2012/0274732-0), Relatora Mm. NANCY ANDRIGHI,j.
18.06.2013.

Secretaria da 93 Câmara CIvel
Endereco: Rua Dom Manuel, sin0, sala 435, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090
Telefone:+55 21 31336009/31336299 - 09ccivtjrj.j us.br
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dentre outros pré-requisitos que tornariam o piano
representativo de novacão de divida lIquida e exigIvel;

•:• 0 PRJ prevê possibilidade de quitacão de divida inadimplida
mesmo nas situaçöes de insuficiência de crédito para
satisfaçâo dos débitos;

+ liegalidade da cláusula frauduienta que transfere a dIvida
para uma nova empresa, liberando as Recuperandas para
atuarem livremente no mercado.

Q
No que concerne aos aspectos formais e legais, o Piano de

Recuperação fol analisado pelo juIzo primevo e pelo Ministério Püblico que
não vislumbraram qualquer restricao maliciosa ao recebimento dos créditos
por parte dos credores que antes estivessem dotados de garantia (Tie - f.85
do anexo n. P 1 e informacOes de fls.39/50).

A divisão dos credores por classe/subconjuntos atende a
natureza dos créditos a serem satisfeitos e a identidade das Agravadas que
fazern parte de urn mesmo grupo econômico, embora possuindo patrimônios
perfeitarnente segregados.

Não ha ilegalidade no tratamento desigual aos credores
de uma rnesrna ciasse, na medida das suas desigualdades, considerando que
estes, de fato, ostentarn situaçöes diferentes no piano material. Neste
sentido, trago a colação julgado desta E. Câmara CIvel:

A GRA VO DE INSTRUMENTO. A cão de recuperacão judicial.
Dec/são que homologou o piano de recuperacão. Desãgio,
reducão ou exclusão de juros, exclusão de correção
monetár/a, prazos longos de caréncia e de amortização do
principal estão entre Os mecanismos de atenuacão da
dIvida que podem ser llvremente aprovados pelos
credores. Nenhuma dessas medidas ofende, por si sO,
norma cogente. ilegaildade não encontrada. Tratamento
diferenc/ado entre credores não con figurado. Opera-se a
/gua/dade substancial na pre v/são que beneficia os
pequenos credores. Não ha ilegaildade na extensão do
prazo de pagamento para a/em do biên/o de superv/são
judicial. Sobe ran/a da dec/são da assemble/a geral de
credores. Consoante entendimento consoildado no Sri, "a
recuperação judicial do de vedor principal não impede o

00 El
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contratual e outras nao, pois econômica e juridicamente nao ha diferenças
entre exclusão de juros, exclusão de correcão monetária, prazo de carência,
amortização prolongada e deságio que podem ser objeto de acordo entre
partes capazes, mormente em se considerando que 0 pIano foi aceito pela
maioria dos credores e a lei prevê a submissão dos minoritários vencidos.

0 abuso da lei poderia restar caracterizado nas situaçöes
de excessivo sacrifIcio dos credores, tais como Os casos em que o PRJ
impusesse aos credores prejuIzos malores do que aqueles que seriam
suportados no caso de decretacão da falência, o que sequer restou
demonstrado.

Em razão do exposto e tendo em vista o teor do judicioso
parecer da Procuradoria de Justica, cujos fundamentos também adoto
(fls.634/637), dirijo meu voto no sentido do não provimento do recurso.

Rio de Janeiro, 12 de abrU de 2016.

Carlos Azeredo de Araüjo
Desembargador Relator

c

Iv
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M7
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARA
Secregaria dos Recursos Hidricos
Superintendência de Obras Hidráulicas

OfIcio n° 279/2016/Gab/Super	 Fortaleza, 29 de abril de 2016.

ExcelentIssimo Senhor
Fernando César Ferreira Viana
Juiz de Direito da 71 Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central-706-Centro-Rio de Janeiro/RJ
Cep no 20020-903

Assunto: Resposta ao OF. n o 244/2016/OF

Senhor Juiz,

Cumprimentando-o inicialmente V. Exa., tendo em vista o
recebimento no Protocolo da Sohidra, no dia 22/04/2016, do ofIcio
supra mencionado, sem a identificaçäo do agente que protocolou
referido ofIcio, todavia merece esse Respeitado Juizo, as seguintes
informaçöes e consideraçöes: a) A SUPERINTENDENCIA DE
OBRAS HIDRAULICAS - SOHIDRA, Autarquia Estadual, órgão da
adrninistração indireta do Estado do Ceará, detentora das
prerrogativas da Fazenda Püblica, corn sede e foro nesta Capital,
estabelecida a Rua Adualdo Batista, n o 1550 - Pq. Iracema, CEP:
60.824-140, nâo participa na condiço de autor, real ou
interessado na referida demanda (RECUPERAAO JUDICIAL); b) 0
Contrato no 26/PROGERIRH/CE/SRH/2001, conforme consta, foi
firmado entre a SRH - Secretaria dos Recursos HIdricos do Estado
do Ceará e o Consórcio Sisterna Adutor Castanhão-Fortaleza,
constituIdo pelas empresas Somague Engenharia S.A.; Galvão
Engenharia S.A. e S.A. Paulista de Construção e Comércio; c) Que
diante da contextualização do ofIcio em comento, a Sohidra
desconhece a existência de dIvida no montante informado corn a
empresa Galvão Engenharia S. A.; d) Que tendo em vista a
natureza da ação, pede seja cumpridas as formalidades de praxe
nos moldes da Constituição da RepiThlica Federativa do Brasil e
legislação infraconstitucional, caso V. Exa. entenda necessrio a

Rua Adualdo Batista 1550, Pq. Iracema, Fortaleza - Ce.
CEP: 60.824-140 Fone/Fax: (85) 3101.4706 / 3101.4707 - sohidra@sohida.ce.gov.br

t
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pa rticipação
defesa, em
condenação.

da Sohidra, para que possa exercer o direito de
caso de eventual determinação ou sentença de

Por fim, roga pela apreciaçäo do presente ofIcio, onde nos
comprometemos a prestar quaisquer inforrnaçöes que julgar
necessria, corn a observação da legalidade, oportunidade que
reiteramos nossos mais elevados votos de estirna e consideração.

I'

Atenciosa mente,

(5Supperinte
R

r.dii,ôHibkA

Rua Adualdo Batista 1550, Pq. Iracema, Fortaleza - Ce.
CEP: 60.824-140 Fone/Fax: (85) 3101.4706 / 3101.4707 - sohidra@sohida.ce.gov.br
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Estado do Rio de ,Janeiro
Poder Judiciàrio
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
Cartório da 7' Vara Empresarial
Ay. Erasmo Braga, 115 Lna Central 7CEP: 20020-903 - Contra - Rio do Janeiro RJ Tel.: 3133 2155 e-mail
cap07vemptjrj.jus.br
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N° do Oficio: 2441201610F

Rio de Janeiro, 11 de marco de 2016.

Processo N°: C393715-69.20158.190001 	 Distrbuido em: 2510312015
Classe/Assunto: Recuperaço Judicial Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTIC1PAçOES SA - CNPJ: 11.264.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA SA- CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Senhor Secretãrio,

Comunico que nos autos do processo de recuperaçâo judicial em epigrafe, foi deferido o
pedido formulado pela recuperarlda, GALVAO ENGENHARIA S.A., determinando que sejam efetuados
os pagameritos de todas as obriaçSes jâ vencidas referentes aos créditos decorrentes de serviços
prestados a esse órgâo em razäo do contrato rt° 26lprogerirhlcelshr/2001 (ft 11.448 e seguintes do autos
do processoacima), devendo ser depositados os valores devidos a referida socledade, no montante de
R$10.459.821,41 (valor histórico em 04/1112015), acrescido das atualizaçôes e correçöes devidas desde
entâo, na conta n° 00616-6, agèrcia 3100, do Banco ltaü S.A., no prazo de dez dias coritados do
recebimento deste oficlo.

Atertciosamente,

Fernando Cesar Ferreira Viana
Juiz do Dire Ito

Superintendente de Obras Hidráulicas do Estado do Cearâ - SOHIDRA

Côdigo para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4NE7.73MN.L2TD.V5PB
Este código pode ser verificado em: htto://ww4.ljrjius.trfCertidaoCNJIvplicJacao,do

PERYJS	

70, Al

FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA 000017528 Assinado em 11103/2016 18 1701
Local' TJ.RJ

I
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GaIdTho Coelho Mendes
Flavio Galdino
Sergio Coelho
João Mendes de 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka
Cristina Biancastelli
Gustavo Salgueiro
Rafael Pimenta
Isabel Picot Franca
Marcelo Atherino
Marta Alves

Filipe Guimarâes
Claudia Maziteli Trindade
Gabriel Rocha Barreto
Pedro C. da Veiga Murgel
Felipe Brandão
Danilo Palinkas
Milene Pimentel Moreno
Adrianna Chambô Eiger
Lia Stephanie S. Pompili
Mauro Teixeira de Faria
André Furq uim Werneck

Diogo Vinicius Moriki Silva
Julianne Zanconato
Wallace Corbo
Rodrigo Garcia
Carlos Brantes
Vanessa F. F. Rodrigues
Isabela Rampini Esteves
Renato Alves
Annita Gurman
Ivana Harter
Bruno Duarte Santos

Maria Carolina Bichara
Tassia de Oliveira Ruschel
Gabriela Matta Ristow
Camilla Carvalho de Oliveira
Fernanda Rocha David
Tomás de S. G. Martins Costa
Luiza Nasser S. Rodrigues
Aline da Silva Gomes
Mahe Moreira Maia

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
	 5-

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

-C

5-

Processo n2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperaçao judicial e GALVAO

PARTICIPAçOEs S.A., em recuperação judicial já qualificadas nos autos de sua

Recuperação judicial em epIgrafe, vêm a V.Exa., em atenção ao despacho de fis.

13.215, expor e requerer o que segue.

0 DESPACHO DE FLS. 13.215

1. Este d. JuIzo intimou as Recuperandas para se manifestarem sobre a

petição da i. Administradora Judicial de fis. 13.210, que requereu a sua intimação

para prestar esclarecimentos sobre (i) quais providências estäo adotando para

viabilizar a alienaçao da UP! CAB; e (ii) a atual situação da concessão para execução

das obras na BR-153.

4

Rio de Janeiro
Av. Rio Branco 138 / 11' andar
20040 002 / Centro
Rio de Janeiro / RI

T +55 213195 0240

São Paulo
Av. Brig. Faria Lima 3900/ 11' andar
04538 132/ Itairn Bibi
São Paulo / SP

T+5511 30411500

Brasilia
sus Sul / quadra 05
bloco a, N'17 / salas 501-507
70070 050 /Brasilia / or
T +55613323 3865
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2. A fim de prestar os esciarecimentos necessários, as Recuperandas

passam a tratar em capItuios próprios os dois itens mencionados acima.

ALIENAcAO DA UP! CAB

3. Como e de conhecirnento deste d. JuIzo e demais interessados nesta

recuperaçäo judicial, após a aprovação e homologaçao do seu Piano de Recuperaçao

Judicial, as Recuperandas adotaram todas as medidas cabIveis para promover a

aiienação da UP! CAB, nos termos previstos na Ciáusula 3.5, I.

4. Assirn, fizeram publicar, em 19.10.2015, o edital para conhecimento dos

credores e interessados do leilão da UP! CAB em primeira praça, na modalidade de

pregao. De acordo corn o edital, o Ieilão da UP! seria formado por ate 4 fases:

habilitaçOes, propostas, abertura das propostas e, caso necessário, lances oreais.

S.	 Ocorre que, dentro do prazo estipulado no edital, não foram

apresentadas habilitaçOes para participação do leiläo.

.0
6. Diante da ausência de pedidos de habilitaçao e - como consequência - da

ausência de propostas para a aquisição da referida UP! em primeira praça, as

Recuperandas fizerarn publicar, em 12.11.2015, novo edital de convocação para a

realização do pregao em segunda praça.

7. No entanto, apenas uma interessada apresentou pedido de habilitaçao

para participação do leilão em segunda praça - a Aegea Saneamento e ParticipaçOes.

No entanto, a rnesma não regularizou a documentaçao que acompanhou o pedido de

habilitação no prazo concedido por este d. JuIzo. Também nao apresentou proposta

para aquisição da UP!, de rnodo que o ieilão näo chegou a ocorrer.

8. Nesse contexto, o Conseiho de AdministraçAo da GALPAR, considerando

o resultado frustrado das duas tentativas de leilão e as dificuldades apresentadas

pelos interessados - que manifestararn a vontade em dar prosseguimento as

2



GCM
J G1di,rn C.—

/ Advogd

negociaçOes, mas enfrentam dificuidades devido ao peculiar momento da economia

brasileira -, resolveu mandatar o Banco Santander para coordenar o processo de

alienaçao da UP! CAB.

9. 0 Banco Santander está responsável por organizar o processo

concorrencial competitive, ate a obtencäo de urna proposta vinculante e definitiva

de aquisição, que certarnente será submetida a apreciaçäo deste d. JuIzo e de seus

órgãos auxiliares.

a, Q- 10. Evidentemente, a intervenção de uma instituição financeira renornada

será extremamente valiosa para que sejarn obtidas novas propostas de aquisiçäo da

UP! e assim seja cumprida mais essa etapa do Piano de Recuperaçao Judicial.

11. Corn o rnesrno objetivo, o Conselho de Administraçao da GALPAR

também resoiveu oferecer ao credores beneficiários das Debentures de Prirneira

Série, Debentures de Segunda Série e Debentures de Quarta Série, nos termos do

Piano de Recuperaçäo Judicial, a aquisição da UPI CAB pelo valor de avaliação

indicado na Ciáusula 3.5, I (R$ 600 milhOes) via daçao das açOes de sua titularidade,

preservando-se, täo-sornente: (i) a participaçäo proporcional a que teria direito na

forma definida no Piano de Recuperação Judicial; (ii) o valor necessário para a

quitação dos impostos decorrentes da transaçäo; e (iii) as despesas advindas do

processo de aiienação da UP! e da condução da recuperação judicial, ate o iimite

também definido no Piano de Recuperaçäo Judicial.

12. Vejam-se que, além das medidas já impostas pelo próprio Piano de

Recuperaçäo Judicial, a GALPAR, por seus acionistas e adrninistradores, está

buscando solucOes alternativas mais céleres para prornover a aiienaçao da UP!. Isso

apenas reforça o seu compromisso corn o cumprimento das obrigaçOes previstas no

Piano de Recuperaçao Judicial.

13. Por firn, as Recuperandas informam que impetraram rnandado de

segurança contra o ato do Prefeito do Municfpio de Cuiabá/MT que determinou a

intervenção na CAB Ambiental, urna das subsidiárias da CAB (Doc. 01).

3
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CONCESSAO DA BR-153

14. A I. Administradora Judicial também requereu a manifestaco das

Recuperandas sobre as notIcias veiculadas recentemente no sentido da decretaco

de caducidade do Contrato de Concessão para execução das obras na BR-153.

15. Conforme esciarecido na própria manifestaçao da I. Administradora

Judicial, a notIcia veiculada nesse sentido é inteiramente falsa, tendo, inclusive, o

Valor Econômico publicado uma nota de esclarecimento das Recuperandas em

03.05.2016 (fis. 13.213/13.214).

16. Assim, as Recuperandas informam que o Contrato de Concessão para

execução das obras na BR-153 continua válido e que estão avaliando as melhores

formas para proceder a alienaçao da UP! BR-153, na forma da Cláusula 3.5, II do

Piano de Recuperação Judicial.

17. Ante o exposto, as Recuperandas requerem a. intimacao da i.

Administradora Judicial e demais interessados para ciência dos esciarecimentos

prestados acerca da alienacao da UP! CAB e da concessão da BR-153.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, l de junho de 2016.

	

FLAVIO GALDINO	 CRISTINA BIANCASTELLI

	

OAB/RJ N 2 94.605
	

OAB/SP N 2 163.993

	

FILIPE GUIMARAES
	

DANILO PALINKAS

	

OAB/RJ N 2 153.005
	

OAB/SP N 2 302.986
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p	 Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
Processo Judicial Eletrônico

o documento a seguirfoi juntado aos autos do processo de nUmero 1006411-77.2016.8.11.0041
em 13/05/2016 20:43:48 e assinado por:

- MYLLER KAIRO COELHO DE MESQUITA

^00

.0

Consulte este documento em:
http://pje.tjmt.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/ljstVjew.seam
usando o c6digo: 16051320193653800000001066093
ID do documento:

IIII	 IIIIIIlIIIIIII	 IJ IIJIII I II
16051320193653800000001066093



- EDIJAEDO ANTONIO LTJCHO FERRAO

.AflVOGADO$. ASSOCIADOS

EXCELENTiSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _a

VALRA DE FAZENDA PUBLICA DE CUTABA-.MT

"A Constituiçäo nâo pode submeter-se a

vontade dos poderes constituldos e nem ao

império dos fatos e das circunstâncias. A

supremacia de que ela se reveste - enquanto for

respeitada - constituirá a garantia mais efetiva

de que os direitos e as liberdades não sero

jamais ofendidos."

(STF, ADI 293 MC, Mm. CELSO DE

MELLO)

CAB CUIABA S/A - CONCESSIONARIA DE SERVIcOS
PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO, sociedade anônirna fechada inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o
n.° 14.995.581/0001-53, corn sede no Municipio de Cuiabá, Estado de Mato
Grosso, naAvenida Goncalves de Barros, n.° 3.196, Bairro Carumbé, CEP 78050-
667 (Doc. 1), doravante denominada Impetrante, e COMPANHIA DE AGUAS
DO BRASIL - CAB AMBIENTAL, sociedade anônima aberta listada no
seguimento BOVESPA MAIS, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.159.965/0001-
33, corn sede na capital do Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvaiho, n.°
1510, 010 andar, conjunto 12, Vila OlImpia, CEP 04547-005 (Doc. 1), doravante
denominada Segunda Impetrante, por meio de seus advogados (Doc. 2),
comparece respeitosamente perante Vossa Exceléncia, corn fuicro no art. 1° c/c 7°,
III, da Lei ri. 0 12.016/2009, para irnpetrar

MANDADO DE SEGURANA
COM PEDIDO URGENTE DE MEDIDA LIMINAR

contra ato ilegal e violador de direito lIquido e certo da Impetrante praticado pelo
ExMo. SR. PREFEITO DO MuIcfpIo DE CuIABA, bern como pelo ExMo. SR.

SHIS QL 14 Conjunto 05 Casa 17 Logo Sul - Brosfilo - DF CEP: 71640-055
Telefone: (Oxx6l) 2102-7898 Fox: (Oxx6l) 2102-7889 email: escritorio@eduordoferroo.odv.br
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m,_____- ADVOOADQ.S A$SQCIADOS

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CuIABA, que culminou na sua
intervenção, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

A primeira Autoridade Coatora possui endereco para notificacao
e intimação na Prefeitura de Cuiabá, Praca Alencastro, n.° 158 - Centro, CEP
78005-906.

Para os fins do art. 60 da Lei n.° 12.016/2009, a Impetrante
esciarece que a primeira Autoridade Coatora integra o MunicIpio de Cuiabá,
pessoa jurIdica de direito püblico inscrita no CNPJ n.° 03.533.064/0001-46, e,
portanto, deve ser notificado por meio da i. Procuradoria-Geral do MunicIpio.

A segunda Autoridade Coatora, por sua vez, possui endereco para
notificação e intimação na Câmara Municipal de Cuiabá, Rua BarAo de Melgaco,
Praca Moreira Cabral, Centro - s/n, Cuiabá-MT, CEP 78020-901.

Para Os fins do art. 6° da Lei n.° 12.016/2009, a Impetrante
esciarece que a segunda Autoridade Coatora integra a Cârnara Municipal de
Cuiabá, CNPJ 11.0 33.710.823/0001-60, órgão legislativo do MuflicIpio de Cuiabá,
e deve ser flotificado por meio do i. órgão de represefltação judicial.

Em anexo, encontra-se o comprovante de pagamento de custas
processuais (Doc. 3).

Sob pena de responsabilidade pessoal, os advogados declaram que
os documefitos juntados em anexo são verdadeiros, flOS termos do art. 425, VI, da
Lei	 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil - NCPC), c/c art. 11 da Lei
n.° 11.419/2006.

- DELIMITAçAO DO CASO -

0 MunicIpio de Cuiabá, por ato de seu Exmo. Sr. Prefeito e de sua
Câmara Legislativa, decretou interveflção na Impetrante, CAB Cuiabá, muito
embora nAo existam elementos sérios e coficretos que justifiquem medida tao
drástica.

Não ha evidéncias de colapso no servico e nem de flagrante
desrespeito ao contrato.
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Do mesmo modo, a qualidade do serviço tern sido objeto de
crescente reconhecimento pela população, que a elegeu como a segunda methor
prestadora de serviço püblico de Cuiabá, conforme pesquisa de opiniao de
tradicional instituto rnato-grossense.

Isso é o resultado do rnaciço investimento feito pela Impetrante
desde a assinatura do contrato de concessão.

Entre 2008 e 2012, o MunicIpio investiu apenas R$ 20 mithOes na
infraestrutura do sisterna de abastecirnento de água e coleta de esgoto. A CAB
Cuiabá, no mesmo periodo de 4 anos, investiu 25 vezes mais, cerca de R$ 500
milhôes.

Hoje, 100% dos lares cuiabanos são atendidos por sisterna de
abastecimento de água.

Apesar dos positivos resultados apresentados pela concessão, para
decretar a intervenção, o Poder Concedente:

(i) baseou-se em relatório de auditoria ernitido por comissão
criada exciusivamente para isso, em franca usurpação da
competência legal e contratual da ARSEC que, curiosamente, no
caso, quando chamada a atuar, o fez como longa manus do
Executivo;

(ii) privou a Impetrante da possibilidade de exprimir qualquer
defesa prévia ao ato;

(iii) baseou-se em questOes interna corporis da gestAo
administrativa da empresa, que em nada ferem o contrato de
concessão ou prejudicam os consumidores dos serviços. Os
requisitos legais e contratuais foram, por isso, nitidamente
ignorados, revelando-se a medida desproporcional e
desarrazoada.
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Nesse cenário, recursos financeiros serão perdidos e,
consequentemente, prejudicados todos os projetos de expansao elaborados pela
Impetrante como parte da continua meihoria do saneamento básico do Municipio.

Infelizmente, ao final, é a populacão cuiabana quem mais sofrerá
os efeitos dessa evidente espoliacao polItica da concessão.
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I -0 ATO COATOR E 0 CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANCA

0 presente mandado de segurança pretende anular o Decreto

Municipal n.° 6.009/2016 (Doc. 4), em vigor desde o dia 04/05/2016, data da
publicacao no Diário Oficial de Contas do Tribunal Contas de Mato Grosso, por

meio do qual foi decretada a intervenção do Poder Concedente na CAB Cuiabá.

A eficácia do Decreto n.° 6.009/2016, contudo, somente se iniciou
em 05/05/2016, eis que seus efeitos estavam suspensos ate a publicacao da Lei

Municipal n.° 6.058/2016), sancionada pelo Exmo. Sr. Prefeito de Cuiabá-MT, no

Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas de Mato Grosso (Doe. 5), por meio

da qual a Câmara Municipal de Vereadores de Cuiabá autorizou a exequibi!idade

da intervencão.

0 mandamus, portanto, volta-se contra ato administrativo
composto ilegal e violador de direito lIquido e certo da Impetrante, em relacão ao

qual o ato principal é a manifestaçAo de vontade do Poder Concedente, por meio

do Decreto Municipal n.° 6.009/2016; e o ato acessório (ou instrumental), a Lei

Municipal n.' 6.058/20 16, sancionada por ato do Prefeito, que conferiu eficácia ao

Decreto, nos termos da cláusula 37.2 do Contrato de Concessão (Doc.6).

Como bem ensina Hely Lopes Meirelles, em defesa contra decreto

e lei, ambos de efeitos concretos, o mandado de segurança é o instrumento

adequado'. A jurisprudéncia caminha no mesmo sentido, inclusive a deste eg.
TJMT2.

Por fim, quarito ao interessejurIdico da Segunda Impetrante, cabe

registrar que a CAB AMBIENTAL detém a totalidade das acôes da CAB Cuiabá,

sendo esta subsidiária integral daquela, de modo que os interesses das impetrantes

em função da intervenção são indissociáveis.
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Ante o exposto, restam comprovados o cabimento, a
tempestividade e o interesse jurIdico das Impetrantes em relaçao a este mandado
de segurança.

II— SINTESE DOS FATOS

Em 17/02/2012, após vencer a Concorrência n.° 14/2011, a
Impetrante firmou, pelo prazo de 30 (trinta) anos, contrato de concessâo (Doe. 6)
que tern por objeto a prestacão dos serviços püblicos de água e esgoto no
MunicIpio de Cuiabá.

Ao assumir a concessão, a Impetrante deu inIcio ao seu projeto de
investimentos para garantir a adequacao do servico püblico, em respeito as normas
contratuais, bern como as leis e aos regulamentos aplicáveis a espécie.

Em pouco menos de trés anos da concesso, os resultados
alvissareiros da boa administraçao conduzida pela empresa privada já eram
palpáveis.

Tanto é assim que, em outubro de 2015, a agência reguladora
criada para fiscalizar os servicos concedidos - Agencia Municipal de Regulacao
dos Servicos Püblicos Delegados de Cuiabá (ARSEC) -, emitiu relatório de
evolucao dos indicadores de qualidade (Doe. 7), reconhecendo que a Impetrante,
ao final do 3° ano de atuacão, havia superado a meta contratual prevista, entre
outros, para Os seguintes Indices: (i) cobertura dos serviços de abastecimento de
água (ICSA); (ii) continuidade do abastecimento (ICA); (iii) qualidade de esgoto
(IQE).

Surpreendentemente, contudo, os resultados positivos da
concessão nâo impressionaram o Executivo Municipal.

Em clara ofensiva poiltica, menos de dois meses após o relatório
da ARSEC (17/12/2015), o Exmo. Sr. Prefeito Municipal criou uma Cornissão
Especial por meio do Decreto n.° 5.923/2015 - sem respaldo no Contrato de
Concessão on na legislaçAo aplicável e em franco conflito corn as competências
do órgAo regulador -, para verificar a conformidade legal e contratual das
operaçöes financeiras, contábeis e técnicas da CAB Cuiabá (Doc. 8).
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Foi, então, instaurado o Processo Administrativo da Prefeitura
Municipal 11.0 0.006.538/2016-1 (Doc.9), que durou cerca de 5 (cinco) meses, ao
longo do qual a participacão da Concessionária restringiu-se a entrega de
documentos e inforrnaçOes solicitados por meio de oficios, sem dispor de
oportunidade de apresentar gualfluer espécie de justificativa e defesa.

Ao final, em 26/04/2016, a Cornissäo confeccionou Relatório de
Auditoria (Doc. 10) recomendando a adocao de medidas supostamente urgentes
que, por sua vez, ficariam ao crivo do Exrno. Sr. Prefeito.

A solucao vislumbrada pelo Chefe do Executivo foi a de
intervenção na concessäo.

Por esse motivo, no dia seguinte, 27/04/2016, no intuito de
convalidar a manifesta usurpaçäo de competência, o Exmo. Sr. Prefeito
encaminhou o Relatório da Cornissäo Especial a ARSEC, para rnanifestacão a
respeito.

Urn dia depois, em 28/04/2016, a ARSEC emitiu a Nota Técnica
n:° 01/2016/DIREFIS/ARSEC (Doc. 11) e deliberou, tambérn em tempo recorde,
em 29/04/2016, pela recornendaçao de intervencão do Poder Concedente na CAB
Cuiabá, em contradiçao a postura ate entAo apresentada (tendo sido a ültima apenas
4 meses antes), a revelar sua captura pela pressão politica prornovida pelo
Executivo Municipal (Deliberacao 	 05/2016 - Doc. 12).

Em nenhuma dessas fases, é importante frisar, foi
oportunizada defesa a Imp etrante.

Corn isso, já em 02/05/2016 (dia ütil seguinte a deliberacao), ou
seja, pouco tempo depois de a Impetrante completar apenas 4 (quatro) anos a frente
de uma concessão corn prazo total de 30 (trinta) anos, a CAB Cuiabá foi
surpreendida corn a assinatura do Decreto de intervenção municipal (Decreto n.°
6.009/2016), publicado em 04/05/2016.

Os efeitos do Decreto, no entanto, ficararn pendentes ate a
aprovaçäo da Lei n.° 6.058/2016, por rneio da qual a Cârnara Municipal conferiu
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autorizaçâo a grave medida de intervençao, fazendo-o por meio de urn processo
legislativo que durou apenas 1 (urn) dia.

Em 03/05/2016, houve tanto o inIcio da trarnitação do Projeto de
Lei de iniciativa do Prefeito que autorizava a intervençâo na CAB Cuiabá quanto
a própria aprovação do projeto, em votação pelo rito de urgência especial,
igualmente, sem a faculdade de defesa da Impetrante (Doe. 13).

Assim, em virtude das graves ofensas ao seu patrimônio juridico
e econômico, causadas pelas afrontas flagrantes a Constituicao Federal, ao
Contrato de Concessão e as Leis Federal e Municipal que regem as concessOes de

41 
servicos pñblicos, a Impetrante vem se socorrer da via judicial para que seja
anulado o ato coator, sustando-se imediatamente os seus efeitos, consoante as
razOes que adiante passa a aduzir.

III - DA VIOLAAO AO DIREITO LtQUIDO E CERTO: HCONSTITUCIONALIDADE E

ILEGALIDADE DA INTERVENCAO MUNICIPAL NA CAB CuL4BA

111.1. DA usuRPAçAo DE COMPETENCLA DA ARSEC POR "COMISSAO DE
ExCEçA0", EM DESRESPEITO AO CONTRATO E As LEIS DE REGENCIA -
CAPTURA DO ORGAO REGULADOR PELO EXECUTIVO MUNICIPAL

A Lei Municipal n.° 3.720/1997 (Doc. 15), que trata do regime de
concessäo de prestação de serviços püblicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário prevé que a fiscalizacao do Poder Concedente é realizada

6	 por intermédio da Agéncia Reguladora Municipal, nos termos do art. 19, §1°.

Igualmente, no contrato de concessäo da Impetrante, consta da
cláusula 33.1 que: "Afiscalizacdo da CONCESSAO será exercidapelaAGENClA
REGULADORA corn o objetivo de verfIcar o cumprimento pela
CONCESSIONARIA de suas obrigacôesprevistas neste CONTRA TO".

A época da assinatura do contrato (2012), a Agencia Reguladora
Municipal competente era a AMAES - Agência Municipal de Agua e Esgotamento
Sanitário, a qual foi sucedida, nos termos da Lei Complementar Municipal n.° 374,
de 31 de marco de 2015 (Doc. 14), pela Agencia Municipal de Regulacao dos
Servicos Püblicos Delegados de Cuiabá - ARSEC, entidade administrativa
independente a quem compete "exercer o poder regulatório, norm atizador,
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controlador e fiscalizador dos serviços páblicos delegados de abastecimento de
água e esgotarnento sanitário, nos termos da Lei n° 3.720, de 23 de dezembro de
1997, bern corno de manejo, tratarnento e destinaçâo final de resIduos sólidos, de
transporte coletivo urbano, de iluminacãopáblica, dentre outros serviçospithlicos
delegados" (art. 10, § 1°)

0 Artigo 3°, inciso IV, da citada Lei Complementar n. 374/2015,
elenca como urn dos objetivos fundamentais do novo órgão regulador o de
"promover e zelar pela eficiencia econórnica e técnica dos servicos páblicos
delegados afetos a suas atribuicôes institucionais, propiciando condicôes de
regularidade, continuidade, seguranca, atualidade, universalidade e modicidade
de tarfas ".

Apesar de a legislacao de regência ser absolutarnente clara em
relacao a competência da Agência Reguladora Municipal para fiscalizar os
serviços concedidos, menos de nove meses depois da criação da ARSEC, o Exmo.
Sr. Prefeito de Cuiabá resolveu criar uma Comissäo Especial para "analisar e
verficar a conforrnidade legal e contratual das operacôesfinanceiras, contábeis
e técnicas da Concessionária CAB Cuiabá ".

Assim o fez por meio do Decreto n.° 5.923, de 17 de dezembro de
2015, que elencou 4 (quatro) membros a citada Cornissäo, dos quais apenas 1 (urn)
era representante da ARSEC.

C^w
A motivação para criaçao da citada Comissão Especial bern revela

o seu escopo real, que é a substituiçAo da Agenda Reguladora (em outras
palavras, a usurpacAo de sua cornpetência). Nos consideranda do Decreto, está
clara a incursão em questOes técnicas de competência da Agência, como Indices
de perdas e de reservação de água, além de questionamentos acerca do piano de
investimento da Impetrante.

Como se ye, no curso do mandato do atual Prefeito, além de ter
sido extinto o antigo órgão reguiador de Cuiabá - AMAES, foi criada urna nova
Agência (ARSEC) ern seu governo e, näo satisfeito, urna Cornissäo Especial para,
ainda que sem extinguir a nova agência, tomar para si 0 controle politico da
fiscalizacao da concessão da CAB Cuiabá, em total conflito do que prevê a lei de
regéncia, o contrato e a iógicajurldica de urn Estado Regulador.
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A Comissão Especial, portanto, deve ser compreendida como
verdadeira ComissAo de Exce yAo, eis que exerceu suas atividades em clara
afronta a competência legal e contratual da ARSEC, do que decorre a
nulidade de seu Relatório de Auditoria que, por fundamentar o Decreto de
intervenção, atrai igualmente a nulidade deste.

Além disso, houve nItida burla a Lei de Diretrizes Nacionais para

o Sanearnento Básico (Lei n.° 11.445/2007), segundo a qual:

"Art. 21. 0 exercIcio da funçao de regulacão atenderá aos seguintes

principios: I - independência decisória, incluindo autonomia

administrativa, orcamentária e financeira da entidade reguladora;
II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisOes."

E näo se diga que referida nulidade teria sido convalidada com
posterior manifestacAo da ARSEC a respeito do tema.

Bern se sabe que as agências reguladoras, no âmbito das

concessOes de servico püblico, consistem em instituiçOes fundamentais para a

atração do investimento privado, o qual depende da garantia de estabilidade e

previsibilidade nas relacOes da empresa concessionária corn o Poder Concedente,

de urn lado, e corn os usuários, de outro.

Näo a toa, o e. Ministro Luis Roberto Barroso dá destaque a

irnportância da independência das agências reguladoras nas concessOes, verbis:

"A prestacAo de servicos püblicos mediante concessâo é hoje

disciplinada pela Constituiçao e pelas Leis em geral e, mais

especificamente, pela Lei do próprio setor, pelo contrato celebrado

entre a empresa concessionária e o poder concedente e pelas normas e

decisOes emanadas das agéncias reguladoras. ( ... ) E desnecessário,

corn efeito, enfatizar que as agendas reguladoras somente teräo

condicoes de desempenhar adequadamente sen papel se ficarem

prcservadas de ingerências externas inadequadas, especialmente

por parte do Poder Pñblico, tanto no que diz respeito a suas decisOes

politico-administrativas quanto a sua capacidade financeira (Grifo

nosso)."3
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E, nesse sentido, o e. Floriano de Azevedo Marques Neto
complementa ao dizer que:

"( ... ) devem as agências reguladoras desenvolver sua atividade corn
grau elevado de independência em face do poder politico, sob pena
de se converterem em mera longa inanus do nücleo estratégico
estatal. ( ... ) Em suma, a independência das agéncias as toma menos
atreladas ao curso do devir politico, em especial, das variáveis
eleitorais, muito mais dependentes da permanente cornunicação,
balizada por objetivos previamente definidos, corn o setor especifico
objeto da sua atividade regulatória (Grifo nosso)."4

Desse modo, atribuir a Cornissão Especial a missäo de fiscalizar
temporariamente a concessão da Impetrante milita contra a funcao legal e
contratual da ARSEC, retirando-the autonomia, independência e imparcialidade.

fl

Tal situaçAo flea ainda mais clara quando se observa que as
conclusöes da referida CornissAo foram encaminhadas a ARSEC pelo Exmo.
Sr. Prefeito de Cuiabá, onde foi analisada em tempo recorde de 1 (urn) dia,

sendo que, no dia subsequente, a agência deliberou pela necessidade de
intervençAo, sern qualquer oitiva da CAB Cuiabá.

Quando se compara a Nota Técnica da ARSEC no
001/2016/DIREFIS/ARSEC, de 7 páginas e sem abordar exaustivamente os
assuntos tratados pelo relatório da Comissäo de Auditoria, corn quase 80 páginas,
verifica-se que a atuaçAo da ARSEC ocorreu apenas pro forma, corn a
finalidade de conferir ar de legalidade a edicAo do Decreto.

Como se ye, a criaçAo da Comissão Especial, alérn de usurpar a
cornpetência da ARSEC, acabou por transformar uma agência que deveria ser
independente e imparcial em mera longa manus do Poder Executivo, revelando a
sua captura pela pressâo politica por este exercida.

GABRIEL PLACHA afirrna que a "ausência de independência é
negar aprópria regulaçäo

Desse modo, deve ser declarado nulo o Decreto de intervenção na
CAB Cuiabá, eis que decorre das conclusOes a que chegou unilaterairnente a
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Comissão Especial designada pelo Exmo. Sr. Prefeito

'
em substituiçao ilegal da

competente ARSEC, que, por sua vez, cedeu a pressão poiltica exercida pelo Poder
Executivo, em prejuIzo de sua independência.

HI.2. DA FALTA DE NOTLFICAçA0 E AUDIENCLA PRE VIA DA CONCESSIONARIA

ACERCA DO PROCEDIMENTO DE INTER VENçA0 - OFENSA A AMPLA DEFESA E AO
CONTRADITORIO (ART. 5°, INCISOS LW E LV)

.0

.0

Em razão de resultados obtidos unilateralmente em auditoria
realizada e conduzida por Comissão a mando do Poder Concedente, foi editada
deliberaçao pela ARSEC e, ato subsequente, em 02.05.2016, foi decretada a
intervenção na Concessäo, por meio da ediçao do Decreto, confirmada pela
publicação da Lei Municipal 0 6.058/2016 ("Lei de IntervencAo") no Diário
Oficial em 05/05/2016.

Tern-se, portanto, que:

(i) Os trabalhos da Comissão, desde sua instauração, foram
conduzidos de forma unilateral, cingindo-se a atuação da
Concessionária ao mero fornecimento de docurnentos e
inforrnaçOes requisitados;

(ii) Desde sua criaçäo, a Comissao não esboçou qualquerjuIzo de
valor acerca dos documentos e informaçOes disponibilizados pela
Concessionária, tampouco ihe oportunizou audiência;

(iii)0 relatório contendo as conclusOes da Comissão jamais foi
apresentado a Concessionária formalmente, tendo sido, após
avaliaçao apenas pro forma da ARSEC, diretamente remetido a
Câmara dos Vereadores para apreciação e consequente votação e
promulgaçao da Lei de Intervençao.

Em suma: a Concessionárja não foi notificada previamente a
se manifestar acerca do decreto de intervençAo. Na realidade, seu

conhecirnento quanto ao fato deu-se apenas corn a publicaçAo já do decreto
interventivo.

Essa atitude do Municipio de Cuiabá não se coaduna corn os
direitos e garantias constitucionais da Carta de 1988, em especial quanto ao
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preceito do artigo 50, LIV, de que "ninguém seráprivado da liberdade ou de seus
bens sem o devido processo legal ", do que decorre, como é natural, o conteüdo do
inciso LV:

"LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral, são assegurados o contraditório e a ampla defesa,
corn Os rneios e Os recursos a ela inerentes ( ... )".

Assim, o decreto interventivo é nulo de pleno direito.

Em todo e qualquer processo administrativo, especialmente os que
C4 tern potencial de interferir na esfera de interesses particulares, como é o caso da

medida extrema em foco, o contraditório e a ampla defesa devem ser assegurados,
afmal, são essas as garantias que o administrado possui de que a atuaçao do poder
estatal se conformará ao devido processo legal, legitimando-se tanto ética quanto
juridicamente.

0 Supremo Tribunal Federal, na pena do Ministro Celso de Mello,
ao julgar o MS 24.268/MG, consignou o seguinte a respeito da ampla defesa no
processo administrativo:

"REsTRIçA0 DE DIREITOS E GARANTIA DO 'DUE PROCESS
OF LAW'.

- 0 Estado, em tema de punicOes disciplinares on de resfriçao a direitos,

qualquer que seja o destinatário de tais medidas, não pode exercer a sua
autoridade de rnaneira abusiva on arbitrária, desconsiderando, no
exercIcio de sua atividade, o postulado da plenitude de defesa, pois o

reconhecimento da legitimidade ético-jurIdica de qualquer medida
estatal - que importe em puniçAo disciplinar ou limitação de

direitos - exige, ainda que se cuide de procedimento meramente
administrativo (CF, art. 50, LV), a fiel observância do principio do
devido processo legal.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tern reafirmado a

essencialidade desse princIpio, nele reconhecendo urna insuprimIvel

garantia, que, instituida em favor de qualquer pessoa on entidade, rege
e condiciona o exercIcio, pelo Poder Piblico, de sua atividade, ainda
que em sede materialmente administrativa, sob pena de nulidade do
próprio ato punitivo on da medida restritiva de direitos.
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.0

.0

Precedentes. Doutrina." (RTJ 183/371-372, Re!. Min. CELSO DE
MELLO).

(MS 24268, Relator(a): Mm. ELLEN GRACIE, Relator(a) p1 Acórdäo:
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 05/02/2004, DJ

17-09-2004 PP-00053 EMENT VOL-02164-01 PP-00 154 RDDP n. 23,
2005, p. 133-151 RTJ VOL-00191-03 PP-00922)

Desse modo, não ha düvidas de que o devido processo legal, corn

a garantia do contraditório e da ampla defesa, deve incidir em todo processo

administrativo que tenha potencial de vir a desfalcar a esferajuridica de interesses

do particular, como é o caso dos autos.

Contraditório e ampla defesa que deveriarn ter sido oportunizados

PREVIAMENTE a decisâo pela intervençao na Concessionária, de nada servindo

para atendimento de tao elevados preceitos a instauracao de processo

administrativo posterior pelo interventor para "comprovacâo das causas
determinantes da intervencão".

Essa, alias, é a opiniao de Marcal Justen Filho ao especificamente

se debrucar sobre o terna em foco:

"Como regra, é impossivel decretaäo da intervenyAo sem prévia

audiência do concessionário. Aplica-se a garantia constitucional da

ampla defesa e do devido procedimento administrativo (art. 5°, incs.

LIV e LV). Logo, o poder concedente deverá submeter ao

concessionária a imputacão de atuação irregular ou de prestacão de

serviço inadequado, antes de decretar a intervencao. Havendo

controvérsia acerca dos fatos, deverá promover-se fase instrutória,

corn oportunidade igualitária de produçAo de provas. NAo se
concebe, em face da gravidade da questão, a rejeicão as provas

especificadas pelo concessionário. Enfim, a decisäo de intervir na

concessão deverá ser motivada e proporcionada aos fatos apurados.
Nem por exceyäo o concedente poderá intervir na concessäo scm

prévia audiência do concessionário." 6 (Grifo nosso)

Corn efeito, apesar de o art. 33 da Lei Federal n.° 8.987/1995 fazer
referência a abertura de procedimento administrativo após a decretaçao da
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intervenção, em que será "assegurado o direito de ampla defesa ", deve-se
interpretar tal dispositivo a partir do que estatui a Constituicäo Federal.

Como explica o i. doutrinador acima citado:

"A alnsAo a instaurayão de processo administrativo depois de

decretada a interveniäo não pode ser interpretada como
autorizayão para promover a intervenyäo scm processo
administrativo prévio. Não seria admissIvel supor que as garantias

constitucionais do art. 5, incs. LIV e LV, teriam sido afastadas por

dispositivo infraconstitucional. ( ... ) E que providências muito menos

14 graves em relacao ao sacrificio de direitos do concessionário (tal como

a imposição de sancOes) exigem o processo administrativo. Seria

verdadeiramente despropositado afastar o processo administrativo
numa hipótese de tamanha gravidade como se passa corn a
intervenyão (Grifo nosso)."7

E como o Mm. Sepiilveda Pertence acentuou em célebre licao

exarada no julgamento do MS 23.550 no âmbito da Suprema Corte:

"De todo irrelevante a circunstância - a que se apegam as informaçOes

- de nAo haver previsão expressa de audiência dos interessados na Lei

Orgânica do TCU, salvo nos processos de tomada ou prestacao de

contas, dada a incidência direta, na hipótese, das garantias do processo.

De qualquer modo, se se pretende insistir no man vezo das
autoridades brasileiras de inversão da pirâmide nor mativa do

ordenamento, de modo a acreditar menos na ConstituicAo do que

na lei ordinária, nem al teria salvacao o processo: nada exclui Os

procedimentos ( ... ) da aplicaçâo subsidiária da lei geral do processo

administrativo federal, a L. 9.784/99, já em vigor ao tempo dos
fatos.

Nela, explicitamente, se prescreve a legitimacao, como 'interessados no

processo administrativo', de todos 'aqueles que, sem terem iniciado o

processo, tern direitos ou interesses que possam ser afetados pela

decisAo a ser adotada' (art. 90, II)".

(MS 23.550/DF, Re!. Mm. Marco Aurélio, DJ: 31.10.2001).
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Arnoldando a liçäo acirna ao caso em comento, tern-se: a
circunstância de as Leis Federal e Municipal de ConcessOes ou mesmo o Contrato
de Concessão não fazerem referência a necessidade de prévia oportunidade de
rnanifestacao pelo particular que sera' atingido pela intervençao é absolutamente
irrelevante, já que esse é urn direito fundamental, assegurado constitucionalrnente
a toda e qualquer pessoa frente a urna incursão estatal sob sua esfera de direitos.

Mas, ainda que se acredite rnenos na Constituicão da Repüblica
do que na Legislaçao Ordinária, exatamente como alertado no precedente acirna,
verifica-se que também a Lei n.° 5.806/2014 (Doc. 16), que rege o processo
administrativo municipal, estatui em seu art. 50 que:

"A Adminisfraçao Püblica Municipal obedecerá, dentre outros, aos
princIpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, motivacão, finalidade, segurança jurIdica, razoabilidade,
proporcionalidade, contraditório e ampla defesa."

A garantia do contraditório e da ampla defesa aplica-se, por forca
do art. 3° da Lei Municipal n.° 5.806/2014, de modo subsidiário, inclusive aos atos
e procedimentos administrativos corn disciplina especIfica.

Além disso, a redacAo do art. 70, incisos II e III, da Lei Municipal
11.0 5.806/2016, garante, respectivamente, ao administrado os direitos de: "ter
ciência da tram itaçâo dos processos administrativos em que tenha a condicâo de
interessado" e "formular alegaçôes e apresentar documentos antes da decisdo, os
quais serào objeto de consideraçao do órgäo competente."

Não ha divida, portanto, de que o disposto na lei deve ser
interpretado de modo a assegurar que o nücleo essencial da garantia constitucional
da ampla defesa e do contraditório näo seja atingido, ou seja, que a informaçao e
a reação do particular sejam prévias a determinaço estatal.

Essa é a posicão do atual Ministro do STF, Luis Roberto Barroso8:

"a lei não poderá, seja o processo judicial on administrativo, afetar

o sentido mInimo dos conceitos de ampla defesa e contraditório.

Vale dizer: a liberdade de conformaçao do Iegislador deve respeitar o
nücleo essencial do direito fundamental em questão, sob pena de
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inconstitucionalidade. Não fosse assirn - isto é, se a lei pudesse tudo

nesse particular -, a protecäo constitucional poderia ser inteiramente
esvaziada".

E continua:

"A doutrina costuma apontar elementos diversos como essenciais a

ampla defesa e ao contraditório, o direito a prova, o direito a assistência

judiciária, o direito a igualdade de tratamento entre as partes e o direito

A legalidade dos delitos e das penas. 0 contraditOrio, consoante a

doutrina processualista clássica, é formado por dois elementos:

informaçâo e reacäo. Por rneio das manifestaçOes antagônicas dos

interessados no provimento final e que se haverá de garantir a
parcialidade do julgador.

Por isso mesmo, a oportunidade de manifestaçAo das partes
interessadas deve ser prévia a prolacAo de decisäo pelo órgAo
administrativo on judicial, sob pena de se esvaziar o conteüdo
essencial do contraditório. Salvo a hipótese especIfica e excepcional

de decisöes liminares - que, por sua natureza, sâo provisórias -,
eventual possibifidade de manifestaçao a posteriori simplesmente
nAo realiza a garantia constitucional em tela, mais ainda quando a
instrucão processual já se desenvolveu e o órgão julgador já ernitiu seu

juIzo de mérito."

Sobre o nücleo essencial do princIpio da ampla defesa e do
contraditório, o mesmo Autor cita a licao do Ministro Gilmar Mendes exposta no
Mandado de Segurança 24.268:

"( ... ) o direito de defesa nao se resume a urn simples direito de

manifestaçâo no processo. Efetivarnente, o que o constituinte pretende

assegurar - corno bern aponta Pontes de Miranda - é uma pretensäo a

tutelajurIdica (Comentários a ConstituiçAo de 1967/69, tomo V, p. 234)

(...)
Dal afinnar-se, correntemente, que a pretensâo a tutela jurIdica, que
corresponde exatamente a garantia consagrada no art. 50, LV, da
Constituiçao, contérn os seguintes direitos:
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- direito de informacao (Recht auf Information), que obriga o órgâo
julgador a informar a parte contrária dos atos praticados no processo e

sobre os elementos dele constantes;

- direito de manifestaçâo (Recht auf Ausserung), que assegura ao

defendente a possibilidade de manifestar-se oralmente ou por escrito

sobre os elementos fáticos e jurIdicos constantes do processo;

- direito de ver seus argurnentos considerados (Recht auf
Berucksichtigung), que exige do julgador capacidade, apreensAo e
isenção de ânimo (Aufrzahmefähigkeit undAufiuthmebereitschajl) para
contemplar as razOes apresentadas (...).

Sobre o direito de ver seus argumentos considerados pelo órgão
julgador (Recht aufBerucksichtigung), que corresponde, obviamente,

ao dever do juiz ou da Administraçao de a eles conferir atencão

(Beachtenspfiicht), pode-se afirmar que envolve não so o dever de

tomar conhecimento (Kenntnisnahmepflicht), como também o de

considerar, séria e detidamente, as razOes apresentadas

(Erwagungspflicht) ( ... )"

Assim, faz parte do nácleo essencial do princIpio da ampla defesa

e do contraditório, o direito de o particular ser notificado previamente (direito de

informaçao) acerca da intencão de a Administraçao decretar intervenção na

concessäo, bern corno sobre seus motivos determinantes, para sobre estes se

manifestar ANTES de a autoridade tornar a sua decisào.

E irrelevante - frise-se - o fato de a lei especial näo mencionar a

necessidade de prévia oitiva da Concessionária, já que se trata de direito garantido
constitucionairnente.

Exemplo a esse respeito é o que deterrninou o Supremo Tribunal

Federal acerca dos processos que tramitarn no âmbito do Tribunal de Contas da
União.

Apesar de a lei de regéncia da Corte de Contas Federal (L.

8.443/92) fazer menção a garantia do contraditório e da ampla defesa apenas nos
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processos de tomada e prestaçAo de contas, a Suprema Corte editou a Sümula
Vinculante n. 03, que estatui:

"Nos processos perante o Tribunal de Contas da Uniäo
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão
puder resultar anulacão ou revogacão de ato administrativo que
beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do
ato de concessâo inicial de aposentadoria, reforma e pensAo."

Assim, sempre que a decisão puder resultar em restrição de
direitos a um interessado, mesmo que a sua lei de regencia não determine, o TCU
deverá assegurar prévia oitiva do interessado e, assim, efetivar as garantias
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

Ate porque, como já se manifestou o e. Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do RMS n.° 27440, de relatoria do Mm. Castro Meira:
"mesmo que haja fortes indIcios de ilegalidade", "nâo ha inutilidade na prévia

oitiva das partes interessadas, pois nâo se pode afastar a hipótese, ainda que
remota, de surgirern novos esciarecimentos que afetern o juIzo decisório, a
exemplo da comprovaçâo de que os VICiOS apontados não trouxeram prejuIzos ao
interesse páblico".

Nessa toada, complementa o e. Ministro, alertando que: "nâo se
deve confundir o poder de agir de ofIcio, ou seja, de iniciar urn procedirnento

independenternente de provocaçdo das panes, corn a tornada de decisôes sern a
prévia oitiva dos interessados."

Nesse sentido, traz-se a colacAo a ementa do RMS 27440/AL, do
que destacamos o seguinte:

CONSTITIJCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANçA. LEILAO DE DIREITOS CREDITORIOS E ATIVOS

IMOBILIARIOS. ATO DE ANULAçA0 DE PROCEDIMENTO

LICITATORIO. AUTOTUTELA DA ADMINISTRAçAO

PUBLICA. SIIIMULAS 346 E 473/STF. CONTRADITORIO E

AMPLA DEFESA. NAO OBSERVANCIA. PAGAMENTO JA
EFETUADO PELO PARTICULAR. ILEGALIDADE DO ATO
IMPUGNADO.
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( ... ) 2. Ao mesmo passo que a Constituiçao da Repüblica irnpoe a

Administração Püblica a observância da legalidade, conferindo-Ihe o

dever-poder de autotutela, atribui aos litigantes, em geral, seja em

processos judiciais seja administrativos, a obediência a garantia

fundamental do contraditório e da ampla defesa (art. 50• LV).

Entretanto, não se deve confundir o poder de agir de oficio, ou seja,

de iniciar urn procedimeuto independenternente de provocação das

partes, corn a tornada de decisöes scm a prévia oitiva dos
interessados. E nesse contexto, portanto, que se inserern os
enunciados das Sürnulas 346 e 473/STF.

3. 0 contraditório e a ampla defesa devem ser compreendidos como a

garantia conferida constitucionalmente aos indivIduos em geral de ter
ciência da instauraçAo do feito, participar do processo, produzir

provas e influenciar o órgäo julgador na formacAo do juIzo de
rnérito accrca do caso analisado. Nesse sentido, confira-se o seguinte

excerto do voto do Ministro Adylson Mota, do Tribunal de Contas da

União: "ou se admite que o contraditório reclamado é condicâo

necessária para urn jujzo seguro quanto a correção do ato ou contrato,

ou se o considera como procedimento eventualmente inócuo (ou, no

máximo, merarnente acessório), o que afastaria sua obrigatoriedade. E

esta iiltima solucao afrontaria a Lei Major, em seu art. 5°, inciso LV.
Note-se: a fixaçao do mornento da oitiva - se antes ou depois da decisão

desta Corte de Contas -, nào é uma questAo meramente operacional,

mas, sob o aspecto jurIdico, urna condicao sine qua non a formulacao

de urn juizo legitimo sobre a regularidade do ato em exame" (Acórdâo

n° 1.531/2003, Plenário do TCU, DOU 23.10.2003).
4. Sempre que a decisão administrativa afetar intcresses de

particulares, é imprescindIvel a observância do contraditório e da
ampla defesa para que se aprccie a nulidade do processo licitatório.
Precedentes do STF e do STJ. Consequentemente, rnesmo quc baja
fortes indIcios de ilegalidade do certame püblico, não ha inutilidade

na prévia oitiva das partes interessadas, pois não se pode afastar a

hipótese, ainda que rernota, de surgirem novos esciarecimentos que

afetern o jufzo decisório, a exemplo da comprovação de que Os viCios
apontados não trouxeram prejuIzos ao interesse püblico.

(...)
6. 0 exercicio difendo do direito ao contraditório e a ampla defesa

apenas deve ser admitido em situaçOes devidamente justificadas, em
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razão do perigo na demora inerente as tutelas de urgência, de modo a se

preservar a utilidade e a efetividade da medida constritiva adotada.

7. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.

(RMS 27440/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 08/09/2009, We 22/09/2009)

De fato, se as Autoridades Coatoras tivessem facultado a
defesa da Impetrante antes da decretação da drástica medida de intervençAo,

como será demonstrado ao longo dessa peca, as inverossImeis conclusöes da

ComissAo Especial criada pelo Exmo. Sr. Prefeito teriam sido devidamente
afastadas.

Ora, não se deve olvidar que a eventual postergaçAo de
contraditório e ampla defesa somente poderia ocorrer se houvesse especIfica

chancela cautelar do Poder Judiciário, já que é inconstitucional qualquer

interpretaçAo de lei que conduza a liberalidade do Executivo de agir a
margem da lei, em desconsideraçao da Lei de Processo Administrativo e da
Constituicao Federal.

Nesse sentido, Celso Antonio Bandeira de Mello explica que:

"( ... ) nos casos em que a urgência demande postergacao provisória do
contraditório e ampla defesa, a Administraçao, de regra, não poderá por
si mesma tomar as providéncia constritivas - e seria inconstitucional lei

que autorizasse - , pois deverá recorrer ao Poder Judiciário,

demandando que as determine liminarmente. Deveras, é neste foro,

imparcial e isento, que haverão de ser consideradas as medidas

pretendidas a ser cautelannente impostas a margem do contraditóno e
da ampla defesa."9

A atuação das Autoridades Coatoras, portanto, revela o evidente
excesso de poder na conducao do processo que culminou na intervenção.

Nesse sentido, é relevante a liçao de Hely Lopes Meirelles,
segundo quem:

"0 abuso de poder tanto pode revestir a forma comissiva como

omissiva, porque ambas são capazes de afrontar a lei e causar lesão a
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direito individual do administrado. ( ... ) Excesso depoder ocorre quando
a autoridade, embora competente para a prática do ato, vai alérn do
permitido e, corn isso, invalida o ato, porque ninguém pode agir em
nome da Administração fora do que a lei the permite. 0 excesso de
poder torna o ato arbitrário, ilicito e nub.""

Ora, como ensina Celso Antonio Bandeira de Mello: "é certo que
a Adrninistraçao ndo pode agir a revelia do administrado, criando-ihe surpresas,

sobressaltos, sern lisa e ihanarnente expor-ihe o que pretende dele e em quê está
fundarnentada para tanto"11.

Nesse contexto, por desrespeitar o nücleo essencial do princIpio
1) da ampla defesa e do contraditório, tanto o Decreto Municipal n. 6.009/2016

quanto a Lei n. 6.058/2016 devem ser declarados nulos, sustando-se todos os
efeitos do decreto interventivo sobre a esfera jurIdica da Concessionária.

Ademais, como será demonstrado oportunamente, as razOes que
fundamentam o Decreto Municipal n. 6.009/2016 e a Lei n. 6.058/2016, nào
apresentam gravidade suficiente para justificar a aplicaçâo de medida tao drástica,
imediata e violenta sem, antes, dar a Concessionária o direito de corrigir as
supostas irregularidades, mormente quando os servicos continuam sendo prestados
de forma adequada e continua, sem interrupçôes.

111.3. DA AUSENCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A INTERYENçA0

^ 161' -) 0 artigo 32 da Lei n. 8.987/95 estatui que "Opoder concedente
poderá intervir na concessâo, corn ojIrn de assegurar a adequaçâo naprestação
do servico, bern corno ofiel cumprimenlo de normas contratuais, regulamentares
e legaispertinentes ".

No âmbito municipal, a Lei n. 3.720, de 23.12.1997, dispOe em
seu artigo 22, texto semeihante a regra federal ao dizer: "Sempre que o Contrato
nâo estiver sendo cumprido o poder concedentepoderá intervir na concessäo corn

o firn de assegurar a adequaçäo na prestação do serviço, bern como o JIel

cumprimento das norrnas contratuais regularnentares e legais pertinentes ".

0 contrato de concessão, igualmente, dispOe o seguinte em sua
cláusula 37:
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"CLAUSULA 37— 1NTERvENçA0

37.1. Scm prejuIzo das penalidades cabiveis e das responsabilidades

incidentes, o CONCEDENTE poderá, excepcionalmente, após ouvido

a AGENdA REGULADORA, intervir na CONCES SÃO, corn o firn

de assegurar a continuidade e adequaçao da prestação dos SERVIOS

PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO, bern corno o fiel cumprimento das

norrnas contratuais, regularnentares e legais pertinentes."

Trata-se, portanto, de ato vinculado.

A autoridade competente so poderá intervir na concessão Se,
obietivamente, a atividade exercida pela Concessionária tiver sido interrompida
ou estiver maculada por deficiência grave.

Afinal, o bern jurIdico protegido é ø da adequacâo do serviço em
proJ da coletividade, que no pode ser privada da disponibilidade de serviço
essencial.

Nesse sentido, Marcal Justen Filho' 2 explica que a "competência
para decretar a intervençâo nâo é discricionária. Levando adiante a tese da
natureza acautelatória do instituto, ter-se-ia de comprovar a exisléncia deperigo
na deniora e aplausibilidade de motivo jurIdico ".

Referidos requisitos, entretanto, não podem ser antevistos nos
objetivos do decreto interventivo, que elenca como razOes determinantes,
reprisadas na lei que autoriza a intervençao:

"Art. 2° A mtervenção de que trata o presente Decreto objetivará:

I - Assegurar a continuidade do serviço de abastecirnento de água

rnediante a apresentaçäo de piano emergencial para implantaçao de

Estacao de Tratarnento de Agua (ETA), reservatórios e adutoras, para

meihorar progressivamente os indicadores de reservaçäo e de qualidade
da água;
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II - realizar auditoria na Concessionária para apurar, em todos os
contratos e pagamentos feitos, se as tarifas e os recursos arrecadados
estão sendo corretamente empregados nos fins da concessAo"

E, pois, o que se passa a demonstrar.

A. AUSENCLA DE RISCO IMINENTE OU DE DANO GRAVE A PRESTAçA0 DOS
SERVIOS

A intervenção estatal na concessão, medida excepcionai por
definição, tern por pressuposto a efetividade e a continuidade da prestaçäo dos
serviços concedidos, razäo pela qual somente pode ser adotada nos casos em que
o serviço pbiico não está sendo prestado ou se encontra em vias de interrupção.

Afinal, näo existe no ordenarnentojuridico a figura da intervenção
preventiva.

E o que explica Marcai Justen Fiiho 13 : "A intervenção depende da
existência de indIcios objetivos e reais de carência no servico páblico concedido.
Ndo bastam meras suspeitas ou acusaçöes."

Simples receio de interrupçäo do serviço ou de risco de
comprometimento não bastam. A motivação deve ser real.

Ora, apresentar piano "para implantacào de Estação de
Tratamento de Agua (ETA)" e, assim, "meihorar progressivamente os
indicadores de reservação e de qualidade de água ", não reveia qualquer carência
iminente na prestaçäo do serviço püblico a demandar intervenção.

Nem mesmo a tentativa ingênua de alocar a palavra "emergencial"
ao citado piano serve para desnaturar a absoluta falta de urgência da medida, afinal,
demandará meses (seno, anos) para implantaçao da nova estaçäo de tratamento
de água e, mais tempo ainda ate que venha "progressivamente" meihorar os
Indices de reservação e de qualidade da água.

0 segundo objetivo exposto no decreto interventivo, menos ainda,
revela motivo grave o suficiente a justificar a medida extrema. Decretar
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intervençao para realizar auditoria beira o absurdo ante a ampla competência
fiscalizatória que o Poder Concedente detém.

Corn efeito, medidas muito rnenos gravosas poderiam ter sido
adotadas pelo MunicIpio ao invés da intervençâo, corn eficácia ate superior as
finalidades pretendidas, corroborando a completa ausência de risco a continuidade
e efetividade da prestaçäo dos serviços concedidos.

A esse respeito, novamente, tern-se a licäo de Justen Filho'4:

"Dito em outras palavras, somente se admite a intervenção como meio
de produçao satisfatória do servico püblico e diante da dernonstraçao de
que este objetivo nao seria atmgido por outra via. A excepcionalidade
da intervençào reside nesta instrurnentalidade para satisfaçao do
interesse püblico, corn o que se revela a sua natureza de dever-poder
estatal. Sob urn certo ángulo, o raciocinio traduz-se a aplicacâo do
princfpio da proporcionalidade. Deverá adotar-se sempre a solucão

que importe a menor restriçäo possIvel a direitos reconhecidos e

tutelados, sempre se optando por outras soluçöes aptas a conduzir

o mesmo resultado, mas corn menos dose de nocividade.

Portanto, eq enguanto o concessionário estiver gerindo
satisfatoriamente o servko pñblico, será vedada a intervenço."

I a C),

Assim, por cornpleta ausência de motivos graves, que irnportem
em soluçao de continuidade nos serviços concedidos a Irnpetrante, a decretaçäo de
intervençao mostra-se destitulda de importante requisito, a revelar ter sido emitida
em manifesto abuso de poder.

B. AUSENcIA DE MOTIVO JTJRfDICO: ABUSO DE PODER NA DECRETAçAO DA
INTERVENçA0

Intervir na operação de serviço que näo se interrompeu e nern se
deteriorou gravemente, apenas para evitar situaçäo futura que, na visão do Poder
Concedente, pode vir a resultar em prejuizos a disponibilidade do recurso a
populacao, constitui evidente abuso de poder.

0 mesmo desvio de poder se verifica ao decretar intervençäo corn
funçào de fiscalização:
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"0 poder concedente dispOe de amplas competéncias fiscalizatórias,

exercitáveis independenternente de intervenção. Assirn, e facultado ao

Estado permanente acesso aos docurnentos e as instalaçOes do
concessionário. Logo, näo poderá ser decretada intervençAo se o

poder concedente intenta, simplesmente, exercitar fiscalização. Ou

seja, se o poder concedente necessita informaçOes ou pretende apurar

acusaçOes de irregularidades, a solucao cabIvel nâo será a intervenção.

Não ha margern de liberdade para o Estado escoiher entre intervenção

e outras medidas fiscalizatórias. A intervençAo näo é substitutiva da

fiscalizaçäo. Portanto, decretar intervenço corn funcäo de

fiscalizaçäo caracteriza desvio de poder" (Grifo nosso))5

Corn efeito, o próprio contrato de concessão firmado entre as

partes estabelece rnecanismos de controle e de fiscalizaçao que afastarn a
necessidade de intervençäo pelo Poder Concedente.

E o que se verifica das cláusulas 33.2 e 33.5do contrato de
concessão:

"33.2. Para exercIcio da fiscalizaçao, a CONCESSIONARILA obriga-se

a manter cadastro atualizado, conferindo livre acesso, por parte da

AGENdA REGULADORA, ao sistema e a todos os dados, livros,

registros e documentos relacionados a CONCESSAO, prestando, a

respeito desse, os esciarecirnentos que the forem solicitados pela

AGENCIA REGULADORA, em prazo razoável, estabelecido de

comum acordo corn a CONCESSJONARLk. (...)
33.5. A CONCESSIONARIA deverá apresentar a AGENdA

REGULADORA relatórios técnicos, operacionais e financeiros,

semestrais e anuais, corn a finalidade de demonstrar a execução dos
serviços previstos neste CONTRATO."

Como se pode constatar, a Agéncia Reguladora (responsável pela

fiscalizaçao da concessão, nos termos da cláusula 33.1), por expressa disposiçao

contratual, possui plena Jiberdade para acessar dados, livros, registros e

docurnentos da Concessionária e, assirn, promover a fiscalizaçao daquilo que achar
pertinente.
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Portanto, se o Poder Concedente necessita de informacOes ou
pretende apurar suspeitas de irregularidades, a solucäo cabIvel não será a
intervençao, mas a promoçAo de auditorias via Agencia Reguladora

E nestas, se apuradas infraçOes, poderá aplicar sancOes contratuais
ou legais, mas, jamais, utilizar esses fatos para motivar o decreto de intervençao.

Portanto, ao embasar o decreto interventivo em motivos que nem
de longe revelam prejuIzos a solucao de continuidade e eficiência do serviço
concedido, as Autoridades Coatoras desrespeitaram as obrigacOes contratuais
pactuadas e, mais do que isso, ignoraram os preceitos legais que regulamentam o
instituto da intervençao.

A medida revela, pois, nas palavras de MaurIcio Portugal Ribeiro,
"oportunismo politico, em que o Governo da vez, por razôes escusas, resolve

espoliar o concessionário ou a concessâo "16•

Ademais, vale dizer que tal vIcio de motivo sequer tern a aptidAo
de ser convalidado ante o comprometimento grave da validade do ato
administrativo. Nesse sentido, JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO ensina
que "Existem, todavia, vIcios insanáveis, ou seja, aqueles que contaminarn a validade do

ato em tal dimensào que se afigura impossIvel corrigir o vIcio e aproveitar o ato. (.)
Insandveis sao, como rera, os pertinentes a finaildade e ao motivo" 17 (Grifo nosso).

Nesse contexto, o abuso de poder do MunicIpio de Cuiabá,
revelado por ato de seu Prefeito e de sua Câmara Municipal, deve ser prontamente
reprimido pelo Poder Judiciário.

Especialmente quando se verifica que a motivaçAo ali exposta
carece de plausibilidade ou de verossimilhança.

C. AUSENCIA DE PLAUSIBILIDADE OU VEROSSIMILHANçA NOS MOTIVOS
EXPOSTOS PARA INTERVENçA0

Não bastasse a inobservância dos principios constitucionais do
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, hem como a
inobservância dos pressupostos legais exigidos para o decreto de intervençâo, será
demonstrado que os motivos elencados no ato do Poder Executivo e, por
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consequência, assumidos na Lei de Intervençâo carecem de verossimilhança, ou
ainda, de plausibilidade.

0 Decreto 11.0 6.009/2016 elenca, por meio de consideranda, os
supostos motivos que teriarn conduzido a intervençäo, arguindo:

(i) Necessidade de obtencao de informacao da Impetrante;
(ii) IndIcios de gestao ternerária na concessäo, sobretudo em

razão de contratação de partes relacionadas;
(iii) Depreciaçao de Indices fmanceiros da Impetrante;
(iv) Recuperacão judicial de outra empresa, a GALPAR;
(v) Existência de notificaçao, auto de infracao e aplicacâo de

multas;
(vi) Risco de continuidade da prestacão do serviço pblico, em

virtude do não cumprirnento de metas contratuais.

Como se dernonstrará, ao seguirem o Relatório de Auditoria
elaborado pela Comissäo de Exceçao instaurada por ato do Exmo. Sr.
Prefeito, as Autoridades Coatoras partiram de premissas equivocadas que,
sem o prévio contraditório, resultaram em conclusôes absolutamente
inverIdicas.

C.1. DA PRESTAcA0 ADEQUADA DE INFORMAçOEs As AUTORIDADES PI5BLLCAS

Ao contrário das alegaçOes de obstrucâo de fiscalizaçao e de não
colaboraçao da Impetrante corn os trabaihos da Cornissão, fato é que esta
respondeu adequadamente, corn a boa-f6 que ihe é de costume, a todos os ofIcios
encaminhados pela referida Cornissão.

A Irnpetrante jamais se recusou a apresentar quaisquer dos
documentos e informaçOes solicitados tanto pela ARSEC quanto pela Comissão,
sendo certo, ainda, que toda a docurnentaçao solicitada pela ComissAo foi entregue
no menor prazo possivel, sem qualquer obstrucao aos trabaihos da referida
Comissäo.

Confira-se abaixo a relaçao das solicitaçOes da Comissäo e as
datas de protocolo das respostas:
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Tabela 1 - Relaçào das solicitacoes da Corn issào Especial e as datas de pro tocolo das respostas

70 d a	 Data pro to cobRcsposta CAB
IISSLO • 	 da respota

(i)Inforrnaçao prestada
através do Oficio n° CE-E-18/12/2015	 22/12/2015	 22/12/2015CABCBA/CEA-JURIDICO
2192*

(i) InfomiaçAo prestada
através do Oficio no CE-E-

29/12/2015	 04/01/2015	 CAB CBA/CEA-JTJRJDICO 04/01/2016
0002/16
(p. 15)

(i) Informaçoes disponiveis
informadas através da carta,

15/01/2015	 20/01/2016	 CE-E-CABCBA/CEA-	 21/01/2016
JURIDICO- 1-0053/16
(p.27)
(i) Informaçoes prestadas
através do Oficio CE-E-
CABCBAJCEA-JURJDICO
0076/1 6.

25/01/2016	 26/01/2016	 (p.36)	 26/01/2016

\ttiflcaçio	
DataConthsão

I CEA
(P. 10)

2 CEA
(p.12)

3 CEA
(p.25)

4 CEA
(p.33)

5 CEA
(p.45)

6 CEA
(p.54)

05/02/2016	 109/02/2016

19/02/2016	 123/02/2016

(ii) Foram complernentadas
informacOes do Oficio 4 CEA
(p.4 1)
(i) Informaçao prestada
através do Oficio n° CE-E-
CABCBAJCEA-JURIDICO.
1-0 15 1/16

(i) Pedido de Dilaçao de
Prazo apresentado na carta
CE-E-CABCBAICEA
JURIDICO- 0206/16*

(ii)Informacoes disponIveis
apresentadas através da carta
CE-E-CABCBA/CEA-
JURIDICO- 1-0224/16
(p.56)

(iii) Apresentado
detaihamento solicitado em
reuniâo, através da carta CE-
E-CABCBAJCEA-
JURIDICO- 0291/16, bern
como informaçOes
complernentares, também
solicitadas em reunião,
através da carta CE-E-
CABCBAICEA-JUPJDICO
1-0290/16
(p.59)

12/02/2016

23/02/2016

26/02/2016

04/03/2016
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(i) InformaçOes disponIveis
apresentadas através da carta
CE-E-CABCBAICEA-
JURIDICO-1- 0342/16, e 	 16/03/2016
solicitado prazo

7 CEA	 complementar15/03/2016	 16/03/206	 (p.165)(p.163) 

(ii) Complementaçao
apresentada através da carta 	

18/03/2016CE-E-CABCBA/CEA-
JURIDICO- 0351/16*

- Iuuu,uuu prupria a purur ao i-'rocesso go comisscio Lspeciol (Doc.9)
* Respostas protocoladas tempestivamente, mas nâo juntadas ao Processo da Comissão Especial

(Doc.9.1)

Resta claro, portanto, que a Impetrante sempre atuou na mais
estrita boa-f6 nas relacOes corn a ARSEC e corn o Poder Concedente, atendendo a
todas as solicitaçOes de documentos e inforrnaçOes realizadas.

C.2. Dos FRAGEIS ARGUMENTOS DE GESTAO TEMERARLA ANTE A LEGALIDADE

DA CONTRATAçA0 DE PARTES RELACIONADAS

Ao contrário do que tenta fazer crer o ato coator, as conclusOes
acerca de gestão temerária, sobretudo por contratação da Impetrante corn partes
relacionadas, estas ligadas ao Grupo Ga!vão, do qua! a Impetrante faz parte,
consistem em rnera ilaçäo, sem qualquer fundamento em dados objetivos.

Apontar desconfiança, sem processo administrativo prévio corn
contraditório, acerca da realizaçäo de transaçOes corn partes relacionadas denota
claro desconhecimento do instituto da concessão piiblica.

Do ponto de vista do Poder Concedente, a concessão é
instrurnento de obtençâo de recursos piiblicos, promoção de poilticas püblicas e
viabilizaçao do serviço piThlico corn o suporte da capacidade técnica, financeira e
empresarial do particular.

De outro lado, como ensina Floriano Azevedo Marques Neto, não
ha qualquer i!icitude na contratação de concessionárias corn partes relacionadas:

"De parte do concessionário, os interesses envolvidos na concessão
correspondem a exploraçao do negócio sob o pálio de urn regime
püb!ico. Nesse sentido, o particular busca obter ganhos próprios a
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exploraçao de urna atividade econômica, assumindo riscos e se

organizando para maximizar seus ganhos. ( ... ) No geral, o

concessionário busca obter retomo econômico extraindo do serviço

concedido a major renda possIvel, corn menor custo. Quando,

entretanto, o concessionário é controlado on tern na sua cornposiçAo

empresas potencialmente fornecedoras de insumos ou serviços

necessários a prestação do objeto concedido (construtoras que

euvolvem obras, fornecedores de equipamentos on velculos etc.),

interesse econômico do concessionárjo está distribuldo tanto na
atividade-fim (obter lucros corn o servico püblico em si) corno na

atividade-meio (ganhos a montante da atividade).

circunstância não constitul (lualcluer ilIcito (...)" (Grifo nosso).'8

Nesse sentido, vale dizer que não ha qualquer vedacão no contrato

de concessão no que tange a transaçOes corn partes relacionadas.

Corn efeito, verifica-se que o Contrato de Concessão, em sua
cláusula 35.1, claramente confere ampla liberdade a Concessionária para a

contratacão de quaisquer terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes,

acessórias ou complementares aos Servicos. Tais contratos, diga-se de
passagem, são regidos pelo Direito Privado. Vejamos, nesse sentido, a redação
do Contrato de Concessào:

"35.2. Sem prejuIzo das responsabilidades e dos riscos neste
CONTRATO, a CONCESSIONARIA poderá contratar corn
terceiros o desenvolvirnento de atividades inerentes, acessórias on
complernentares aos SERVIOS PUBLICOS DE AGUA E

ESGOTO, bern corno a implantaçäo de projetos associados e a
exeduçAo dos SERVIOS COMPLEMENTARES, desde que tal
contratacao näo ultrapasse o prazo de CONCESSAO.
35.2. Os contratos de que trata esta Cláusula seräo regidos pelo
Direito Privado e, no que se refere aos seus empregados, pela

legislacAo trabaihista, não se estabelecendo nenhuma relacao jurIdica

entre esses e o CONCEDENTE (Grifo nosso)."

Não se deve olvidar que essa margem de liberdade de gestAo
empresarial da concessionária, obviarnente regulada, é justamente uma das chaves

do sucesso do rnodelo de delegacao de serviço püblico por meio de concessão.
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Como bern destaca Rafael Wailbach Schwind a esse respeito: "o

concessionário assume o serviço por sua conta e risco. Possui, assirn, certa
margeni de liberdadepara a sua eficiencia e, consequenternente, o retorno obtido
corn essa exploraçao empresarial da atividade (Grifo nosso)."9

Adernais, embora o Relatório da Cornissão Especial parta de
premissa equivocada - chegando, por consequência, a conclusao francamente
errada -, é evidente que não ha obrigaçAo, seja contratual, seja legal, de autorizaçao
prévia da ARSEC no que tange a contrataçäo corn partes relacionadas.

Por arnor a argumentaçäo, caso tivesse ocorrido algum gasto da
concessionária ern desacordo corn norrnas contratuais ou legais, a solucao não
seria, por óbvio, a excepcional intervenção.

A própria Comissão Especial reconhece que a forma adequada de
realizar ajustes é a revisão ordinária do contrato, momento no qual é possIvel
efetuar glosa de gastos não reconhecidos e reequilibrar receitas auferidas.

Vejamos, nesse sentido, o próprio posicionamento da ComissAo
Especial:

"Assim, é preciso consignar que todos os descompassos existentes

entre os resultados das CAB CUIABA S.A. e aqueles previstos na sua
proposta cornercial deverão ser levados em consideração na revisão

0	 ordinária do contrato, resultando em glosa dos gastos
reconhecidos, bern como o reequilIbrio das receitas auferidas acima do
previsto no contrato (Grifo nosso, p.50 do Doc.10)."

Portanto, observa-se corn clareza que a contratação corn partes
relacionadas näo é rnotivo idôneo para a decretaçao da intervenção.

C.3. DA SAUDE FINANCEIRA DA IMPETRAI1TE COMPATIVEL COM A REALIzAçA0
DE INVESTIMENTO NOS PRIMEIROS ANOS DE CONCESSAO

Nos terrnos do contrato de concessão, o valor total das obrigaçOes
a serem curnpridas pela Impetrante resulta em urn valor estimado de R$
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516.282.542,93 (quinhentos e dezesseis milhOes, duzentos e oitenta e dois mu,
quinhentos e quarenta e dois reais e noventa e trés centavos) - cláusula 31.1.

Para fazer frente a essa vultosa quantia, o contrato de concessão
estabelece que "A CONCESSIOA4RL4 é a ánica responsável pela obtençâo dos
recursos jinanceiros necessários a prestaçäo dos SERVIOS PUBLICOS DE

GUA EESGOTO" (Cláusula 14.1).

Bern por isso garante que, além de contratos de financiamento, a
Impetrante "poderá, ainda, emitir obrigaçôes, debentures ou tItulos financeiros
similares que representam obrigaçoes de sua responsabilidade, em favor de

terceiros, para ojInanciamento das atividades decorrentes da CONCESSAO." -
O0 cláusula 14.4.

Como se sabe, o investirnento ern concessôes piThlicas pelo
particular implica grandes dispêndios de recursos financeiros, que, em regra, são
captados no mercado tal como prevé o contrato de concessão: por rneio de
financiamento.

Tais investimentos realizados pelo particular, normairnente
financiados, tern como horizonte o prazo da concessão, que, no caso, é de 30 anos.

Nesse prazo, ao investimento do particular empregado no serviço
püblico tern-se como contrapartida o retorno financeiro da tarifa paga pelos
usuários. Nesse encontro de contas, são pagos os financiamentos tornados.

Não ha qualquer anormalidade em realizar financiamentos, seja
pela ótica dos negócios, seja pela ótica do que prevê o contrato de concessão. Isso
não indica qualquer sorte de "crise" econômica.

De fato, tanto o ato coator quanto o Relatório da Comissão
Especial näo lograram dernonstrar maternaticarnente qualquer espécie de estresse
intransponIvel nas fmanças da Concessionária, cingindo-se, novamente, a
especulaçOes genéricas e desprovidas de qualquer fundamento objetivo.

Em relaçao ao suposto Indice de endividamento geral em
100,58%, irnporta ressaltar que a CAB Cuiabá jamais recebeu da ARSEC
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quaisquer documentos contendo análises econômico-financeiras nesse sentido,
devidamente validada por profissional habilitado na area de economialfinanças.

Não fosse isso o bastante, é certo que a medida de intervençAo não
poderia ser seriamente cogitada, por inadequaçào e desnecessidade, para fazer
frente a depreciaçao de Indices financeiros.

De fato, as consequências financeiras dessa ação so desastrosas
para economia da CAB Cuiabá.

Como será demonstrado adiante, fmanciamentos imprescindIveis

IMCIN 
para a adequaçao do serviço estão ameacos e o vencimento de dIvidas contraidas
esto sendo antecipados, tudo em razão da precipitada ingerência poiltica na
concessão.

Portanto, também por esses motivos, observa-se que não ha
verossimilhança de causa justa para a intervenção.

C.4. DA IRRELEVANCLA DA RECUPERAçAO JUDICIAL DA GALPAR SOBRE A
IMPETRANTE, CONSTITUII)A SOB A FORMA DE SOCIEDADE DE PROPOSITO
ESPECIFICO

Tanto o ato coator quanto a Comissão Especial, sem qualquer
fundamento plausIvel, tentam relacionar, sem sucesso, a recuperaçäo judicial da

empresa GALPAR e o andamento das atividades da CAB Cuiabá, empresa
controlada por aquela, mas constitulda sob a forma de sociedade de propósito
especIfico, e, portanto, dissociada de sua controladora.

0 ato coator, por mera ilacao, resolveu por bem desconsiderar o
instrumento societário que mais contribuiu para o desenvolvimento da sociedade
contemporânea: a personalidade jurIdica, e a sua consequente, autonomia
patrimonial.

Nesse sentido, Fábio Ulhoa Coelho esciarece que:

"Da definicao de sociedade empresária como pessoa jurIdica derivam

conseqUências precisas, relacionadas corn a atribuicao de direitos e

obrigaçOes ao sujeito nela encerrado. Em outros termos, na medida em
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que a lei estabelece a separação entre a pessoa jurIdica e os

membros que a cornpöem, consagrando o princIpio da autonomia

patrimonial, os sócios não podem ser considerados os titulares dos
direitos Ott Os devedores das prestaçes relacionados ao exercIcio da

atividade, explorada em conjunto. Seri a própria pessoa jurIdica

da sociedade a titular de tais direitos e devedora dessas obrigaçöes

(Grifo nosso)."

Confundir pessoas juridicas distintas consiste em erro
grosseiro. E nao pode ser tolerado. Nesse sentido, conforme licão do e. Ministro
Marco Aurélio, no julgarnento da ADI 5.5 88-1:

"Descabe o embaraiharnento de institutos, expressôes e vocábulos,

como se cada qual não tivesse o sentido próprio indispensável a

caminhar-se corn segurança jurIdica. A ernpresa possuidora de

personalidade juridica näo se confunde corn outra, pouco

importando se tenha a coliaçAo on o controle, espécies societárias
não levam a simbiose a ponto de, em promiscuidade Impar, confundir
as personalidades no que silo próprias. São individualmente levadas em
conta, quer sob o aspecto da responsabilidade fiscal, da
responsabilidade junto a outras pessoas jurIdicas e a pessoas naturais,
quer sob o prisma dos direitos e deveres em geral (Grifo nosso)."

A mera conjectura sem prova a respeito da influência da
recuperação judicial da GALPAR sobre a CAB Cuiabá, portanto, absolutamente
não serve de fundamento para intervençAo.

C.5. DA SUSPENSAO DE EXIGIBILIDADE DE MULTAS APLICADAS A IMPETRANTE
POR DECISAO JUrnCIAJ.

Apesar de ao ato coator alardear a existência de 50 (cinquenta)
notificaçOes, 19 (dezenove) autos de infraçoes e 7 (sete multas) aplicadas pela
ARSEC, não ha qualquer razão para a intervenção.

A corneçar pelo fato de que, corn excecao das 7 (sete) multas
aplicadas, os demais procedirnentos ainda estão em andamento, em fase de
apresentaçAo de defesas ou recursos pela Impetrante.
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Ou seja, não transitaram em julgado administrativamente e
tampouco podem servir de fundamento para a aplicaçao de quaisquer medidas
punitivas a Impetrante, que dirá a aplicaçao de medida tao gravosa como a
intervençao.

Ainda, especificarnente corn relacâo as 7 (sete) multas aplicadas,
verifica-se que estâo suspensas liminarmente no âmbito de medida cautelar
ajuizada (acao n° 1003635-07.2016.8.11.0041), mediante depósito do valor
integral da penalidade: 95.011,73 (noventa e cinco mu, onze reais e setenta e três
centavos) - (Doc. 17).

Isso porque essas multas serão objeto de discussão no foro
SD arbitral, consoante Cláusula 50 do contrato de concessAo, onde será provado que

resultaram de decisOes inegavelmente genéricas e carentes de qualquer
furidamentaçao.

C.6. DA AUSENCLA DE RISCO DE CONTINUIDADE DA PRESTAçAO DO SERVIO
PUBLICO

0 ato coator, bern como as decisOes e relatórios que o
fundamentam, não trouxe qualquer elemento concreto que pudesse denotar a
ausência de ñormalidade na prestaçâo dos serviços.

Ate porque inexistem indIcios de suspensão iminente da prestaçao
dos serviços concedidos a Concessionária. A Concessionária não so cumpriu o
Indice de Continuidade de Abastecimento - ICA, como superou a meta
contratualmente prevista, conforme dernonstram os Relatórios de Evoluçao dos
Indicadores referentes aos anos 1, 2 e 3 da Concessäo:

Tabela 2 - Indice de Gontinuidc,c/e de Abasteciinento (JCA)

Fonte 2 - Relatório dci Evoluçâo dos Indices de Quauidade. A,io 3 da Concessão - ARSEC -
out12015,p. 18

Vale dizer que, ate a assunção dos serviços pela Concessionária,
não havia a universalizaçao do servico de abastecimento, como equivocadamente
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informava o Piano Municipal de Saneamento Básico, que apontava Indice de
atendirnento dos serviços de abastecimento de água de 99%.

Tal discrepância existente entre o Termo de Referência do edita!
da Concesso e o contexto fático dos sistemas püblicos recebidos pela Impetrante
obrigou a realizaçao de investimentos nâo previstos para ampliar a cobertura e
possibilitar o acesso dos usuários ao serviço de abastecimento de água.

Nesse sentido, muito embora nao tenha sido previsto no Termo de
Referência a arnpliaçao da cobertura do ICSA - fndice de Cobertura dos Serviços
de Abastecimento de Agua, mas tao sornente sua manutenção, fato é que a
Concessionária, já no Ano 2 da Concessão, logrou näo so superar a defasagem do
ICSA, mas também superar a referida meta prevista no Termo de Referência,
atingindo o percentual de 101,56% (cento e urn inteiros e cinquenta e seis
centdsimos por cento).

No Ano 3 da ConcessAo, conforme Relatório de Indicadores
elaborado pela ARSEC, foi mantido o percentual de 100% (cern por cento) para o
ICSA, nos seguintes termos:

"0 valor do mndice de Cobertura dos Serviços de Abastecimento de
Agua obtido para o Ano 3, superou a meta prevista, o que demonstra
que a infraestrutura para abastecimento de água atende a
totalidade da area urbana do municIpio de Cuiabá." (Grifo nosso)

No que tange a qualidade da água fornecida, a Concessionária
realiza constantemente aná!ises sobre a potabilidade da água, nos termos exigidos
pela !egislaçao ambiental, ern especial a Portaria do Ministério da Saide 11.0

2.914/2011.

Tal Portaria possui inegável arnparo técnico, contemplando todas
as fases e critérios necessários a garantia da potabilidade dos recursos hIdricos
distribuIdos pela Impeirante e, apesar de mais custosa do que a metodologia
prevista no contrato de concessâo, garante rnaior segurança nos resultados
aferidos, sobretudo diante das condiçOes dos recursos hIdricos e do sistema de
abastecimento de água.
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Além de tudo isso, a Pesquisa de Opinião Püblica realizada pela
ARSEC (Doe. 18) acerca da prestação do serviço de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, em novembro de 2015, demonstra que os investimentos
feitos pela Impetrante nos lies primeiros anos de concessão têm levado a
excelentes resultados de satisfaçao do usuário.

A respeito da qualidade do abastecimento de água nas residências,
46% da populaçao considera o serviço Bom ou Otimo, sendo ainda que 27%
considera o serviço Regular.

Gr4fIco I - A n6lise  global da qualidade do serviço de abasteciinento de água na residência

Fonte 3 - Relatório de pesquisa ARSEC12015, p. 14

Perguntados sobre a qualidade da água das torneiras, 53% dos

0i)
	 usuários consultados responderam Bom ou Otimo.
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Grajico 2 - Análise global c/a qualidade da ógua iias torneiras

Fonte 4 - Relatório depesquisa ARSEG12015, p. 46

Por todo o exposto, as rnotivaçOes do ato coator, que resultararn
na intervenção da CAB Cuiabá, carecem de veracidade, de plausibilidade, sendo
certo que (a) inexiste civalciuer indIcio de suspensAo dos servicos, tendo, ao
contrário, sido superadas as metas previstas contratualmente tanto para a
continujdade guanto para a universalizacão do serviço de abastecirnento de água,
bern como (b) não ha gue se falar em precarjedade na prestacão dos servicos.

111.4. Pizo MAXIMO DA INTER\TENcAO E DE 180 DIAS: IMPOSSIBILIDADE DE
PRORROGAcAo

Como antes dernonstrado, a intervenção é medida de exceção,
justificando-se apenas quando "indispensável Para assegurar a continuidade do
serviço, sua normalidade ou o adequado cumprimento das obrigaçoes assumidas
pelo concessionário, por ndo existir outro meio hdbil capaz de salvaguardar os
aludidos interesses" (MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito
Adminjstratjvo, 25 a edição, São Paulo: Maiheiros, 2008, p. 720).

Exatarnente em funçao da gravidade da rnedida é que o § 2° do
artigo 33 da Lei n. 8.987/95 estabeleceu que a intervençao será encerrada no prazo
máxirno de 180 dias, após a instauraçao de processo administrativo destinado a
apurar as suspeitas de irregularidades que justificaram a medida. Findo esse prazo,
não ha como prorrogar a intervenção.
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A Lei Municipal no 3.720/1997 repete esse mesmo dispositivo em
seu § 2° do artigo 23.

Apesar de ser esta a letra das Leis de concessOes, federal e
municipal, constou do Decreto Municipal n. 6.009/2016 e da Lei n. 6.058/2016
que a intervençäo terá "prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorro rdveis, mediante
atofundamentado, POT ival prazo ".

Concessa maxima venia, a partir do que consta dos citados
dispositivos, a Administraçao não possui margem de discricionariedade para
manter a intervençâo em prazo que supere os referidos 180 dias.

Passado esse prazo sem conclusão do processo administrativo, a
intervençao será considerada inválida.

Essa é a licao de Marçal Justen Fitho 20: "Nesse terna, aft rrna-se a
impossibilidade de a conclusão ser pelo prosseguirnento da intervenção. Não é

compatIvel corn a natureza transitória do instituto que ele se eternize, nern mesmo
sob o argumento da necessidade de prazo rnais dilatado para adotar as
providências a tornar o serviço adequado ".

0 doutrinador ainda destaca:

"Vencido o prazo previsto no decreto de intervençäo, ela se exaure de
modo automático. Ou seja, esgotado o prazo para a intervençAo, sem
extinçao da concessão, o particular tern direito a retomar a plena
administraçao dos bens. Nâo ha necessidade de ato formal do poder
concedente declarando a cessação da intervenção, ao atingir-se o termo
final do prazo".2'

No mesmo sentido, apontando-se que decorrido o prazo de 180
dias não ha outro caminho senão o de reconhecjmento da invalidade da
intervençao, tern-se, ainda, outros importantes posicionamentos doufrmnários22.

Diante do exposto, nada autoriza a previsäo de prorrogaçäo da
intervençâo em prazo superior ao máximo de 180 dias, caracterizando-se, ao revés,
manifesto desrespeito aos pressupostos legais e regulamentares, a conduzir a sua
franca ilegalidade.
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IV - DA OFENSA AO PRINCJPIO DA PROPORCIONALIDADE (PROIBICAO DO

EXCESSO). INTERVENçAO INADEQUADA, DESNECESSARIA E DESPROPORCIONAL

Na esteira do mandamento constitucional previsto no art. 50, LIV,
a Lei Municipal do Processo Administrativo estabelece corn clareza que é dever
da Administraçao Püblica Municipal obedecer aos principios da razoabilidade e
proporcionaljdade (art.5°), verbis.

"A Administraçao Püblica Municipal obedecerá, dentre outros, aos
princIpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, motivação, finalidade, segurança jurIdica, razoabiidade,
proporcionaljdade, contraditório e ampla defesa (Grifo nossos)."

No que tange a hierarquia constitucional do postulado da
proporcionalidade, o e. Min. CELSO DE MELLO, no AgRg no RE 200.844/PR,
esciarece corn precisão Impar que:

"( ... ) todas as normas emanadas do Poder Püblico - tratando-se, ou não,
de matéria tributária - devem ajustar-se a cláusula que consagra, em sua
dimensão material, o princIpio do "substantive due process of law" (CF,
art. 50, LIV). 0 postulado da proporcionalidade Quatifica-se como
parâmetro de aferkâo da própria constitucionalidade material dos
atos estatais."

(RE 200844 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda
(i	Turma, julgado em 25/06/2002, DJ 16-08-2002 PP-00092 EMENT

VOL-02078-02 PP-00234 RTJ VOL-00195-02 PP-00635, grifo nosso.)

Apesar do mandamento constitucional e da Lei de Processo
Administrativo Municipal, contudo, o ato coator acabou por violar o devido
processo legal substantivo, tarnbérn chamado de princIpio da proporcionalidade
ou razoabilidade, ao decretar a excepcional medida de intervenção na CAB
Cuiabá.

Nesse sentido, são preciosas as licOes de Robert Alexy, segundo
o qual, "o exame de proporcionalidade, a ser realizado para aferir a legalidade
ou ilegalidade da restrição de urn determinado direito fundamental, deve ser
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efetivado a partir de três análises, quais sejam, adeguado, necessidade e
proygrcjonaljdade em sentido estrito. "23

Tendo em conta as liçOes acirna e o que constou dos capItulos
antecedentes, a intervençAo questionada näo atendeu aos elementos do PrincIpio
da Proporcionalidade, mostrando-se, ao contrário, inadequada, desnecessária e
desproporcional.

A. DA INADEQUAcAO DA INTERvENcA0

A medida de intervenyão é inadeguada, porque näo se mostra
apta para, nos 180 (dias) de prazo, atingir os objetivos pretendidos de eiaboraçao
de suposto piano "ernergenciai" para implantaçao de Estação de Tratarnento, corn
o firn de, frise-se, progressivamente, methorar os indicadores de reservação e
qualidade da água.

Principalmente, quando se leva em consideraçao que a medida de
intervençao afeta a capacidade de investimento da Impetrante ao atrair o
vencimento antecipado de dIvidas e ainda frustrar financiarnentos necessários a
implantaçao do projeto de prestação adequada do serviço pübiico.

A medida de intervençâo, portanto, reveia-se absolutamente
inadequada.

co	

B. DA DESNECESSIDADE DA INTERVENçA0

De outro iado, trata-se tambérn de medida desnecessária.

Como bern explica Celso Antonio Bandeira de Mello, a
intervençao é medida excepcional e somente deve ser realizada quando näo
existir outro meio hábil capaz de salvaguardar o interesse püblico.

"Poder de intervenção: em situaçOes excepcionais, para salvaguarda do
interesse püblico encarnado no serviço prestado mediante concessão, o
concedente poderá intervir na concessionárja e assumir, neste entreato,
a gestão direta do serviço. A medida justifica-se quando
indispensável para assegurar a continuidade do serviço, sna

normalidade on o adequado cumprimento das obrigaçöes
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assumidas pelo concessionário, por não existir outro meio hábil
capaz de saivaguardar os aludidos interesses (Grifo nosso)."24

No que concerne a eventuais incompatibilidades no modelo de
gestão da Impetrante, o próprio Relatório da Cornissão Especial indica que a
medida adequada, para garantir o equilIbrio econômico do contrato em prol dos
usuários, é a revisAo ordinária do contrato de concessão. A medida de
intervençao não tern lugar para, ainda que em tese, resolver esse suposto "achado"
da auditoria.

Ademais, como bern explica Marcal Justen Filho: "A existéncia e
regularidade da intervençäo pressupôem o cumprimento do procedimento

Iadequado. A intervençdo deve ser antecedida de todas as oportunidades para
correçdo espontânea pelo interessado ao adimplemento de seus deveres (Grifo
nosso)."25

Portanto, no que tange as metas contratuais, é evidente que o
Poder Concedente poderia - após verificado descumprimento em processo
administrativo corn respeito ao contraditório - ter conferido prazo para que a
Impetrante apresentasse (e exedutasse) o famigerado piano "emergencial",
sendo desnecessária a incursão direta na concessão sern qualquer chance de ação
daquela que, por atuar diretarnente na prestação do serviço, detém o acesso a
realidade das condiçoes Micas do saneamento básico do MunicIpio.

(4	
Desnecessária, portanto, a grave medida de intervenção.

C. DA DESPROPORCIONALIDADE DA INTERVENçA0

Por fim, em sentido estrito, é cristalino que a medida de
intervenção é desproporcionai, tendo sido tornada em contrariedade a proibiçào
de excesso.

Corn efeito, alérn de nAo existir risco iminente de
descontinuidade de prestaçäo de serviço puiblico, deve-se repisar que, corn
exceção das 7 (sete) rnultas aplicadas pela ARESC, os procedimentos
administrativos hoje existentes contra a Impetrante ainda estâo em andamento,
em fase de apresentaçAo de defesas ou recursos.

SHIS QL 14 Conjunfo 05 Casa 17 Logo Sul - Brasilia - DF CEP: 71640-055
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Ou seja, não transitaram em julgado administrativamente e
tampouco podem servir de fundamento para a aplicaçâo de quaisquer medidas
punitivas a Impetrante, que dirá a aplicaçao de medida tao gravosa como a
intervenção.

Näo fosse isso o bastante, frise-se que está suspensa a
exigibiidade das 7 (sete) multas aplicadas pela ARSEC, por forca de decisão
judicial.

Contudo, ignorando solenemente a autoridade judiciária, o
Exmo. Sr. Prefeito usa tais multas corno motivação da intervençäo. Urn absurdo!

Adernais, apenas por amor a argurnentação, se a fiscalizaçao
tivesse constatado alguma irregularidade no cumprimento das metas contratuais,
em processo administrativo corn contraditório prévio, seria obrigatoria a
observância da garantia de a Impetrante apresentar CAUSAS
JUSTIFICADORAS que exonerariam a responsabilidade pelo atraso no
cumprirnento do cronograma de obras e servicos e das dernais obrigaçOes oriundas
do contrato.

Nesse sentido, é o que prevê o contrato de concessão:

"CLAUSULA 46 - CLAUSULAS JUST IFICADORAS DA
INEXECUçA0

46.1. No caso de inexecuçào total ou parcial deste CONTRATO,

decorrente diretamente de forca major, caso fortuito, fato do prIncipe,

ato da Admmistraçao ou de interferências imprevistas, que retardem ou

impecam o cumprimento deste CONTRATO, devidamente justificados
e aceitos pelo CONCEDENTE, ficará A CONCESSIONARIA

exonerada de responsabilidade pelo atraso no cumprimento do

cronograma de obras e serviços e das demais obrigaçOes oriundas do
CONTRATO."

Portanto, também por essa ótica, não resta demonstrado o
cumprimento do dever de proporcionalidade pelo Poder Concedente.

E nesse caso, o exame judicial de proporcionalidade do ato coator
(devido processo legal substantivo), longe de representar incursâo no mérito

SHIS QL 14Conjunto 05 Casa 17 LagoSul - Brasilia - DF CEP: 71640-055
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administrativo, reveste-se de legitimidade constitucional, sendo dever do Poder
Judiciário afastar a violacao de direito lIquido e certo da Impetrante, pela via do
mandado de segurança.

Como lembra o e. Min. CELSO DE MELLO, no julgamento da
ADI n.'293-MC:

"A ConstituiçAo não pode submeter-se a vontade dos poderes

constituldos e nem ao império dos fatos e das circunstâncias. A

supremacia de que cia se reveste - enquanto for respeitada - constituirá

a garantia mais efetiva de que os direitos e as liberdades não serão

6) jamais ofendidos."

(ADI 293 MC, Relator(a): Mm. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno,

juigado em 06/06/1990, DJ 16-04-1993 PP-06429 EMENT VOL-
0 1699-01 PP-00009, grifo nosso.)

No mesmo sentido, em outra oportunidade, ao julgar a ADI 2010-
MC, o e. Mm. CELSO DE MELLO complementa que:

"0 inaceitável desprezo pela ConstitukAo nao pode converter-se
em prática governamental consentida. Ao menos, enquanto houver

urn Poder Judiciário independente e consciente de sua alta
responsabilidade politica, social e jurIdico-institucional"

(ADI 2010 MC, Relator(a): Mm. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno,

juigado em 30/09/1999, DJ 12-04-2002 PP-00051 EMENT VOL-
02064-0 1 PP-00086, grifo nosso.)

No que tange especificamente ao exame de proporcionalidade de

ato administrativo pelo Judiciário, o e. Mm. Eros Grau no julgamento do RMS

24699, esciarece que o papel do Poder Judiciário, sem invadir zona de competência

administrativa, é verificar se o ato do Poder Executivo é correto, o que inclui o

exame de proporcionalidade entre rneios e fins, bern como entre ato e motivos.
Vejamos:

"( ... ) é óbvio que o Poder Judiciário não pode substituir-se a

Administraçao, enquanto personificada no Poder Executivo. Logo, o

Poder Judiciário verifica se o ato é correto; apenas isso. Nesse sentido,

o Poder Judiciáno vai a análise de mérito do ato administrativo,

SHIS QL 14 Conjunto 05 Casa l 7 Lago Sul - Brasilia - DF CEP: 71640-055
Telefone: (Oxx6l) 2102-7898 Fax: (Oxx6l) 2102-7889 email: esc6torio@eduardoferrao.advbr
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- EIMJAEDO ANTONIO LUCH0 FERRAO

VOADOS ASSOCI.ADQS

inclusive fazendo atuar as pautas da proporcionalidade e da

razoabilidade, que não são princIpios, mas critérios de aplicaçAo do

direito, ponderados no momento das normas de decisão. ( ... ) 0 fato
porém é que, nesse exame de mérito do ato, entre outros

parâmetros de análise de que para tanto se vale, o Judiciirio nAo
apenas examina a proporcAo gue marca a relaAo entre meios e fins
do ato, mas também apuela gue se manifesta entre 0 ato e seus
motivos, tal e gual declarados na motivaAo".

(RMS 24699, Relator(a): Mm. EROS GRAU, Pnmeira Turma, julgado

em 30/11/2004, DJ 01-07-2005 PP-00056 EMENT VOL-02198-02 PP-
00222 RDDP n. 31, 2005, p. 237-238 LEXSTF v. 27, n. 322, 2005, p.
167-183 RTJ VOL-00195-01 PP-00064.)

Ante o exposto, e cristalino que a ofensa grave a razoabilidade e a

proporcionalidade perpetrada pelas Autoridades Coatoras conduz a concessAo da
segurança.

V - DA NECESSIDADE DE CONCESSAO DE LIMINAR

A Impetrante necessita da concessão liminar urgente da ordem

pleiteada no presente mandado de segurança, motivo pelo qual demonstra a
presença dos requisitos legais do art. 70, III, da Lei n.° 12.016/2009.

V.!. Do FivuSffOiVJI(/A'Js

CIO

	

	 A relevância da fundamentaçao decorre de toda a exposiçAo
feita acima.

Como já exaustivamente demonstrado, a intervenção na CAB

Cuiabá está manifestamente eivada de vIcios que, já neste primeiro momento,
indicam a sua nulidade absoluta, eis que:

(i) o ato coator está fundamentado em Relatório de Auditoria
elaborado unilateralmente por Comissão de Exceçao, que
exerceu suas atividades em clara afronta a competência legal e
contratual da ARSEC, que, por sua vez, atuon como longa
manus do Executivo, em prejuIzo de sua independência;
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(ii) o direito de notificaçAo e audiência prévia acerca do
procedirnento que culminou no ato de intervenção foi sonegado a
Impetrante, em Clara ofensa ao contraditório e a ampla defesa no
âmbito do processo administrativo;

(iii)os pressupostos legais de intervençAo na concessAo de
servicos püblicos nAo se encontram presentes na espécie, ante
a ausência de (iii. 1) risco iminente ou de dano grave a prestação
dos serviços; (iii.2) plausibilidade ou de motivo jurIdico;

(iv)a previsão de prorrogaçâo da intervençAo é Regal, eis que

C.
	 consiste em medida excepcional por sua própria natureza.

(v) A medida de intervençäo carece de razoabifidade e
proporcionalidade.

Tais argumentos, devidarnente abordados ao longo deste
mandamus, confirmarn a arbitrariedade do ato coator, consignado na decretaçao
de intervenção na CAB Cuiabá (de todo descabida), sendo flagrante o abuso de
poder e o desvio de finalidade.

V.2. PIcuzuAfwk1o4

Alérn da violação incontestável aos princIpios legais e
constitucionais, afigura-se de extrerna relevância elencar os iminentes prejuIzos
decorrentes da intervenção.

Destaca-se, nesse sentido, o vencimento autecipado de dIvidas
perante credores em geral e financiadores da Concessâo, em virtude do risco
de crédito a que uma medida grave corno a intervençào conduz, levando a
Impetrante a uma situação frnanceira insustentável, em prejuIzo a continuidade dos
serviços, cerne da própria intervenção.

Corn efeito, a estabilizaçao da ilegal intervenção ira
irremediavelmente forcar a antecipaAo do vencimento de debentures da
empresa atualmente em circulaçao, emitidas justarnente para garantir recursos para
a prestaçâo do serviço piiblico.
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Tal antecipaçao tern como consequência a exigibilidade imediata
pelos credores do saldo devedor do Valor Nominal unitário das Debentures, hoje
calculado em R$ 226.845.692,41 (duzentos e vinte e seis milhôes, oitocentos e
quarenta e cinco mu, seiscentos e noventa e dois reais e quarenta e urn centavos),
sern prejuizo de encargos moratórios, consoante cláusula 6.24, XXII, do
Instrumento de Ernissão de Debentures (Doc. 19).

Ainda no que tange a antecipação de dIvidas, a intervençao
comprornete fatalmente a linha de crédito (financiarnento) no valor de R$
327.535.000,00 (trezentos e vinte e sete milhOes, quinhentos e trinta e cinco mu
reais), obtida junto ao Banco Nacional de Des envolvimento (BNDES), destinado
A modemizaçao e a expansào dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento
sanitário, bern corno ao desenvolvimento institucional da Impetrante (Cláusula
Primeira c/c Cláusula Décima Quinta e Cláusula Vigésima Sétima do Contrato de
Financiamento - Doc. 20).

Como se ye, a se manter válido o decreto de intervençAo, será
consumado urn prejuizo aos cofres da impetrante - e, consequentemente, corn
reflexos para a coletividade - no valor aproximado de 500 MILHOES DE
REAlS so no que diz respeito a antecipaçAo de dIvidas e frustraçao de
financiamentos!

I *
Vale destacar também que a intervenção fulmina o esforço bern-

sucedido da Impetrante no sentido de renegociar o pagamento de juros atrelados
ao citado financiamento do BNDES, o que garantiria que R$ 58.000.000,00
(cinquenta e oito rnilhöes de reais) fossern investidos na prestaçäo do serviço
(Doc. 21 - Carta BNDES - Renegociaçao de Divida).

0 ato coator, contudo, impede clue esse dinheiro seja aplicado
pela Impetrante, já que o termo de renegociação perdeu os seus efeitos em virtude
da intervenção, tal corno demonstra comunicado do próprio BNDES a Impetrante,
em 03/05/2016 (Doc.22).

Além disso, o caixa da Impetrante ainda terá que suportar a
geração de passivos trabalhistas e de outras naturezas, a partir da realizaçao de
demissOes de colaboradores e rescisäo de instrumentos contratuais em andamento,
conforme expressamente autorizado pelo Decreto.
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Por todos estes fatos, é evidente que a intervençAo recomendada
colocará em risco, de forma irreparável, a prestaçAo dos serviços que se pretende
preservar e a saiide financeira da Impetrante.

E não se diz isso apenas por causa da deterioraçao da capacidade
fmanceira da Impetrante, que cabalmente levará a consequências incontroláveis no
que tange a viabilidade econômica da prestação adequada do serviço ao longo dos
30 (trinta) anos da concessào.

Também deve ser considerado que a determinaçao do ato coator
no sentido de afastar os Diretores da CAB Cuiabá, veja-se, corn a suspensäo dos
respectivos contratos de trabaiho, privará a Irnpetrante de, no tempo da
intervençao, desenvolver a contento o piano de investimento na concessâo.

Ora, a potencial paralisia gerencial advinda da intervenção
em nada miita em favor da prestação adequada do serviço pñblico!

Além disso, a cada dia que passa, a presente situação de flagrante
ilegalidade arrasta consigo a sombra da indenizaão que será devida a Impetrante
em virtude da decretaçao da intervenção quando ausentes os seus pressupostos
legais.

Nos terrnos do §1° do art. 33 da Lei n.° 8.987/1995: "Seficar
coniprovado que a intervençdo nâo observou os pressupostos legais e
regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser
imediatamente devolvido a concessionárja, sem prejuIzo de seu direito a
indenizaçdo."

E certo, portanto, que quanto mais tempo vigorarem os efeitos do
ato coator, maiores seräo os prejuIzos em que, ao fim e ao cabo, os cofres püblicos
vAo incorrer.

Ressaite-se, entäo, que não ha periculum in mora inverso,
inexistindo qualquer prejuIzo ao MunicIpio ou mesmo a prestação dos serviços
püblicos na concessão da liminar para suspender a intervençäo decretada.

A ponderaçao sobre qual dano potencial seria major é consagrada
na boa técnica judicial, como o rnais adequado sistema de freios e contrapesos
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capaz de minimizar os riscos e oferecer compensaçOes aceitáveis aos males que

inevitavelmente são impostos a uma das partes, quando o Magistrado tem de tomar
decisOes que albergam situação de 'riscos contrapostos'.

Cândido Rangel Dinamarco, em obra clássica e absolutamente
pioneira, ensina: "Tern-se, ern primeiro lugar, e acima de tudo, a regra do
equilibrio que deve estar presente no espfrito de todo juiz quando chamado a
decidir sobre urna demanda cautelar: é preciso sop esar os males que o
dernandante poderá razoavelmente softer em caso de denegaçao da medida, em
confronto corn os que a concessão destapoderá causar ao demandado (e conceder
energicamente a medida, ou negá-la ou condicioná-la a contra-cautela, sempre
corn vista a esse indispensável equilIbrio). "(A Instrumentalidade do Processo, 3'
ed., 1993, Maiheiros, p. 262).

Na espécie, conforme acima exposto, além das graves
consequências patrimoniais, o perigo da demora é evidente, sendo concretos os
riscos a que estaria submetida a Impetrante na hipótese de indeferimento da
liminar.

Diante do exposto, a Impetrante requer a concessâo de medida
liminar gue determine a suspensäo da intervençâo na CAB Cuiabá, prevista
no Decreto Municipal n.° 6.009/2016 e na Lei Municipal n.° 6.058/2016.

VI— Do PEDIDO

Diante dos relevantes fundamentos fáticos e jurIdicos
anteriormente expostos, a Impetrante requer:

(i) A concessâo uriente da liminar no mandamus, para que seja
suspensa de imediato a ilegal intervençao na CAB Cuiabá,
prevista no Decreto Municipal n.° 6.009/2016 e na Lei Municipal
n.° 6.058/2016;

(ii) A notificação das Autoridades Coatoras para que cumpram
de imediato a liminar e prestem informaçOes no prazo legal de 10
(dez) dias;
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(iii)A ciência do feito ao órgão de representaçao judicial das
Autoridades Coatoras;

(iv) Após a intervençao do Ministério Püblico, requer, ao final, a
prolaçao de sentenya concessiva da seguranya, nos termos e para
os fins acima expostos, de modo a anular e afastar a intervenção
na CAB Cuiabá, prevista no Decreto Municipal n.° 6.009/2016 e
na Lei Municipal n.° 6.058/2016 ou, ainda que remotamente assim
não se entenda, que, ao menos, seja anulada a previsão de
prorrogação da medida interventiva em prazo superior aos 180
dias, ante a evidente contrariedade aos arts.33, §2°, L. 8987/95 e
23, §2°, L. Municipal 3.720/97.

Dá-se a causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Nesses termos, pede deferimerito.

De Brasilia-DF para Cuiabá-MT, 13 de maio de 2016.

Eduardo Antonio Lucho Ferräo
OAB/DF 9.378

Vanessa Alves Pereira Barbosa
OAB/DF 24.336

Luiz Felipe Bulus
OAB/DF 15.229

Myller Kairo Coelho de Mesquita
OABIDF 43.246

r
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EXCELENTISSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

Hidroplan Hidrogeologia e Planejamento Ambiental Ltda., já quaUficada
nos autos desta Recuperação Judicial, vem respeitosamente perante V. Exa., em
atençao a peticao de fls. 13.197 apresentada pela Administradora Judicial, no quaL
esta manifestou-se a respeito da decisão de fLs. 12.617/12.618, cabe escLarecer que,
ao contrário do que a Administradora informou:

a) o processo n° 0334147-49.2015.8.19.0001 é uma impugnaçao ao piano de
recuperação judicial, corn fuicro no artigo 55 da Lei 11.011/05, do qua[ a Hidropian
desistiu de prosseguir, considerando o andamento da Recuperaçao Judicial;

b) o processo n° 0366033-66.2015.8.19.0001 é a impugnação ao quadro geral de
credores, baseada no artigo 8 da Lei 11.011/05, peia qua[ a HidropLan pretende ter
seu crédito majorado; e

C) a petiçao protocolada no dia 16/11/2015 - conforme seu próprio teor - é a
mariifestaçao da Hidroplan contra a opinião da Administradora Judicial acostada aos
autos do processo n° 0366033-66.2015.8.19.0001. Conforme informado em peticao
protocoiada no dia 10 de maio de 2016, anexa a esta peticão, esta rnanifestaçao foi
equivocadamente protocolada neste processo, por isso seu desentranhamento não



Pede deferimento.

Cotia, 2 de junho de 2016.

TaUta LambLem

Oliveiraqa
Advogada

OABIRJ 117.636

OAB/SP no 297.023

devena resultar em uma nova impugnação, mas apenas na juntada desta petiçao aos
autos do processo no 0366033-66.2015.8.19.0001.

Termos em que,



RUa Manga Rosa 41

063 i245 CaraPkU SP
IetefOfle (11) 9fl 468 852

tatambemQm

ExcELENTcSSIMO 5. DR. JUIZ DE DIREITO DA r VARA EMI
RESARIAL DA COMARCA

CAPITALDO ESTADO DO RID DE JANEIRO

PrcceSSO r10 0093715,69,2015.8.19.0001
Fudroplafl drcgeOlOa e P!aneJamflt0 Arnblefltal Ltcfa. j quaUfCada

nos ajtcS &sta Recuperacão Judicial. vem 
respeitosamente perante V. Exa em

atenco ao despacho de fis. 12.617 especfatmeflte no que Se refereaO Vol"
	 Item

"b" deste	 cho inhormar q	 de clue a peticâO 	fts. 11 55/1J6p	
Ot protcotd3

par equcvoca neste processo principal.

Trata-se do urna manffestacâø sabre consideracOes do MminLtrdor .Jucflcit

nos autos da fmpugflacãO do a 0366033-66.2015.8.,19.0001, Ar, no e fz

necefQ autua-ta na forma do procedimeflt s.cundno de iMPUPacO, pt qu

tat procedimento J  fol inicado pe ora Requere1t na forma teat, ma im junt

ta a rnencionada impugnacO. Vito ito,, a Requerente rqttr o desentchmefltO cJ

petlçäo do fis. 11.855/11.86&e a posterr juntada na refe-rida imp açâo.

Te r moSemqU,

Pede dferment0.

Cotia, 4 do mao do 2016

Talita Lam boni

OABISP no 297.023

Scanned by CarnScainer
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Poder Judiciário
JUSTIA FEDERAL

Seçao Judiciária do Paraná
5' Vara Federal de Curitiba

MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO No 5020076-35.2015.4.04.7000,pR

OFiCIO No 700001999423

DESTINATARIO: 7a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIROIRJ

ENDEREçO: Avenida Erasmo Braga, 115, Lâmina Central, Sala
706, Centro, Rio de JaneirofRJ, CEP 20020-903

Senhor Diretor:

Por ordem da MM. Juiza Federal desta 5' Vara Federal de
Curitiba/PR, Dra. Anne Karma Stipp Amador Costa, nos autos em
epigrafe, solicito a Vossa Senhoria que, nos termos do art. 6°, §3° da Lei
no 11.10 1/05, efetue reserva de R$ 302.560.926,48 na recuperaçäo
judicial de GalvAo Engenharia S/A (CNPJ 01.340.937/0001-79) e
Galvão Participacoes S/A (CNPJ 11.284.210/0001-75), nos termos da
Decisão proferida no Evento 135 (em anexo).

Atenciosamente,

Documento eletrônico assinado por MARCO ANTONIO MARNIERI, Diretor de
Secretaria, na forma do artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Reso1uço TRF 4a Região n o 17, de 26 de marco de 2010. A conferência da autenticidade do
documento está disponivel no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verjfjcaphp mediante o preenchimento do cOdigo
verificador 700001999423v5 e do cOdigo CRC 3ee61164.

InformacOes adicionais da assinatura:
Signatario (a): MARCO ANTONIO MARNIERI
Data e Hora: 27/05/2016 19:06:05

5020076-35.2015.4.04.7000 	 700001999423 .V5 MDI© MDI
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MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO No 5020076-35.2015.4.04.7000JPR

REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

REQUERIDO: GALVAO PARTICIPACOES S.A.

REQUERIDO: GALVAO ENGENHARIA S/A

C
	

DESPACHO/DECISAO

1. Ante a manifestaçao do MPF no evento 133, detennino o
seguinte:

1.1. Determino o levantamento do bloqueio dos oito
imóveis, de propriedade dos réus, e cujas matrIculas estão indicadas no
evil 5.

Dito levantamento deverá ser operacionalizado por meio de
ordem expedida ao CNTB.

.0
A Secretaria, para cumprimento.

1.2. Promova-se a realização de pesquisa via sistema
RENAJUD em nome dos réus, ficando desde ja autorizado o bloqueio
eletrônico e restricäo a transferência de eventuais bens encontrados.

1.3. Oficie-se ao JuIzo da 7' Vara Empresarial da Cornarca
da Capital do Estado do Rio de Janeiro, a fim de que, nos termos do art.
6°, §3 0 da Lei n. 11.101105, efetue reserva de R$ 302.560.926,48 na
recuperaçäo judicial de Galvo Engenharia e Galvão ParticipacOes.

1.4. Intime-se a Galvão Engenharia para que: a) efetue
inscrição em seu livro "Registro de AcOes Norninativas", acerca do
bloqueio de acOes detidas pela Galvao ParticipacOes, ate o montante de
R$ 302.560.926,48; b) deposite, em conta judicial vinculada aos
presentes autos, qualquer remuneração devida a Galväo ParticipaçOes
atrelada as açOes bloqueadas (dividendos, juros sobre capital prOprio,

5020076-35.2015.4.04.7000 	 700001988866.V5 TOW TOY
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etc), a fim de que, a medida em que ocorra esse depósito judicial de
valores, sejam liberadas do bloqueio acOes em valor equivalente, a fim de
näo exceder o valor do decreto de indisponibi1idade.

1.5. Observo que, ante a implementacão dos itens 1.2 e 1.3,
corn aquantificacão dos valores efetivameiite bloqueados (velcu Os,

mediante avaliaçao; valores reservados pelo JuIzo da recupera
judicial) poderá ocorrer levantamento proporional dos bloqueios so re
acOes (item 1.4 supra), ou ate mesmo sobre os próprios automóveis (i ip
1.2).

- 2. Efetuado bloqueio de automOveis pelo RENAJTJD,
se vista ao MPF, para que se manifeste quanto a eventual avaliaç
ditos bens mOveis.

3. ApOs, voltem-me conclusos inclusive para anal
implementacäo dos itens 1.3 e 1.4. supra.

Documento eletrônico assinado por ANNE KARINA STLPP AMADOR COSTA,
Federal, na forma do artigo 1, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
Resolucao TRF 4' Regiào n° 17, de 26 de marco de 2010. A conferéncia da autenticid
documento está disponivel no enderpco ele
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do
verificador 700001988866v5 e do cOdigo CRC 226be40c.

InformacOes adicionais da assinatura:
Signatãrio (a): ANNE KARINA STIPP AMADOR COSTA,
Data e Hora: 24/05/2016 16:16:25	 H

5020076-35.2015.4.04.7000
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/\ I Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
- JJ Nona Câmara Civelt!J

Memorando 09CCIV/n° 536 12016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CIVEL N°: 0056536-
07.2015.8.19.0000
Acao Originaria: N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 02 de junho de 2016

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Assunto: descarte/eliminaçao agravo de instrumento

Senhor(a) Juiz (a),

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CIVEL 0056536-07.2015.8.19.0000, em que e/sao
AGRAVANTE RS C0NSTRUçOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA,
AGGREKO ENERGIA LOCAcA0 DE GERADORES LTDA e AGRAVADO
GALVAO ENGENHARIA S/A, GALVAO PARTICIPAOES S/A, cujas pecas
digitalizadas poderão ser visualizadas no Portal do TJRJ, através do seguinte
acesso: SERVIcOS>SISTEMAS>LOGIN>SENHA>CONSIJLTA PROCESSO
ELETRONICO>NUMERAçA0 UNICA. (Obs: A visualizaçao das pecas poderá
ser feita, também, através da página do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Respeitosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara CIvel

Secretaria da Nona Câmara Civel
Rua Dom Manuel, n° 37, sala 436, Lâmina Ill

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09ccivtjr 0 . 4 us.br — PROT. 2081
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ACORDAO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECuPERAcA0 JUDICIAL.
PRELIMINAR DE NAO CONHECIMENTO AFASTADA.
INTELIGENCIA DO ART.525 DO CODIGO DE PROCESSO
CIVIL. ALTERAçAO DO PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL
CHANCELADA POR 99,3% DOS CREDORES DAS
RECUPERANDAS PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL.
ETAPA DA RECUPERAçAO JUDICIAL EM QUE OS PODERES
DO MAGISTRADO SAO REDUZIDOS. STJ NO RESP N.
1.359.311-SP; RESP 1.374.545-SP E RMS 30.686-SP.
REGULARIDADE DOS ASPECTOS FORMAtS E LEGAIS DO
PLANO ANALISADA PELO PODER JUDICIARIO E PELO
MINISTERIO PUBLICO. DIVISAO DOS CREDORES POR
CLASSE/SUBCONJUNTOS QUE ATENDE A NATUREZA DOS
CREDITOS A SEREM SATISFEITOS E A IDENTIDADE DAS
AGRAVADAS QUE INTEGRAM MESMO GRUPO ECONOMICO,
EMBORA POSSUINDO PATRI MONIOS PERFEITAMENTE
SEGREGADOS. PRINCIPIO DA PRESERVAçAO DA EMPRESA.
ART.47 DA LEI N. 9 11.101/2005. ENUNCIADO N. 57 DA
PRIMEIRA JORNADA DE DIREITO COMERCIAL DO
CONSELHO DA JUSTIA FEDERAL. MANuTENçA0 DA
DECISAO AGRAVADA. NEGATIVA DE PROVIMENTO AO
RECURSO.

VISTOS, relatados e discutidos este Agravo de
Instrumento, processo n. 9 0056536-07.2015.8.19.0000 em que são
Agravantes RS CONSTRUçOES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e
AGGREKO ENERGIA LOCAAO DE GERADORES LTDA e Agravadas GALVAO
ENGENHARIA S/A e GALVAO PARTICIPA6E5 S/A.

ACORDAM, por unanimidade de votos, os
Desembargadores que integram a Nona Câmara CIvel do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de Janeiro, em negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Relator.

Secretatia da 9.0 Câmara CIvel
Endereço: Rua Dom Manuel, S/n2, sala 435, Lâmina III

Centro - Rio de Janeiro/RJ — CEP 20010-090 	 1 /.'\
Telefone:+55 2131336009/31336299 — 09cciv@tjrj.jus.br

RLOS AZEREDO DE ARAUJ0000007578 Assinado em 07/04/201616:27:14,
Local: GAB. DES CARLOS AZEREDO DE ARAUJO
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Trata-se de recurso interposto por credpres habilitados no
processo de Recuperacão Judicial das Agravadas que tramita pelo JuIzo de
Direito da 7. 0 Vara Empresarial da Capital, autuaçrão n. 2 0093715-
69.2015.8.19.0001.

Nas razöes de f1s.02/20 e, em sIntese, as Agravantes
sustentam que as modificaçôes no piano de recuperacão foram prejudiciais,
pois segregaram os credores em duas categorias: financeiros e quirografários
e que nada obstante a irresignação, a proposta de susperlsão da assembieia
foi derrotada pela maioria dos credores presentes a votação, notadamente os
credores financeiros "B".

Argumentam que as Agravadas não concederam tempo
hábil suficiente para análise prévia e cuidadosa das alteraçOes na forma de
satisfacão dos créditos.

Requereram concessäo de efeito suspensivo e provimento
para declarar nula a decisão quehomologou o resultado o tido na assembieia
geral de credores que em 28/08/2015 aprovou o piano de recuperacão
judicial das Agravadas.

0 recurso foi admitido, restando indeferido o pedido de
concessão de efeito suspensivo, o que näo sofreu recurso (Tie - f.26).

0 juIzo primevo prestou informaçöes e ratificou os termos
da decisão agravada (TJe - f1s.31/42).

Nas contrarrazöes de fls.43/61, as A9ravadas arguiram
preliminar de não admissão pela ausência de pecas obrigatórias e, no terreno
do mérito e em resumo, aduzem que as objecöes ao piano aprovado
representam 0,7% do total dos credores.

Argumentam que a criação de Classes 1 e Subclasses entre
os Credores Quirografários ('A' e 'B'); Credores Financeiros ('A' e 'B'), o que
não deve ser interpretado como violação ao princípio do tratamento paritário
dos credores, eis que não ha ilegalidade no tratamento de credores de uma
mesma ciasse de forma desigual, na medida das desigualdades que
preexistem no piano material, de buscando, assim, atingir igua/dade
substanc/al entre os credores, conforme entendimento doutrinário e
jurisprudencial (TJe - fls.53/55).

Secretaria da 9.1 Câmara CIvel
Endereco: Rua Dorn Manuel, 5/ii, sala 435, Lâmlria Ill

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 2131336009/31336299 - 09cciv@tjrjjus.br
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Requereram o conhecimento e
recurso.

não provimento do

A douta Procuradoria de Justica ofereceu parecer peio não
provimento recursal (TJe - fis.607/611).

E 0 SUCINTO RELATORIO. VOTO.

conhecido.
	 0 recurso é tempestivo e adequado, podendo ser

A preliminar de negativa de conhecimento pela falta de
juntada, pela Agravante, de cópias dos atos constitutivos das Recuperandas
nao prospera, pois ao estabelecer quais são Os documentos que
obrigatoriamente devem instruir o recurso de agravo de instrumento, o
art525, I, do Código de Processo Civil, exige tão-somente a juntada de cópia
das procuraçOes outorgada aos advogados, não fazendo qualquer referência
aos atos constitutivos da pessoa jurIdica.

A decisão agravada não merece reparos.

As objecöes dos credores a primeira versäo do Piano de
Recuperaçào Judicial resuitaram na suspensão da Assembleia Geral de
Credores realizada em 19/08/2015 que foi retomada em 28/08/2015, quando
o piano modificado foi disponibilizado antes do início do conclave em que
resultou aprovado por 99,3% dos credores contra 0,7% de insatisfeitos como,
alias, consta da decisão agravada.

A Assembleia Geral de Credores é soberana em suas
deliberacoes, sendo sua a deliberação de chancelar ou não a recuperação do
devedor em crise. De fato, nessa etapa da recuperação judicial os poderes do
magistrado são reduzidos, conforme entendimento explicitado pelo STJ no
REsp fl. 2 1.359.311-SP; REsp 1.374.545-SP e RMS 30.686-SP, citados na
decisão agravada.

Na situação concreta, as aiteracöes do piano de
recuperação judicial foram submetidas a assembieia gerai de credores que as
aprovou, vincuiando todos os credores submetidos a recuperação.

Secretaria da 9. 2 Câmara CIvei
Endereço: Rua Dom Manuel, s/n2, sala 435, Lâmina ill

Centro — Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Teiefone:+55 2131336009/31336299 — 09cdv@tjrj.jus.br

(

'-,



1:1=1
Poder Judiciârio do Estado do Rio de Janeiro
9.3 C gImara Civel

4
Agravo de Instrumento - Processo n O 0056536-07.2015.8.19.0000

Näo se deve perder de vista que em reiação aos aspectos
formais e legais, o Piano de Recuperacão também fol analisado pelo
magistrado e pelo Ministério Páblico que não visIumbrouqualquer restriçäo
maliciosa ao recebimento dos créditos por parte dos credores que antes
estivessem dotados de garantia. De fato, o que se constáta é que a divisão
dos credores por classe/subconjuntos atendeu a natureza dos créditos a
serem satisfeitos e a identidade däs Agravadas que fazern parte de urn
rnesrno grupo econômico, embora possuindo patrimônios perf&tarnente
segregados (Tie - f.38, anexo n. 1).

Vale relembrar que o princIpio da presérvacäo da empresa
está insculpido no art47 da Lei n.Q 11.101/2005, inexistindo óbice a
rnodificação do piano de recuperacão judicial. Veja-se:

Processo 0043183-31.20148.19.0000 - P Ementa
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. G/4BERTO GUARINO
Ju/gamento: 0811012014 - DEC/MA QUARTA CAM4RA CIVEL

S

0

AGRA VO DE INSTRUMENTO. PRO CED/MEN TO DE
RECUPERA çAo JUDICIAL DO GRUPO OSX EX/STENCIA DE
03 (TRÉS) PLANOS RECUPERATOR/6S, CADA UM SE
REPOR TA ND 0 A UMA EMPRESA E COAl SUA PROPRIA LISTA
DE CREDORES, PREVENDO D/FEREATES TERMOS DE
PA GA MEN TO if MENC/OIVANDO FONTES DE ,?ECURSO5
DIVERSAS PARA A SA TISFA çAo DAS DfV/DA5 oBJEcAo
LEVANTADA PELA CAIXA ECONOM/CA FEDERAL S/A, ORA
2ig AGRA VADA E CREDORA DAS RECU1ERANDAS, ORA PS
AGRA VADAS. INTERLOcUTOR/A QUE A DEFERE,
DETERM/NA A UN/F/CACAO DOS PLANOS, CONCEDE
PRAZO PARA A SUA APR ESEN TA çA 0 if SUSPENDE A
REAL/ZAAO DE ANTER/ORMEIVTE DESIGNADA
ASSEMBLE/A GERAL DE CREDORES. /RRESIGNAAO.
PREL/M/NAR DE FAL TA DE REQUIS/TO EXTRIASECO DE
ADMISS/BIL/DADE RECURSAL (REGULAR/DADE FORMAL).
INSTRUMENTO FORMADO SEM AS COP/AS DO TERMO DE
COMPROM/SSO FIRMADO PELO REPRESENTAIVTE LEGAL
DA ADM/NISTRADORA JUDICIAL, COM V,15 TA AO EXER C/C/a
DE SUAS FL/N OES, if DO /NSTRUMENTO DE MANDA TO
ATUAL/ZADO OUTORGADO A "QELOI7TE TOUCHE
TOHMA TSU L TDA ". APL/CA cAO SUBSD/AR/A DA LEI N.2
5.869173, POR FORA DO ART. 189 DA LEI FEDERAL
NA /ONAL N. 2 11.10112005. PEAS QUE, A TEqR DO ART

Secretaria da 9. 1 Câmara CIvel
Endereço: Rua Dom Manuel, s/n e, sala 435, Lâmlna lii

Centro - Rio de JaneirolRJ - CEP 20910-090
Telefone:+55 2131336009/31336299 - O9cciv@tjrj.jus.br
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525, I, DO COD/GO DE PROCESSO CIVIL, NAO SÃO
OBR/GA TOR/AS. /NAPL/CAB/LIDADE DO INC/SO II DO
MESMO D/SPOS/T/VO LEGAL. PEAS IMPERT/NENTES AO
JUL GA MEN TO DO RECURSO. PRELIMINAR REJEITADA.
INOCORRENCIA DE PRECLUSAO QUE OBS TAR/A A
MOD/F/CA AO DOS PLANOS QUE FORAM UN/FlCADOS,
QUESTAO QUE DEVE, OBRIGA TORIAMENTE, SER
SUBMETIDA A ASSEMBLE/A GERAL DE CREDORES, ORGAO
COLEG/ADO QUE TEM COMPETENC/A EXCL US/VA PARA
DEL/BERAR SOBRE AS OBJEcOES E QUALQUER OUTRA
MA TER/A QUE POSSA A FE TA R 0 INTERESSE DOS
CR ED ORES (ART 35, /, 'A' E 'F', DA LEI FEDERAL
NA C/ONAL N. 11.101/2005). GRA VE OFENSA A SEU ART.
56, CAPUT E § 30 NORMA DE NA TUREZA COGENTE, QUE
SUBTRA/ AO JUL GADOR TODO E QUALQUER PODER DE
APRECIAR E DEC/DIR AS OBjEcOE5. A FASTA MEN TO DA
APLICAçAO SUBS/D/ARIA DOS ARTS. 125 E 130 DO
COD/GO DE PROESSO cIVIL. PRECEDENTE DESTE E.
TRIBUNAL DE JUST/cA.IDENT/CA /MPOSS/B/LIDADE DE
ESTA C. CA MA RA C/VEL ADENTRAR 0 MER/TO DA
CONTROVERSIA PARA DEC/DIR PELA UN/F/CA cAO, oil
NAO, DOS P.R.Js., SOB PENA DE INCORRER NA MESMA
ILEGAL/DADE COME TIDA EM 1 9 INST4 NC/A. SUMULA
V/NCULANTE N- 9 1 0-STF. ANULA cAO, DE OF/C10, DA
DEC/SÃ0 AGRA VA DA, COM RE VO GA cÁO DO
DEFER/MEN TO DO EFEITO SUSPENSIVO SIMPLES, PARA
DETERM/NAR QUE 0 MM. JUIZ DES/GNE NO VA DATA PARA
A REALIZAçAO DA "A.G.C.", NA QUAL DEVERAO SEP
APRECIADAS AS 0BJEçOE5 AOS 03 (TRÉS) PLANOS
RECUPERA TOR/OS D/ST/NTOS. A GRA VO DE /NSTRUMENTO
PREJUDICADO.

A alegacão de volação ao princIpio da isonomia
também nâo se sustenta, eis que o piano de recuperaçäo judicial
regularmente submetido a apreciação do conclave também pode prever
tratamento diferenciado entre conjuntos de credores de uma mesma
classe que näo possuam interesses homogêneos, entendimento
consolidado no Enunciado n.57 da Primeira Jornada de Direito Comercial
do Conseiho da Justica Federal. Veja-se:

Secretaria da 9. 9 Câmara Civel
Endereco: Rua Dom Manuel, fnQ, sala 435, Lâmina Iii

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 2131336009/31336299 - 09cciv@tjrj.jus.br (
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0 pIano de recuperação judicial de ye pre ver tratamento
igualltârio para os membros da mesma , clas.5e de credores
que possuam interesses homogéneos, sejam estes
deilneados em função da naturezá do créd/to, da
importância do créd/to ou de outro c,itér/o de similitude
justificado pelo proponente do piano homoidgado pelo
mágistrado.1

Pelo .fio do éxposto, dirijo meu voto no sentido do não
provimento do recurso.

Rio de Janeiro, 05 de abril de 2016.

Carlos Azeredo de Araájo
Desembargador Relator

do riwr

.

dedireitocomercia1I1ivretoi-jornada-de-direitO-COmercial.PdVView

Secretaria da 9.13 Câmara Civel
Endereco: Rua Dom Manuel, s/n e, sala 435, Lâmina Ill

Centro — Rio de Janeiro/RJ - CEP 20010-090
Telefone:+55 2131336009/31336299 — 09cc1v0tjrj.jus.br
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Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

Rua Surubirn, 577 - 9 andar - Brooklin Novo
04571-050 - So Paulo - SP, Brazil

Phone: +5511 5105 6500
Fax: +5511 5506 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA

DA CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

£A,9'

Processo n. 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO RA I 	 A

nomeada Administradora Judicial por esse M. JuIzo nos autos do proces 	 ep ra

Judicial de GALVAO ENGENHARIA S.A. (em recuperação judicial) e G - ARTICIPAçOES

S.A. (em recuperação judicial), vem, respeitosamente, a presenca de Vossa Exceiência, em

cumprimento ao disposto no art. 22, II, "c" da Lei n. 11.101/2005, requerer a juntada do anexo

contendo o quarto Reiatório Mensal de Atividades das Recuperandas corn inforrnaçOes

econôrnico-nanceiras ate o mês de fevereiroo de 2016 e inforinacôes sobre o cumprimento do

piano de recuperação judicial ate maio de 2016.

Termos em que

pede deferimento.

Rio deJaneiro, 10 de junhd de 2016.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nieiebock

Administraclora Judicial

Antonio Affonso Mac Dowel Leite de Castro	 Leila Caldas Vieira da Cruz
OAB/RJ n. 71.018	 OAB/RJ n. 90.459

4U4Z6J ' JJ-
Lucas Latini

OAB/RJ n. 172.760

Trading as Alvarez & Marsal do Brasil Ltda.

wwwalvarezandma,saicom
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciãrio
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Centrai 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp@tjrj.jus.br

TV

Processo: 00937115-69.2015.819.0001

Classe/Assunto: Recuperacão Judicial - Recuperacão Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPACOES S A- . CNPJ: 11.284210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A- CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORA EMPRESARIAL DO BRAL
LTDA.

Nesta data, faço Os autos conclusos ac MM. Dr. Juiz
Fernando Cesar Ferreira \/iana

10-1
	 Em 09/06/2016

Despacho

Ao MP. ApOs, conclusos.

Rio de Jaqeiro, 09/06/2016.

Frna
	

Vina Juiz Ttular

recebidos do MM. Dr. Juiz

Fernando Cesar Ferreira 'lana

Em

C.
Cádigo do Autenticaço: 4255.MR2GQG3V.LFDE

Este codigo pce ser verificado em: bttp/l4jrj.jus.br/CeidaoCNJ/vandacaodo
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4YISTA ()REMESSA
Nesta data, faço vista destes autos a(o):

MINISTEfflO PUBLICO ( ) Promotor de Tutelas
Coletivas; ( ) Promotor CIvel; (A Curador de Massas
Falidas; ( ) Promotor de Liquidaçes Extrajudiciais;
()

()DEFENSORIA PUBLICA;
OSINDICO;
0 CENTRAL DE CONTADORFS - cod. 208;

u	 ()TERCEIRO LIQUIDANTE;
()CURADOR ESPECIAL;
()EGREGIO TRIBUNAL DE JtJSTIcA;

CENTRAL DE LIQUIDANTES - cod. 211

Rio de Janeiro, 13 / UG /20

p
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Comarca da Capital - RJ
7a Vara Empresarial
Processo n.°: 0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperaçao Judicial de Galvöo Engenharia S/A e Galvão Participaçoes
S/A

0	 MM. Dr. Juiz:

c*,

Fica o MP ciente de tudo o que aos autos fol acrescido desde sua
Ciltima manifestaçoo (fls. 12.615/12.616 - 64 1 volume). Prosseguindo, passa a
opinar nos termos e para os fins seguintes:

64° VOLUME

1. FIs. 12.617/12.618 - Decisäo que entre outras providOncias deferiu o
pedido de fls. 12.602/12.613 para autorizar, mediante estrifn
observaçao das regras contidas na LSA, a emissão de 66 (sessenta e
seis) milhOes de açoes preferenclais da Concessionária de Rodovias
Galvöo BR-153 SPE S/A, no valor total de R$ 66 milhöes de reals, a
serem subscritas pela CIAX INCORPORAçAO, EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAçOEs LIDA..

2. FIs. 12.619/12.642 - Respostas aos ofIcios requisitOrios referentes aos
agravos de instrumento n° 0064415-65.2015.8.19.0000 e 0004834-
85.2016.8.19.0000.

3. FIs. 12.643; 12.665/12.668; 12.682 e 12.692/12.708 - Cienfe das
decisöes proferidas nos autos dos conflitos de competência n°
1 43.480/RJ, 1 45.226/RJ e 141 .284/RJ.



-.	 .
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p
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4. FIs. 12.644/12.645 - Nada a prover, tendo em vista decisão

12.794 deixando de conhecer e apreciar o pleito, haja vi

exaurimento da fase de divergéncia.

5. FIs. 12.646/12.664 - Nada a prover, tendo em vista decisão

12.794 determinandO a anotacão junto ao R.A., na forma indicc

6. FIs. 12.669/12.670 - 0 MP pugna seja intimado o AJ para ano

dos dodos bancários dos credores.

7. FIs. 12.671/12.681 - Cienfe das decisöes proferidas nos autc

agravos de instrumento n° 0023373-36.2015.8.19.0000, 00:

55.2015.8.19.0000 e 0023398-49.2015.8.19.0000.

8. FIs. 12.683/12.685 - Nada a prover, tenco em vista decisão

12.794, determinando o afendimento da solicitaçäo do ofIcio.

9. FIs. 12.686/12.691 - Ciente da expedicão dos ofIcio

cumprimento da decisão de fls. 12.617/12.618.

10.FIs. 12.709/12.793 - Ciente da documentacão acostada aos

pela interessada.

11.FIs. 12.794/12.795 - Decisão que entre outras provici ncias

determinou a intimação do AJ para ciência da documen ação

supra.
12.FIs. 12.796/12.815 -0 MP endossa a man! iestaçao do AJ de fl. 13.193,

pugnando sejam intimadas as recuperandas palo que acostern aos

autos a documentacão ali indicada.

le ft.

cao

1os

ft.

em

ptos

65° VOLUME

13. FIs. 12.816/13.140 - Considerando a documentacdo acostada
recuperandas, o MP reitera o item 13 de sua manifestacdo
12.615/12.616, pugnando pela expediço de carta precatów

forma apontada.

pelas
de fis.
ia. no

2
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Ministe'rio Niblico do Estado do Rio de Jane

c0

co

66° VOLUME

14.FIs. 13.141 - Ciente do decisão proferida nos autos do conflito de

competência n° 143.644/RJ.

15.FIs. 13.142/13.168 - Relatório de atividades das recuperandas

referente 00 més de novembro de 2015.

16.FIs. 13.169/13.174 e 13.182/13.187 - Ciente dos decisöes proferidas

nos autos dos agravos de instrumento n° 0056020-84.2015.8.19.0000,

0034181-03.2015.8.19.0000 e 0023290-20.2015.8.19.0000.

17.FIs. 13.175 - Decisão determinando a remessa dos autos ao AJ e MP

para que se manifestem acerca do contido as fls. 12.796 e seguintes.

18.FIs. 13.176/13.181 - Resposta 00 ofIcio requisitário referente ao

conflito de competência n° 145.226/RJ.

19.FIs. 13.188/13.192- Ciente do resposta do ofIcio.

20. FIs. 13.193 -0 MP reporta-se aos termos do item 12 supra.

21. FIs. 13.194 - Nada a prover, tendo em vista decisão de fl. 13.215,

determinando a intimaçao das recuperandas para que informem

sobre a realizaçao do ativo CAB AMBIENTAL.

22. FIs. 13.195/13.196 - 0 MP endossa a manifestaçdo do AJ, pugnando

seja publicada a lista de credores indicada.

23. FIs. 13.197/13.204 - Ciente do noficiado pelo AJ.

67° VOLUME

24. FIs. 13.205/13.209- Ciente do decisão proferida nos autos do conflito

de competência n° 145.226/RJ.

25.Fls. 13.210/13.214; 13.215 e 13.216 -0 MP reporta-se aos termos do

item 21 supra.

26. FIs. 13.217/13.233 e 13.300/13.304 - Ciente dos decisöes proferidas

nos autos dos agravos de instrumento n° 0056527-45.2015.8.19.0000,

0034181-03.2015.8.19.0000,	 0023290-20.2015.8.19.0000,	 0056530-

97.2015.8.19.0000 e 0056536-07.2015.8.19.0000.

3



27.As. 13.234/13.236 - Ciente do resposto do. ofIcio.

28.FIs. 13.237/13.294 - Ciente dos esciarecimenloS prestados pelas
recuperandas. Pela intimação do AJ para ciência e manifestac q.

29.FIs. 13.295/13.297 - Ciente.Melho r dirá o.AP.nos autos dos proc e sos

0366033-66.2015.8.19.0001 e 0334147-49.2015.8.19.9001 cuja vista pra

manifestação já foi providenciada pelo cartório do juízo.

30.FIs. 13.298/13i99 - 0 MP pugna seja intimado o AJ para proc dr a

reserva do valor apontado.
31.As. 13.305/13.353 - Relatório de atividades dos recupemindas

ref erente aos meses de dezembro de 2015 a feverèiro de 2016

32.FIs. 13.354 - Decisão determinando a remessa dosautos a0 MP.

33.Finalmente, requer o MP a intimação das recurerandas parb Ique
indiquèm como se enconfra o cronograrna dé pagament s aos
credores sujeitos ao piano, em especial aqueles integrant do

Classe I doQGC.

Rio de Janeiro, 	 junh!Q de 2016.

P7

L.tr
GustaZ
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Alvarez & Marsal do Brash Ltda.
birn, 577 9 andar- Bn,oklin NovoA 	Rua Suru
04571-050 - So Paulo- Sp, Brazil

Phone., 	51056500
Fax: +5511 5506 4059

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA T VARA EMPRESARLA,L DA COMARCA DA
CAPITAL - TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 	 çg

Processo n. 0093715-69.2015.8.19.0001

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESAPLkj. DO BRASIL
LTDA., nomeada Admiriistradora Judicial por esse r. JuIzo nos autos do processo de
Recuperaçáo Judicial de GALvA0 ENGENHARIA S.A. (em recuperaçao judicial) e de
GALVAO PARTIcIPAçOEs S.A. (em recuperação judicial), vem, em cumprimento ao r.
despacho de fis. 12.794/12.795, opina sejam as fis. 12.709/12.793 desentranhadas do presente
feito e autuadas em separado como processo de impugnaço, já que, pela análise do teor dos
documentos ora apresentados, verifica-se que a EFONAPE CONSULTORIA, SERVIçOS E
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO LTDA. - ME, na forma do art. 8° da Lei n. 11.101/2005,
deseja majorax o valor do seu crédito listado por esta Administradora Judicial em seu edital do
art. 7°, 2° da Lei n. 11.101/2005. Uma yea autuado em separado como impugnação, requer seu
processamento seja realizado na forma dos arts. 13 a 15 da Lei n. 11.101/2005.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2016.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA EMPRESAJUAL DO BRASIL LTDA
Eduardo Seixas	 Isabel Christina Nielebock

Adnjjnjstradora Judicial

-I

1
0•

r

N-

Antonio Affonso Mac Doweif Leite de Castro
OAB/RJ n. 71.018

cL
JCL.eiCaldas Vieira da Cruz

AB/RJ n. 90.459

Lucas Latini
OAB/RJ n. 172.760

Trading as Alvarez & Marsal do Brasil Lida.

wwwalvarezandmarsaft,m



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
Cartório da 7 'ra Empresariat

"Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RI Tel.: 3133 2185 e-mail:capo7vemp©llfrj.jus.br 	 S

•	

/ Fis.'Processo: 0 093715-69.2015.8.19.0001	 •,	 5/

Classe/AssiJrt: Recuperaçao Judicial - Reupeaçao Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAcOESSAC'NPJ 11:284.210/Oo01-75
Autô'r:: GALVAd ENGENHARIA SA ; CNPJO134O937/OO1.79
Administrthdorjudjdal ALVAREZ E MARSAL CONSULTQRIA ErvIPRESARIAL DO BRAIL LTDA

Nesta data, fago os auto conclusos ao MM. D. Juiz
Fernando Cesar Ferreira Vrana

Em 15/07/2016

•	 ,	
.	 Despacho

VoL

a - FIs. '12796/12.815: Para apreciação do pedido de venda dbs atiVos infohidos,traam' as
:devedoras os documentos extgidos 	 la Administradora Judicial As, fls. 13.193, 'em,,suá

-	 integralidade. 

V61.65:..

b-. FIs 12816 Defiro o requerimento de fls 12.555/12.566.: Expeca-se Carta Precatoria a ser
'cumprida na Comarca de Trés Lagoas, ccm o 'fito que seja promovido .a rernoçâd é 'retirada do

•	 canfeiro deobras da PETROBRAS S/A osbens informados pélas devedora as fls. 12.819/13.140
cujas copias devem instruir a diligéncia - devendoser entregues ao represertante legal das

-devedoras ou na sua ausencia serem acutelados em local apropriado indicado pela propria
Q	 PETROBRAS certificancjo-se porem Y o 1Oficial de Justica executordo ato em ambas as- •hipôteses, a conposição do'aérvo removido e o estado de conservaçao de cada item. /-

Vol. 66:,

c-As. 13.237/13:294 Manifeste-se a Administradora JudiciaL

• Vol.

d- FIs 13208/13.209: Digs 'a administraciora judicial sabre o pedido de reserva Sem prejuizo
oficie-se a Vara Federal informando que a solicitaçao fat encamirihada a administradora Judicial U'

e-Atendam as devedoras o requerido no item 33 de fls 13.357 v°

•	 ,	 .	 f Ms.. 13.358: Certifique o cartOrio se ja nao ha impugnacao distribuida em noné'da EFONJAPE
: •

	

	 CONSULTORIA SERvlco E DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO LTDAME: Caso aresposta
sejd positiva, nada a prover; do contrário desentthnhem-se as fls; indicadas Ie atue-se na forma•	 -	 de impugnaçao. 	 S 	

.- 	 •,	 '-':	

.	
••	 S -	 -

/	 I
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•	 .	 .	 ..

•	 Estado do Riâde Janeiro Poder Judlciârio	 1'
Tribunal de Justica	 •	 .	 .

	

•	 Comara da.Capal	 [•	 -
•	 Cartório da 7a Vara Empresarial

-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 70, 6C EP: 20020	 mail:	 .	 (

•	 cap07vemp©tJri.IUS.br 	 .	 .
1

Cumpra-se

•	 •	 •	 • Rio de Janeiro, 15107/2016. 	 - ••	 ,
I •	 •,	 ••	 •:	 .'	 •	 •	 {,•	 •

	

/	 Fernando Cesar Ferrelra Viana - 1 Juiz Titular

Autos recébidos do MM, Dr. J1ui	 :	 .

/	 Fernando Cesar Ferreira Viana

Ern_/_./..........._......

CodigodeAuteflcacaO 4GKTTI9PIQR738LF
• •	 Este cOdigo pode ser verificado em:

•.	 •-	 ••	 •	 4	 •	 •	

•

	

-	 1.	 •	
•-	 I

•	 .	 •	 •	 •	 •	 •	 :.	 ..	 •.	 \•	
1•'

/	 •	 •	 •	 •

Ip

	

•	 •	 -	 :,	 :	 -.

(

I 	 —

/	 •	

.'

JOSEFPQ	 •

FE	 CESAR FERREIRA VIANA 000017528 000017528 AssinadO em 26107J2016 18 3252
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de justica
Comarca da Capital
Cartório da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.
cap07vemptjrj.jus.br

31332185 e-mail:

N° da GREW: Justica Gratuita
CARTA PRECATORIA

Processo : 0093715-69.2015.8.19.0001 	 Distribuido em: 25/03/2015
Classe/Assunto: Recuperaçäo Judicial - Recuperação Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Finalidade: Retirada de bens da empresa GESA que se encontram no canteiro de obras da
Petrobras.

Nome do Personagem: Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRAS

Local da dilipência: As margens da rodovia BR-158, Distrito Industrial da Moeda, a 28 km de Três
Lagoas - MS

Despacho: FIs. 12816: Defiro o requerirnento de fls. 12.555112.566. Expeca-se Carta Precatória a
ser cumprida na Comarca de Trés Lagoas, corn o fito que seja promovido a remoção e retirada
do canteiro de obras da PETROBRAS S/A Os bens informados pelas devedoras as fls.
12.819/13.140 - cujas cópias devem instruir a diligéncia - devendo ser entregues ao representante
legal das devedoras, ou na sua ausência, serem acautelados em local apropriado indicado pela
própria PETROBRAS, certificando-se, porérn, o Oficial de Justiça executor do ato, em ambas as
hipóteses, a composiçäo do acervo removido e o estado de conservação de cada item.

OBS: Segue em anexo cópias dos docurnentos juntados nos autos as fis. 12.819/13.140

Espaco reservado ao juIzo deprecado
Distribuiçao	 Despacho

0 MM. Juiz de Direito, Dr. Paulo Assed Estefan, FAZ SABER ao ExcelentIssimo Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Três Lagoas - Mato Grosso do Sul, ou a quem o substituir que, dos
autos do processo acima referido foi extralda a presente Carta PrecatOna a fim de que V. Exa se digne
ordenar a realizaçâo da(s) diligencia(s) ora deprecada(s), nos termos e de acordo corn a(s) peca(s)
fielmente transcnta(s) em folha(s) devidamente autenticada(s), que fica(m) fazendo parte integrante
desta. Eu, 	 Ttiiago Sousa da Cruz - Analista Judiciáno - Matr. 01/30978 a digitei e
conferi. E eu, 	 Pery Joao Bessa Neves - Responsável pelo Expediente - Matr.
01/22962, a subscrevo.

Rio de Janeiro, 27 de juiho de 2016.

Paulo Assed Estefan - Juiz Auxiliar

1276	 34/201 6/CP

•)



Estado do Rio de Janeiro
PoderJudiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185 e-mail:
cap07vemp@tjrj.jus.br

OfIcio: 884/2016/01F

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2016.

Processo : 0093715-69.2015.8.19.0001
Distnbuido em: 25/03/2015
Classe/Assunto: Recuperaçao Judicial - Recuperaçäo Judicial
Autor: GALVAO PARTICIPA9OES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75
Autor: GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79
Administrador Judicial: ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA.

Exma. Sra. JuIza,

Venho, pelo presente, tendo em vista o constante do processo em referenda, informar a

Vossa Excelência que a solicitaçäo, oriunda do ofIcio no 700001999423, foi encaminhada ao

Administrador Judicial.

Atenciosamente,

Paulo Assed Estefan
Juiz de Direito

Ao Exma. Sra. Juiza da 5a Vara Federal de Curitiba - Secao Judiciãria do Paraná.

COdigo para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4RVA.6R7T.8UC1L.AIIG
Este cOdigo pode ser verificado em: http://wvw4.t4rl.lus.br/CertidaoCNJ/vaHdacao.do
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justica
Comarca da Capital
CartOrio da 7a Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP
e-mail: cap07vemptjrj.jus.br

20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185

Processo : 0093715-69.2015.8.19.0001

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

Atos Ordinatórios

Fis:

Em atendimento ao despactio de fls. 13359, item "I", certifico que, em consulta ao Sistema DCP, foi
encontrada duas impugnaçôes da Efonape Consultoria serviços e Desenvolvimento Ltda-me, conforme
pesquisa em anexo.

Rio de Janeiro, 27/07/2016.

Thiago Sousa da Cruz - Ana'lista Judiciário - Matr. 01/30978

0)

738



Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 	 Emissão: 27/07/2016	 Pag. I de I
Comarca da Capital
CartOrio da 78 Vara Empresarial

Resultado da Pesquisa

Critérlo de Busca: Nome fonetizado: EFONAPE CONSULTORIA
Procurar no cartôrio
Na(s) competéncia(s) Empresarial

Processo	 Sit Ultima fase/Feito 	 Personagem

0087705-72.2016.8.19.0001

0087994-05.2016.8.19.0001 C

7a Vara Empresarial
Recuperação Judicial
19/07/2016 - Remessa

7a Vara Empresarial
Recuperaçao Judicial
15/03/2016 - Ato OrdinatOrio
Praticado

Impugte:Efonape Consultoria
Servicos e Desenvolvimento
Tecnologico Ltda-me

Impugte:Efonape Consultoria
Servicos e Desenvolvimento
Tecnologico Ltda-me

W)

Situação: B - baixado, C - cancelado.
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L
2a Vara do Trabalho de Sao Paulo - Capital

PROC. 00017061120155020002 OFICIO N O 	 638/2016 RELAcAO NO	 94/2016
I

Dest-inatário: Juizo da 70 VARA EMtRES DA COM DO"RIO DE JANEIRO

• - :	
Endéi-éço	 : AV ERASMO BRAGA,115

20020-000 - RIO DE JANEIRO - RJ
SAO PAULO, 29 de Junho do 2016

-.

Do MN Juiz da	 2 Vara do Trabalho de São Paulo - Capital
/	 Ao: ADM .JJDDUARDO BAROSA DE SEIXAS - PROC 00937156920158190001 	 -•

Autor Andre Pereira Gonçalves
Re 	 i Galvão Engenharia S/A (+ 5)

Prezao Senhor AUM JUDICIAL DE GALVAO ENGENHARIA S/A

- Pelo presente dou ciencia a V Sa da propota de acordo e
fetuada na reclarnação trabalhist acima identificada no valor de R -

$ 250 000,00, corn a qual o reclamante concordou para posterior habi
litaçAo no plano de recuperacão judicial devendo manifestar-se no
prad d, i dias.	 -.	 •

-
A^ciosamente,.	 -- -.

-	 -	 LUCIO PEREIRA D' SO A;,

	

•.'-	 -	 -:
•	 JiI4z(a) do Trabalho

Endereçodb Julz.o:AV. MARQUES- DE SAO VICENTE, 235	 -

-.	 - , TORRE A - 30 'ANDAR - BARRA FUNDA
CEP/Cidade	 01139-001 - SAO PAULO

PROCESSO N O 00013061120155020002 OFICIO N O	 638/2016	 LAçAO N°	 94/2016

-	 •:	
• 	 •. 	 -_	 -

I ..'Carta\
-	 -	 •- 	 (

- 	 - 	

TRT- 2 Rgio	
)

DESTINATARIO
JÜIzo da 7a	 EMPES DACOMDO RIO DE JANEIRO'-	 --	 Posade:

AV ERASMO BRÃGA, 115	
19/07/2016

20020000 - RIO\DE JANEIRO - RJ	 -, -

ENDEREc0 PARA DEvoLucAo BA CORRESPONDENCIA

REMETNTE 2a Vara do Trabalhb de Sao Paulo - Capital

AV. RARQUS DE SAO ICENTE,/ 235 - 	 -	 -	 • 	

.•

TORRE A - 30 ANDAR - BARRA FUNDA

01139-001' , SAO. PAULO-SP
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PODER JUDICIARIO
JUSTIA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTANCIA

Subseçao Judiciária de Cabo de Santo Agostinho/PE - 35. 9 Vara Federal
Rua Projetada C, n 9 103, Loteamento Vicente Pinzón, Cidade Garapi, Cabo de Santo Agostinho, Fone: (81) 3213-6700 -

CEP: 54517-714 Sitio eletrônico: www.jfne.jus.br - e-mail: I1reo35jfce.fjsbr

OfIcio n. 9 OFD.0035.000079-0/2016

Cabo, 15 de marco de 2016.

PROCESSO N 2 : 0800059-78.2014.4.05.8312 - AçAO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
LITISCONSORTE: UNIAO FEDERAL - UNIAO. (e outro)
REU: JOAO BOSCO DE ALMEIDA (e outros)
35 VARA FEDERAL - JUIZ FEDERAL TITULAR

A Sua Senhoria 0(a) Senhor(a)
Chefe de secretaria da 70 Vara Empresarial, da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, a qual
tramita a Ação de Recuperaçäo Judicial da Construtora GALVAO ENGENHARIA S.A
(Processo n 2 0093715-69.2015.19.0001).

Palácio da Justica do Estado do Rio de Janeiro - Forum Central - Av. Erasmo-Braga,
115, Centro, CEP: 20020-903. Fone: 21-3133-2000.

ASSUNTO: Reserva da importância relativa a ordem de indisponibilidade na
recuperação judicial e inclusão do crédito na classe própria.

Sr(a). Chefe de Secretaria.

CIO 
De ordem do MM. Juiz Federal Titular desta 35 9 Vara, Dr. Rodrigo

Vasconcelos Coêlho de Araijo, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Senhoria,
desta 7 i2 Vara Empresarial, da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, na qual tramita a Acäo
de recuperação Judicial da Construtora Galvão Engenharia S.A (procesiso n2
0093715-69.2015.19.0001), ciue p roceda a reserva da imrortância relativa a ordem
de indis ponibilidade na recu peracão iudicial acima mencionada e a inclusao do
crédito na classe própria, conforme decisöes em anexo.

Atenciosamente,

Leandro Hj4tajasejras de Gusmâo
r da 35 0 Vara Federal



PrDcesso JidiciaJ Elctiô:iico:
	

https://pje.jfpc.jus.b ;'pje;Painc!/paincfusuario/documcnto1i1ML.s.

mprimir 0 N° 0800059-78.2014.4.05.8312 - AcAO CIVIL DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
LJTISCONSORTE: ESTADO DE PERNAMBUCO.
REU: JOAO BOSCO DE ALMEIDA (e outros)
ADVOGADO: TARCISIO RODRIGUES DI SILVA SEGUNDO (e outros)
ADVOGADO: THIAGO ERNESTO TENORIO VILAA RODRIGUES
ADVOGADO: LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA
ADVOGADO: ZILDO MARIO DE FARIAS
ADVOGADO: EVANGELINA GERJOY CAMARA
ADVOGADO: MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI
ADVOGADO: RODRIGO DE MIRANDA AZEVEDO
ADVOGADO: SERGIO RICARDO BEZERRA DE CALDAS
ADVOGADO: RODRIGO DE MIRANDA AZEVEDO
35' VARA FEDERAL - JUIZ FEDERAL TITULAR

DECISAO

Mantenho a decisâo agravada por seus próprios fundamentos.

Ante a ausência de comunicacão, ate o presente momento, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal de
atribuico de efeito suspensivo, prossiga-se nos termos da decisão agravada.

Por oportuno, tendo em vista a inexistência de comprovaçào nos autos acerca do envio de ofIcio ao
Jufzo da 7' Vara Empresarial, da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, no qual tramita a Açâo de
Recuperacao Judicial da Construtora GALVAO ENGENHARIA S.A (Processo n°
0093715-69.2015.19.0001), para fins de reserva da importância relativa a ordem de indisponibilidade
na recuperacão judicial e inclusäo do crédito na classe própria, conforme determinado na decisào
constante do Id. n.° 4058312.1119069, determino a Secretaria que promova diligencia nesse sentido.

No mais, proceda-se conforme anteriormente determinado (Id. 11.04058312.1669608).

Intirne-se.

Cabo de Santo Agostinho/PE, na data da validaçao.

RODRIGO VASCONCELOS COELHO DE ARAUJO

Juiz Federal Titular da 35a Vara Federal/PE

alpm

1 de 2
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Assinado eletronicamente por: 	 16031Q
i 
1554029090000 001780980

RODRIGO VASCONCELOS COELHO DE ARAU4O
- Magistrado
Data e hora da assinatura: 11/03/2016 11:57:24

Identificador: 40583 12.1776866

Para conferência da autenticidade.do documento:

https://pje.j fpe. j us.br/pje/Processo/Coflsu1taDOCUmeflt0

/listView.seam
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mprirnir 0 N° 0800059-78.2014.4.05.8312 - ÃçÄØ CIVIL DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
LITISCONSORTE: UNIAO FEDERAL - UNIAO. (e outro)
REU: JOAO BOSCO DE ALMEIDA (e outros)
ADVOGADO: TARCISIO RODRIGUES DI SILVA SEGUNDO (e outros)
35a VARA FEDERAL - JUIZ FEDERAL TITULAR

EMBARGOS DE DECLARACAO

Tratam-se de EMBARGOS DE DECLARAçAO opostos pela CONSTRUTORA GALVAO
ENGENHARIA em face da decisäo (identificador n° 4058312.993789) proferida por este JuIzo que,
no curso da acão de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Püblico Federal, decretou a
indisponibilidade de bens da embargante.

No entender da embargante a decisão recorrida padece de obscuridade ao não analisar a competência
do juizo da recuperação judicial para decidir acerca dos bens da recuperanda. Afinal, após o
ajuizamento da presente acão (distribulda em 06.06.2014) e a defesa preliminar da embargante
(protocolizada em 19.02.20 15), sobreveio o deferimento de pedido de recuperação judicial perante a
Justica do Estado do Rio de Janeiro (distribuldo em 25.03 .2015).

Devidamente intimada para se manifestar sobre os embargos de declaracao, o Ministério Püblico
Federal quedou-se inertè.

Vieram-me os autos conclusos.

E o relatório.

Decido.

Consoante dispOe o art. 535, do CPC, os embargos de declaraçao so podem ser interpostos quando
houver na decisão obscuridade, contradiçäo (inc. I), ou omissão (II).

A obscuridade, contradiço ou omissão passIveis de serem corrigidas por interrnédio de embargos de
declaraçao devem estar presentes no próprio texto da sentença embargada, nào desta corn relaçao aos
elernentos dos autos.

1cIr/-,rt,z tri



•ocesso Judicial Eletrônico:
	 https://pje.jfpe.juS.br/pie/PineIIPainel_

No caso, quando a decisão combatida foi prolatada, näo havia qualquer comunicação nos a4ts por
parte da embargante de que a mesmajá se encontrava em regime de recupercão judicial, a pal foi
deferida em 27/03/2015, razão pela qual não poderia o ato decisóio combatido ter analisado a

presente questão.

Rel.
1173/SP,
8.

Todavia, é certo que a indisponibilidade dos bens da recuperandapode inviabilizar a reali2
piano de recuperacão e impedir definitivamente suas atividades. A recuperaçâo judicial tei
objetivo viabilizar a superaçào da situação de crise econômico-fiñanceira do devedor, a fir.
permitir a manutençâo da fonte produtora, do emprego dos trabaihadores e dos interesses
credores, promovendo, assim, a preservacäo da empresa, sua funçào social é o estImulo a
econômica, razão pela qual o patrimônio da empresa deve estar a salvo de iidisponibi1ida
conforine vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AgRg no CC 120.644/I
Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, juigado em 27/06/2012, We 01/C 8/2012; CC 6
Rel. Ministro Luis Felipe Sa1omo, Segunda Seção, julgado em 26/11/2008, We 04/12/20

co
LVAO

sendo o
Assim, de fato, deve ser afastada amedida que decretou aindisponibilidade da Consti
ENGENHARIA, sendo determinada a reserva da importâncla devida na reuperacäo j
crédito incluIdo na classeprópria, nos termos do art. 6 § 30, da Li n° ii .101/2005.

No havendo qualquer ponto omisso ou contradicAo e não tendo os ernbargps o condão de
controversia, inadmissivel o acoihimento da irresignacäo da parte embargante

CONCLUSAO

Ante o exposto, CONHEcO DOS EMBARGOS DE DECLARAcAO eL no mérito, D(

PRO VIMENTO para afastar a medida que decretou a indisponbilidade de bens móveis
Construtora Galvâo Engenharia sendo determinada a reserva da importânca devida na re
judicial e o crédito incluldo na classe própria, nos termos do art. 6° § 30, d Lei n° 11.10 ii

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cabo de Santo Agostinho, data da movimentacão.

RODRIGO VASCONCELOS COELHO DE ARAUJO

Juiz Federal

a

LHES
ióveis da

15'0'01 101
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RODRIGO VASCONCELOS COELHO DE ARAUJO
- Magistrado
Data e hora da assinatura: 05/06/2015 14:09:36
Identificador: 4058312.1119069

Para conferência da autenticidade do documento:
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LILLA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO

ADVOGADOS

Alexandre Domingues Serafim
alexandre.serafim@lhm.com.br
113038-1223
Lucas Garcia de Moura Gavião
lucas.gaviao@lhm.com.br
113038-1059
Monica Naomi Murayama
monica.murayama@ffim.com.br
113038-1019

II

ExcelentIssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da MM. 7a Vara Empresarial

da Comarca do Rio de Janeiro.

Autos n.0 0093715-69.2015.8.19.0001

ITT BOMBAS GOULDS DO BiASIL LmA., devidamente qualificada,
por seus advogados, nos autos da Recuperaçao Judicial de Galvão Engenharia S.A. e
Galvão Participaçôes S.A., vem, respeitosamente a presença de V. Exa., em cumprimento
ao disposto no art. i.o18, § 2, do Código de Processo Civil, informar que interpôs, no
i1timo dia 8 de junho, recurso de agravo de instrumento contra a r. decisão de fis.
12.617/12.618, conforme cópia anexa da petição de interposição, das razöes recursais e da
lista de documentos que instruIram O recurso (doc. i).

No ensejo, requer-se, nos termos do art. 1.o18, parágrafo 10, do
mesmo Codex, a reconsideração da r. decisão agravada, pelos fundamentos expostos nas
razöes recursais.

Co
C.-
Co

Co
Co

c-i

Co

Co

-o
"-4

Co

Co
Co
b)

Co
C.,
Co

Co
c-i

Co -
0

r

Nesses termos, pede deferimento.
São Pa%ilo, 09e4unho4e 2016.

OAB/SP n.° 1-.362

OAB/SP n.
ura Gavião	 Môniipfuraiia

07.150	 OAB/SP fl.0 356.221

São Paulo ISP
Av. Brigadeiro Fana Lima, 1744
60 andar - 01451 -910
Tel: 55 11 3038-1000
Fax: 55 11 3038-1100

Www.lhm.com.br

Brasilia I OF
SHS, Quadra 06— Complexo Brasil XXI
Bloco C - Salas 506/507 170322-915
Tel: 55 61 3039 8430
Fax: 55 61 3039 8431



A

ij PODERI	 ESTADO 00 RIO DE JANEIRO

Petiçao Inicial Eletrônica 2 a instância/Conselho da Magistratura

Sr° Usuário, a petiçao foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimento da petiçao pelo Tribunal de Justica do
Rio de Janeiro, sendo desnecessário novo peticionamento eletrônico corn as rnesmas

informacoes.

,--.---- 	 Dados do Processo

Processo: 0028560-88.2016.8.19.0000

•	 Protocolo: 3204/2016.00313862
Segunda Instância

Data : 08/06/2016	 Horário: 15:16
GRERJ :5003516156717 (R$342,59) 	 NUmero do Processo de Referéncia: 0093715-

69.2015.8.19.0001
Orgão de Origem: Capital: Cartôrio da 7 1 Vara Empresarial

Natureza: Civet	 Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CiVEL

-	 Adjià(sT

SP182362 - DR(A). ALEXANDRE DOMINGUES SERAFIM
SP207150 - LUCAS GARCIA DE MOURA GAVIAO

i6SP356221 - MONICA NAOMI MURAYAMA
SP256441 - FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO
SP163993 - CRISTINA BIANCASTELLI
RJ135064 - GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO
RJ153005 - FILIPE DE CASTRO GUIMARAES
RJ07I 018 - ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO
RJ090459 - LEILA MARIA ARENO CALDAS VIEIRA DA CRUZ
RJ172760 - LUCAS LATIN I COVA

.................
Pte()...................-----.-.-..-.

GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79, Juridica , Empresa Privada , CNPJ - 01340937000179
Endereço: Comercial - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 2 0 Andar, SP, São Paulo, Vita Olimpia, CEP: 04547005
GALVAO PARTICIPAOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75, JurIdica, Empresa Privada , CNPJ -
11284210000175 Endereço: Comercial- Rua Gomes de Carvalho, 1510, 19°Andar, SP, São Paulo, Vita Olimpia,



CEP: 04547005
ALVAREZ E MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA. , Juridica , Empresa Privada , CNPJ -
07.016.13810001-28 Endereço: Comercial - Rua Surubim, 577, 9 1 andar, SP, São Paulo, Brooklin Novo, CEP:
.04571050
ITT BOMBAS GOULDS DO BRASIL LTDA. , Juridica, Empresa Privada , CNPJ - 13.319.192/0001-45 Endereço:
Cornercial - ESTRADA itu-Salto, s/n, km 40,4, SP, Salto, Guaraü, CEP: 13324195

Recurso: Agravo de instwmento - Assinado.pdf 	 Documento corn Assinatura Eletrônica

Procuracão: Doc. 01 - Procuraçao outorgada aos patronos da Agravante -
Assinado.pdf

Procuracão: Doc. 02 - Procuracão outorgada aos patronos da Agravada
Galvão Engenharia S.A. - Assinado.pdf

,Procuracao:
Doc. 03 - Procuraçao outorgada aos patronos da Agravada

Galvão ParticipaçOes S.A. - Assinado.pdf

Procuração: Doc. 04 - Decisão que nomeou a Administradora Judicial e
poderes de representacão - Assinado.pdf

Decisão Agravada: Doc. 11 - Decisão agravada - Assinado.pdf

Certidão de pubiicacão da decisâo agravada: Doc. 12 - Certidão de
publicaçao da decisão agravada - Assinado.pdf

Certidão de intimacão: Doc. 12 - Certidão de publicação da decisão
agravada - Assinado.pdf

Documentos que Instruem a lniciai: Doc. 05 - Petiçao inicial do processo
de recuperação judicial das Agravadas - Assinado.pdf

(Th Extrato da GRERJ: Guia comprobatória - Assinado.pdf

Oficio expedido pela Câmara de Comércio Brasil-Canadã, informando
da
decisão proferida pelo Tribunal Arbitral que determinou reserva de
crédito
em favor da Agravada: Doc. 06 - Oficio expedido pela Câmara de Comércio
Brasil-Canadá - Assinado.pdf

Piano de Recuperacão Judicial das Agravadas: Doc. 07 - Piano de
Recuperaçao Judicial das Agravadas - Assinado.pdf

Notificação enviada pela Agravante as Agravadas, requerendo emissão
da
nota promissória: Doc. 08 - Notificaçao enviada peia Agravante as
Agravadas - Assinado.pdf

Resposta das Agravadas a Notificação enviada pela Agravante: Doc. 09
- Resposta das Agravadas a Notificaçao enviada pela Agravante -
Assinado.pdf



Petiçao apresentada pela Agravante informando ao d. Juizo de primeiro
grau
sobre a recusa das Agravadas em expedir a nota promissória: Doc. 10 -
Petiçao que ensejou a decisäo agravada - Assinado.pdf

.



LIUA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO

ADVOGADOS

Alexandre Domingues Serafim
alexandre.serafim@lhm.com.br
113038-1223
Lucas Garcia de Moura Gaviäo
lucasgaviao@lhm.com.br
113038-1059
Mômca Naomi Murayama
monica.tnurayama@lhm.com.br
113038-1019
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ExcelentIssimo Senhor Doutor Desembargador 10 Vice-Presidente do
Egrégio Tribunal de Justica do Rio de Janeiro.

GRERJ - n.° 00a16167-17

Distribuicäo por prevencão a C. 9a Gâmara

Civel deste E. Tribunal de Justica do Rio de

Janeiro, Des. Carlos Azeredo de AraiLjo -

Recurso de agravo n.° 0023373-

36.1015.8.19.0000, cf. arts. 930, parágrafo

itnico do Código de Processo Civil e art. 2 0 da

Portaria fl. 0 0312012 da Presidência deste E.

Tribunal.

ITT BOMBAS GOULDS DO BRASIL LTDA., pessoa jurIdica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 11.0 13.319.192.0001-45, corn sede na Estrada Itu-

Salto, s/n, Km 404, Guarau, CEP 13324-195, Salto-SP, vem, respeitosamente, por seus

advogados, a presenca de Vossa Excelência, corn fundamento nos arts. 1.015, inc. XIII, do

Código de Processo Civil e 17 da Lei de Recuperacao Judicial, interpor

AGRAVO DE INSTRUMENTO,

corn pedido de antecipa cáo dos efeitos da tutela recursal

contra r. decisão proferida pelo d. JuIzo da 7a Vara Empresarial da Comarca do Rio de

Janeiro, nos autos da Recuperacão Judicial de Galvão Engenharia S/A e Outra,

consubstariciado nas anexas razöes de fato e de direito.

São Paulo! SP
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1744
6° andar - 01451-910
Tel: 55 11 3036-1000
Fax: 55 11 3038-1100

Brasilia! DF
SHS, Quadra 06 - Complexo Brasil XXI
Bloco C - Salas 506/507 170322-915
Tel: 55 61 3039 8430
Fax: 55 61 3039 8431

www.lhm.com.br
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LILLA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO

ADVOGADOS

Em razão dos relevantes fundamentos recursais e da ameaca de

dano de difIcil reparação, imposto pela r. decisão agravada, a Agravante requer

antecipação dos efeitos da tutela recursal, corn fundamento no art. 1.019, inc. I do CPC.

Em cumprimento aos arts. i.oi6 e 1.017 do Código de Processo

Civil, a Agravante informa que, juntamente corn suas razöes recursais, apresenta co' pia de

todos os documentos obrigatórios e necessários para o exame da controvérsia, a

indicaçao dos nomes e enderecos dos procuradores das partes, os dados do processo e as

guias de custas devidamente recoihidas (cf. Anexos A, B e Q.

Outrossirn, a Agravante esciarece que o objeto do presente recurso

é discussão relativa a reserva de crédito da Agravante em recuperação judicial impugnada

pelo Administrador Judicial, incidindo, portanto, o art. 17 da Lei fl. 0 11.101/05, de acordo

corn a qua! "da decisão judicial sabre a impugnaçäo caberá agravo" , sendo, portanto,

o presente recurso cabIvel nos termos do art. 1.015, inc. XIII do Código de Processo Civil.

A Agravante informa, por fim, a r. decisão agravada foi publicada

em 30 de maio de 2016, de modo que o prazo para a interposição do recurso se encerra

apenas em 20 de junho de 2016. E tempestivo, portanto, o presente agravo.

Termos em que, pede deferimento.
São Paqkqdejunho di-2oi6. 1)

Pn°18262

Gavião	 Monica Naomi Mirayarna
OAB/SP no 207
	

OAB/SP n o 3,6.221

FJ
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AN-Exo A - RELACAO DE DOCUMENTOS OUE INSTRUEM 0 REcuRs01

Doe. 1

Doe. 2

Doc. 3

Doe. 4

Doe. 5

Procuração outorgada aos patronos da Agravante;

Procuração outorgada aos patronos da Agravada Galvão Engenharia S.A.;

Procuração outorgada aos patronos da Agravada Galvão Participaçöes SA;

Decisão oue nomeou a Administradora Judicial e neticão anresentada por esta
contendo dados de representação;

Petição inicial do processo de recuperacão judicial das Agravadas;

Doe. 6 Oficio expedido pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá, informando da
decisão proferida pelo Tribunal Arbitral que determinou reserva de crédito
em favor da Agravada;

Doe. 7 Piano de Recuperaçao Judicial das Agravadas;

Doe. 8 Notificação enviada pela Agravante as Agravadas, requerendo emissão da
nota promissória;

Doe. 9 Resposta das Agravadas a Notificaçao enviada pela Agravante;

Doe. io Peticão apresentada pela Agravante informando ao d. JuIzo de primeiro grau
sobre a recusa das Agravadas em expedir a nota promissória;

Doe. ii R. decisão agravada; e

Doe. 12 Certidão de nublicação da r. decisão agravada. atestando a tempestividade do
presente recurso.

Em se tratando de autos de Recuperação Judicial na primeira instância, a Agravante deixa de juntar
cópia da contestação referida no art. 1.017, inc. I, do Código de Processo Civil.
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ANEx0 B - RELACA0 DOS PROCURADORES DAS PARTES

Agravante: ITT BOMBAS GOULDS DO BRASIL LTDA.

Procuradores: Alexandre Domingues Serafim - OAB/SP n.° 182.363

Lucas Garcia de Moura Gavião - OAB/SP n.° 207.150

Endereco:

Endereco

Agravada:

Monica Naomi Murayama - OAB/SP n.0 356.221

Av. Brigadeiro Faria Lima n.° 1744, 60 andar, 0141-910 - São Paulo/SP

Galvào Engenharia S/A
Flávio Galdino - OAB/SP n o 256.441

Cristina Biancastelli - OAB/SP n o 163.993

Eduardo Takemi Kataoka - OAB/SP fl•0 299.226

Gustavo Fontes Valente Salgueiro - OAB/RJ 11.0 135.064

Felipe Guimarães - OAB/RJ 153.005

Av. Brig. Faria Lima, fl. 0 3.900, 110 andar, 04538-132 - São Paulo/SP

Galvão Participacôes S/A
Procuradores: Flávio Galdlino - OAB/SP 0 256.441

Cristina Biancastelli - OAB/SP n o 163.993

Eduardo Takemi Kataoka - OAB/SP n. 0 299.226

Gustavo Fontes Valente Salgueiro - OAB/RJ n.° 135.064

Felipe Guimarães - OAB/R.J 153.005

Endereco:	 Av. Brig. Faria Lima, 11. 0 3 . 900 , 110 andar, 04538-132 - São Paulo/SP

Interessada: Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil Ltda.
Procuradores Antonio Affonso Mac Dowell Leite de Castro - OAB/RIJ fl.0 71.018

Leila Caldas Vieira da Cruz - OAB/RJ n0 90.459

Lucas Lattini - OAB/RJ 11.0172.760

Endereco:
	

Rua Lauro Muller, n. 0 116, 2 0 corn. 4.302 - Rio de Janeiro/RJ

4
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ArcExo C — GUIA DE PREPARO
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Ao Egrégio Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro

RAZOES DE AGRAVO

Origem: 7a Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro

Autos n. 0 0093715-69.2015.8.19.0001

Agravante: ITT Bombas Goulds do Brasil Ltda.
Agravados: Galväo Engenharia S/A e Outro.

ExcelentIssimos Desembargadores,

I.	 OBJETO DO RECURSO E ANTECEDENTES NECESSARIOS

1. 0 presente recurso volta-se contra a r. decisão que,

violando o disposto no art. 6°, § V e 30, da Lei 11.101/2005 e ao Piano de

Recuperacão Judicial das Agravadas, ratificou conduta da Agravada Galvão

Engenharia e de seu Administrador Judicial de descumprir ordem de reserva de crédito,

corn consequente ernissão de iota promissória para pagamento do crédito a favor da

Agravante, conforme determinado pelo juIzo competente para tanto.

2. Corn efeito, a Agravante detém em face da Recuperanda

Galvão Engenharia S/A, ora Agravada, crédito quirografário ilIquido, objeto de

procedimento arbitral em curso, crédito este que foi estimado e cuja reserva foi

determinado pelo Tribunal Arbitral no valor de R$ 7.299.961,37 ("Crédito Reservado")

(doc. 6).



LILLA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO

ADVOGADOS

3. Nos termos do Piano de Recuperaçao Judicial, deveriarn ser

emitidas notas promissórias em favor dos credores que viessern a "man jfestar seu
interesse em assumir o compromisso de reestruturar o respectivo Crédito Concursal
e/ou Crédito Extraconcursal mediante o recebimento de uma Nota Promissórja

corn vencimento em .o anos" (doe. 7, ciáusuia 3.8.9, item I).

4. De outro iado, é o próprio Piano de Recuperação Judicial

quem conceitua os créditos concursais corno aqueles "vencidos ou vincendos,

10, 	 materializados ou contingentes, lIquidos ou itiquidos, objeto ou não de disputa
judicial ouprocediniento arbitral" (doe. 7, cláusuia 1.1., "Créditos").

5. Assim porque, a fim de garantir o recebimento de seu

crédito, a Agravante enviou notificaçao as Agravadas e ao Administrador Judicial, ora

Interessado, na forma prevista pelo Piano de Recuperação (doe. 7, ciáusulas 3.8.1 e ss.),
requerendo a emissão de nota promissória corn valor correspondente ao Crédito
Reservado (doe. 8).

6. Em paralelo, as provas produzidas na arbitragem levaram o
JuIzo Arbitral - ilnico legahnente comnetente Dara conheeer dessa matéria. nos
ternios do art. 60 da Lei de Recuperacão Judicial - a estirnar o crédito da
Agravante contra a Agravada Gaivão Engenharia em R$ 7.299.961,37, bern assim

determinou que se procedesse a reserva deste crédito na recuperação judicial (doe. 6).

7. Ocorre, porém, que as Agravadas, por sua Administradora

Judicial, indevidamente se recusaram a emitir nota promissória representativa do
Crédito Reservado (doe. 9), sob a seguintejustificativa:

7
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"Acusamos, mais uma vez, o recebimento das notificaçoes enviadas pela ITT
Bombas [Agravante] e reiteramos que não haverá qualquer prejuizo para a
credora no que tange a emissäo de nota promissória em seu favor. [..]

Quanto ao pedido de reserva [do Crédito Reservado], entendemos ele
não vincula as Recuperandas [Agravadas] a emissão de uma nota
promissória, o que poderá ocorrer após trânsito em julgado de decisão do
JuIzo da Recuperaçao Judicial em sede de habilitaçao de crédito que
determine a sua inclusão no Ouadro Geral de Credores." ( doc. 9 -
coichetes flossos)

8. Diante da cristalina afronta At Lei 11.1oi/o. a

determinaão de reserva do crédito pelo Juizo Arbitral comDetente e, ainda,
ao Piano de Recueração Judicial, a Agravante requereu ao d. JuIzo a quo que
procedesse a reserva de crédito já determinada (doe. io), e consequente emissão de iota
promissória, nos termos do Piano de Recuperação Judicial (doe. 7, cláusula 3.8.1).

9. Sobreveio, então, a r. decisão agravada, nos seguintes
termos:

"A reserva de crédito. guando apontada na lista de crédito, no configura
liguidez e certeza de guantia reservada ao respectivo credor, o que somente
ocorrerá quando a verba indicada for devidamente reconhecida como liquida e

r
ecerta perante o respectvo juIzo em que a acão de conhecimento on de

execução se desenvolva. Isto posto, assiste razão ao MP e administrador
judicial no sentido de que não ha, por ora, a possibilidade da emissâo de tItulo
de crédito - nota promissória - correspondente a esse valor, sob a justificativa
de cumprimento do que fora ajustado no piano homoiogado" (doc. 9).

10. Ora, é evidente que a reserva de crédito não configura

iiquidez e certeza do valor reservado, pois, houvesse liquidez e certeza, não seria

necessário ao JuIzo Arbitrai apurar a estimativa do crédito da Agravante e, menos ainda,

A Agravante seria necessário formular pedido para que tal valor fosse reservado.

8
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11. 0 que se deve ievar em consideracão - e data venia não foi

feito pela r. decisão agravada - é que mesmo que, por ora, seja ilIquido e objeto de

procedimento arbitrai, o crédito ora sob discussão, cuja reserva foi determinada por

quem era competente para tanto, representa, nos próprios termos do Piano de

Recuperacão Judicial, crédito concursal e, portanto, deve ter emitida a sua respectiva

iota promissória.

12. Em outras palavras, ao indeferir o pedido de emissão de nota

promissória, a r. decisão agravada partiu de premissas epuivocadas de que: (i) a
reserva de crédito exige crédito iIquido e certo; (ii) possIvel a análise do crédito

reservado pelo juizo da recuperacão judicial; e (iii) a emissão da nota promissória, nos

moldes do Piano de Recuperacão Judicial, exige crédito iIquido e certo.

13. A simples análise da Lei de Recuperacão Judicial e do Piano

de Recuperacão Judicial das Agravadas, porém, é suficiente para demonstrar o

descabimento de tais premissas, sendo de rigor a reforma da r. decisão agravada. E do

que se passa a tratar.

II.	 RAZOES DE REFORMA DA R DECISAO AGRAVADA

Violacào ao artigo 6 0, § i° e 30, da Lei 11.1 01/05 e ao disposto no Piano de
Recuperacão Judicial dasAgravadas. Expressaprevisão legal de que cabe

aojuizo da açào singular a determinacão da reserva de crédito.

14. Conforme adiantado, a recusa do d. JuIzo singular de

determinar a emissão de nota fiscal reiativa ao Crédito Reservado afronta a Lei

11- 10:1105 e a determinacão de reserva do crédito DelO Juizo Arbitral
competente e, também, descumpre o Piano de Recuperacào Judicial, que

garante aos credores concursais - inclusive de créditos ilhquidos - a reestruturacão

de seus créditos, mediante o recebimento de notas promissórias.

pi
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15. Corn efeito, não cabe ao D. JuIzo de origern realizar civalguer

juIzo de valor em relacão ao Crédito Reservado, tampouco submeter o Crédito Reservado

a decisão que determine liquidez do crédito.

16. Como determina o art. 6 0, § 1° e 30, da Lei 11.101/05 a

competência uara determinar a reserva de crédito iiauido é do "juizo no qual

estiver se processando a acäo que demandar quantia ilIquida", ou seja, no caso
concreto, é competência do JuIzo Arbitral:

"Art. 6°. A decretaçâo da falência ou o deferimento do processamento da

recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas as acöes e

execuçöes em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do
sócio solidário.

1°. Teri prosseguimento no juizo no gual estiver se processando a ação
que demandar guantia iliquida. ( ... )

3°. 0 juiz competente para as açöes referidas nos lo e 2o deste
artigo poderá determinar a reserva da importância gue estimar devida na
recuperação judicial ou na faléncia, e, uma vez reconhecido liquido o direito,
seri o cr&lito incluldo na classe própria."

17. De fato, conforme leciona a methor doutrina, "é ressalvado

ao credor nleitear ao juIzo singular, verante o aual tramite a acäo. gue "deter,nine'
se este não o fl2er de oficzo ao JuLvo universal a reserva de zmportâncza estimada do

valor de credzto o gue, na recuyeracão judicial, contribuzrá nara melhor
definir o nassivo do devedor, no Piano de Recuperacão" (Mauro Rodrigues

Penteado, Comentarios a Lei de Recuperaçâo de Empresas e Falêncza São Paulo
Revista dos Tribunais, 2a Ed., 2007, P. 138 - grifos no original).
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18. Não é outro o entendimento do E. Superior Tribunal de

Justica e da jurisprudência pátria especializada:

"RECURSO ESPECIAL. EMPRESA EM RECUPERAçAO JUDICIAL.

COBRANA DE CREDITO. RESERVA DE IMPORTANCIA.
FACULDADE DO JUIZ DA CAUSA. JNEXISTENCIA DO DIREITO.

ILIQUIDEZ DO TITULO. PRETENSAO DENEGADA.
POSSIBILIDADE. ART. 6°, 5 3°, DA LET N. 11.101/2005.

1. A lei faculta ao titular de crédito existente contra empresa em recuperaço

judicial postular ao juiz da causa que requeira ao juI2o da recuperação a reserva
da imp ortância a que tenha direito.

2. 0 pedido de reserva de importância ao juizo da recuperação judicial é

faculdade conferida ao livre convencimento do julgador, que, após aferição do

tItulo reivindicado, pode constatar sua certeza e liquidez e estimar seu valor.

3. Recurso especial desprovido [..]

Assim. Se ha possibilidade de a sentença reconhecer o direito pleiteado, que
seja iliguido, mas cujo valor devido possa ser estimado, e de submeter-se a
recurso cujas chances de êxito sejam remotas. é permitido ao juiz da causa
deferir o pedido de reserva, como previsto na lei [...}

O que se extrai do dispositivo legal acima transcrito é que a providência
pleiteada e de competência exciusiva do juiz da causa em que é
demandada a efetividade do crédito." (STJ, 3a Turma, REsp n.

CID	
1.518.597/Sp, Rel. Min. Joao Otavio de Noronha, j. 03.11.15)

cc}IABmITAcA0 DE CREDITO. Ausência de trânsito em julgado da deciso
que reconhece a existência do crédito e determina seu quantum não constitui

óbice a insercão do crédito em plano de recuperação judicial. Inteligência do
arfigo 49 da Lei n° 11.101/05. Hipótese em que o direito de crédito tem

existência anterior ao pedido de recuperação judicial, apenas pendia de
reconhecimento e determinação exata de seu valor pela Poder Judiciário.

Crédito iliguido que. todavi% enseja o deferimento do pedido
subsidiário de reserva da importância devida. nos termos do C 30 do art.
6° da lei no 11.101105. Recurso provido. ( ... )

11
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Evidente que a expressão crédito existente é de direito material, e
significa apenas crédito formado antes do pedido de recuperaçâo
judicial. Claro que näo é a sentença que faz nascer o crédito, uma vez
que a pretensão de direito material é preexistente ao ajuizamento da
ação de conhecimento. A sentenca condenatória apenas reconhece e dá a

chancela estatal a re1aco de direito material que já existia no momento do

ajui2amento da açao, tanto asslm que a atuahzacao monetária C OS juros

moratórios se contam de modo retroativo, a partir do fato e da citacao. (...)

Desse modo, créditos gue se forrnaram antes do pedido de recuperação
e apenas foram confirmados por sentença condenatdria em data
posterior estão, sim, sujeitos aos efeitos da moratória (...)

Enguanto nao ha trânsito em julgado da sentença condenatória, tern o
credor, corno medida de preservação de seu crédito, o direito de pedir a
reserva da importancia gue estimar devida. nos exatos terrnos do art. 6°.
parágrafo 3°. da L. 11.101/05" (TJSP, 1 Cam. Reservada de Dir. Empresarial,
A.C. 0229589-73.2011.8.26.0000, rel. Des. Francisco Loureiro, j. 05.06.2012 -

grifos no original).

19. Conforme anteriormente mencionado, o JuIzo Arbitral, ünico

legalmente competente para conhecer dessa matéria, já deterininou a reserva do
crédito da Agravante no valor por ele estirnado de R$ 7.299.961,37 (doe. 6), razão
pela qual o indeferirnento da reserva de crédito pela r. decisão agravada viola o

dispositivo supracitado.

20. Portanto, ao receber a deterrninação do JuIzo Arbitral de

reserva do crédito, era imnerativo pue o d. JuIzo a quo desse ao Crédito
Reservado o tratanicnto adepuado, determinando a rescrva de crédito e suas
consepuências previstas no Piano de Recuperacâo Judicial (a emissão de
nota nromissória) — e não submeter a decisão do Tribunal Arbitral a urn novo exame

que, como se disse, sequer ihe cabe.

12
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21. Ademais, a r. decisão agravada viola diretamente o Piano de
Recuperação, já anrovado nelos credores e homologado pelo juizo da
recuperacão judicial, que prevê "0 envio, pelo respect-ivo credor, de Notjficação de
Interesse a GESA e a GALPAR [...], para man jfestar seu interesse em assumir o

compromisso de reestruturar o resyectivo CREDITO CONCURSAL E/OU
CRED1TO EXTRACONCURSAL mediante o recebimento de uma Nota
Promissória" (doe. 7, ciáusula 3.8.9, item I).

22. Como créditos concursais, o Piano de Recuperação
também considera aqueles "iliquidos", "contingentes", "objeto ou ndo de disputa
judicial ou procedjmento arbitral" e "cujofato gerador seja anterior ou coincidente

corn a data do Pedido"de Recuperação Judicial. Confira-se:

"CREDIT0s CONCURSAIS: sao os créditos e obrigaçoes detidos pelos Credores
contra a GESA ou contra a GALPAR, ou que as mesmas possam vir a

responder por gualguer too de obrigaçao, sejam vencidos ou vincendos,
materiali2ados ou contingentes, lIquidos ou iliguidos, objeto ou não de
disputa judicial ou procedimento arbitral, existentes na Data do Pedido ou
cujo fato gerador seja anterior ou coincidente corn a Data do Pedido,
sujeitos ao regime de recuperação judicial e que, em razão disso, se submetem a

este Piano, nos termos da LRJ." (cf. Definiçoes e Regras de Interpretacao)

23. Em outras palavras, na medida em que (i) o Crédito
Reservado é crédito concursal, na definiçao do próprio Piano de Recuperação; e (ii)
o mesmo Piano de Recuperação determina a reestruturacão dos créditos
concursais de credores que manifestarem esse interesse (como fez a Agravante - doe.
6), mediante enilssão de notas proniissórias pelas Agravadas em favor dos
credores, a recusa da decisão agravada em determinar a emissão da Nota Promissória
peias Agravadas caracteriza descumnrimento das cláusuias q.8 e seguintes do
Piano de Recuneraçâo Judicial.

13
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24. Saliente-se, novamente, que o Piano de Recuperacão Judicial

tambérn submete créditos ilIquidos, como o Crédito Reservado, a disciplina prevista nas

cláusulas 3.8 e seguintes (isto é: envio pelo credor de notificacão de interesse, e

recebirnento pelo credor de nota promissória). 0 Piano de Recuueracão prevê a
emissâo de notas promissórias na reestruturação de todos os créditos

concursais, gue. comp demonstrado, inclui o Crédito Reservado da

Agravante.

Ilk 25. Dessa forma, corno nem a Lei 11.101/2005, nern o Piano de

Recuperacão exigern a existência de "verba lIquida e certa" para a reserva do crédito - ao
contrário, a ffiquidez e disputa são pressupostos para a reserva! - não se pode

exigir que a Agravante apresente crédito corn tais caracterIsticas para que seja emitida a

nota promissória que the é devida, corno o fez a r. decisão agravada.

26. Confira-se, a esse respeito, o entendimento já pacificado por

este E. Tribunal de Justica:

"0 art. 6°. § 3°, da lei 11.101/05 assegura aos credores gue litigam corn a
massa valores iliguidos o direito de reserva de seu pretenso crédito, para
posterior pagarnento. Diversamente do alegado pelo agravante, os valores a

que se refere a requisicao foram objeto de reserva na falência a pedido do juizo

	

)	 federal [...]

No ha que Se falar em preclusão do direito da fazenda nacional, já que havia

reserva dos valores e no juIzo competente ainda se litigava sobre eles e não

sendo liquidos não poderiam constar do quadro geral de credores. A lei de
falência aduz que NA REALIZAçAO DO ATIVO DEVERAO SER
RESPEITADAS AS DECISOES JUDICIAIS QUE DETERMINAM
RESERVA DE IMPORTANCIAS e eventual remanescente somente seth
entregue ao falido após o pagamento de todos os credores. [ ... ]

(TJRJ, Sexta Câmara CIvel, Al 0056432.2014.8.19.0000, Rela. Des. Inês da
Trindade Chaves de Melo, j. 25.02.15)
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LILLA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO

ADVOGADOS

27. Assim, o crédito concursal, ilIquido e contingente da

Agravante, objeto de reserva de crédito, nos moldes do art. 60, § 30, da Lei

11.101/2005,6 suficiente para emissão da nota prornissória em favor da Agravante.

28. Caso não seja determinada a emissão de nota promissória e a

Recuperanda se recuse a emiti-la, haverá descumurimento (1) do art. 60 , § io e 3 0, da

Lei 11.101/2005; e (ii) do Piano de Recuperacão Judicial, notadarnente as cláusulas 3.8 e

ss., que necessariarnente ieva a convolacão da recuperação judicial em faiência (art. 73,

W, Lei 11.10 1/05.

M.	 NECESSARIAANTECIPAcAO DA TUTELA RECUIRSAL

29. Nos termos do art. 1.019, inc. I do Código de Processo Civil,

a tutela recursai deverá ser antecipada quando forem verificados os requisitos da

reievância da fundamentacão e do risco do dano.

30. A reievância da fundarnentacão deste recurso foi

demonstrada nos capItulos precedentes, quando se ressaltou a inequIvoca violacao da r.

decisão agravada aos § V e 30 do art. 60 da Lei de Recuperação Judicial, bern como ao

Piano de Recuperação Judicial, e a reiterada jurisprudência do E. Superior Tribunal de

Justica.

31. A essa altura, vale destacar que não haverá quaiquer prejuIzo

A recuperacão judicial corn eventual prolacao de sentenca arbitral que não condene a

Agravada Galvão Engenharia ao pagamento do montante reservado. Nesse caso, a nota

promissória poderia ser substitulda ou cancelada, caso, por absurdo, não seja

reconhecido nenhurn crédito em favor da Agravante.

15



LILLA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO

ADVOGADOS

32. De fato, é importante ter em mente que o Piano de

Recuperação Judicial estabeieceu o prazo de 30 (TRINTA) ANOS para o pagarnento
das notas promissórias.

33. Nesse iongo prazo, evidentemente a arbitragem já terá sido

encerrada e, acaso, por absurdo, não se reconheca a procedência dos pedidos da

Agravante e o seu crédito em favor da Agravada Galvão Engenharia, a iota promissória

poderá ser simpiesmente canceiada. E isso, naturalmente, muito antes do prazo de seu

pagamento.

34. Alias, esta hipótese está prevista na cláusuia 8.13 do Piano de

Recuperação. A cláusuia 8.13 disciplina hipótese inclusive de majoração dos créditos
por decisão judicial transitada em julgado - evento posterior e, portanto, não reiacionado

corn a reestruturação do crédito concursai, que deve ocorrer neste momento, como

determinam as ciáusulas 3.8 e seguintes do Piano de Recuperação (doc. 7).

35. Ora, como se sabe, a reserva de crédito na Recuperação
Judicial "representa verdadeira medida cautelar pienamente reversIvel e gue nenhum

preluIzo acarreta a consecucäo dafinalidade da lei - a viabiiizaçdo da recuperação da

empresa -, ao tempo em que ressaiva os direitos individuais do credor. Isso porque, por

urn lado, julgada procedente a irnpugnaçdo, a reserva dos valores ihe fardo face, ndo

necessitando de aiteraçäo ou adequaçdo do piano de recuperaçäo; e, por outro lado,

julgada improcedente, o valor reservado será facilmente rateado, mantendo-se

iguaimente inaiterado o piano aprovado." (STJ, Terceira Turma, REsp n.° 1.371.427/RJ,
Rel. Min. RicardoVilas Was Cueva, j. 06.08.15).

36. Por esses motivos, requer-se a antecipação da tuteia recursal,

para o fim de determinar a imediata reserva de crédito conforme determinada pelo

Tribunal Arbitrai, e a imediata emissão da nota promissória devida a Agravante.
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LILLA, HUCK
OTRANTO, CAMARGO.

A DVOGA DOS

IV.	 REOLIERIMENTOS

37. Pelo exposto, tendo em vista o risco de dano irreparável a

que está sujeita a Agravante, que corre o risco de nâo ter emitida nota promissôria que é

condicao para o recebimento de seu crédito, no valor estimado de R$ 7.299.961,37, bern

assim considerando as razôes de seu recurso de agravo, requer-se a concesso da

antecipaçAo da tutela recursal, nos termos do art. 1.019 . do Código de Processo Civil, a fim

de que seja determinada a emissão da nota promissória em seu favor, no montante acima

indicado.

38. Ao final, requer-se seja dado provimento ao presente recurso,

para que, confirmando-se a r. decisão de antecipação da tutela recursal, seja reforma a r.

decisão agravada, determinando-se a emissão e entrega de nota promissória pelas

Agravadas em favor da Agravante, no valor do Crédito Reservado pelo JuIzo Arbitral de

R$ 7.299.961,37.

Termos em.que, pede deferiment
São Pauodejunho de 2016.

Alexan4re Domingu
04B/SP no i&

Garcia	 ra Gavião

OAB/SP no 07-150

rafim	 N

-

Monica^rayamaN

OAB/SP no 356.221
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/' I Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
-	 ) Nona Câmara CIvel

Memorando 09CCJV/n° 631 /2016
Ref. ao Processo: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CIVEL N°: 0056342-
07.2015.8.19.0000
Acao Originaria: N°: 0093715-69.2015.8.19.0001

Rio de Janeiro, 04 dejulho de 2016

A(o) Exmo(a) Sr (a) Juiz (a),
CAPITAL 7 VARA EMPRESARIAL

Assunto: descarte/eliminaçao agravo de instrumento

Senhor(a) Juiz (a),

ce

De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) DES. CARLOS AZEREDO DE
ARAUJO , comunico a V. Exa. que transitou em julgado 0(a) AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CIVEL 0056342-07.2015.8.19.0000, em que é/são
AGRAVANTE JOSÉ MARIA RAFAEL ME e AGRAVADO GALVAO
ENGENHARIA S/A (EM RECUPERAçAO JUDICIAL ), GALVAO
PARTICIPAOES S/A (EM RECUPERAAO JUDICIAL ), cujas pecas
digitalizadas poderão ser visualizadas no Portal do TJRJ, através do seguinte
acesso: SERVIcOS>5ISTEMAS>LoGi N>SENHA>CONSULTA PROCESSO
ELETRONICO>NUMERAcAO UNICA. (Obs: A visualizaçao das pecas poderá
ser feita, também, através da página do Tribunal, no link "Consulta Processual")

Respeitosamente,

VALERIA BERNARDO DA ROCHA BATISTA
Secretária Nona Câmara Civel

Secretaria da Nona Câmara CIvel
Rua Dom Manuel, n o 37, sala 436, Lâmina III

Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6009 e 3133-6299 - E-mail: 09cciv(ätir 0 .ius.br — PROT. 2081



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRA, SIL
PODER JUDICIARIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informacöes Processuais
Codigo de rastreabilidade: 81920161407509
Nome original: MEM063I.pdf
Data: 04/07/2016 13:19:23
Remetente:

Juliana Martins de Oliveira
DGJUR - SECRETARIA DA 9 CAMARA CIVEL

TJRJ

Prioridade: Normal.
Motivo de envio: Para conhecimento.
Assunto: MEM063I/2016
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/	 /	 h	 IoI	 I	 I

INome LegfveL do Recebedor 	 I	 I

Rubrca do Carteiro	 MatrIcuta	 Tipo/Servicos Adicionais
I	 I DHP 24/06/2016 14:14.1

CO ire los	 E LEG RA r'i p	 Para enviar telegrama Ligue 3003 0100 (capitars e regioes metropotitanas),
0800 7257282 (para demais localidades) ou acesse correios.com.br

)NI(GEMCD2S_8O35/2O16 - SEGUNDA SEçA0 - SOJ (EOLS) 24/06/16
DE ORDEM DO EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS
CUEVA, RELATOR, COMUNICO A VOSSA EXCELENCIA QUE NOS AUTOS DO(A)
CONFLITO DE COMPETENCIA N/0 145226/RJ, REGISTRO N/0 2016/0027422-
9, NUMERO DE ORIGEM: 0093715692015190001 / 93715692015190001
0011 2947620155030014 / 11 2947620155030014, EM Q U E FIGURAM
COMO SUSCITANTES GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL E
GALVAO PARTICIPACOES SA - EM RECUPERAcAO JUDICIAL, SUSCITADOS JUIZ(
DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ E Juizo DQ
14A VARA Do TRABALHO DE BELO HORIZONTE — MG, INTERESSADO SERGIO
BRUNO ALONGI, OCORRELI 0 TRANSITO EM JULGADO DA DECISAO
ANTERIORMENTE COMUNICADA. COMUNICO, AINDA, QUE AS PEAS
PROCESSUAIS REFERENTES A ESSE PROCESSO ENCONTRAM-SE ARQUJVADAS
DIGITALMENTE NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIçA. AS DECISOES PODEM SER
CONSULTADAS NA PAGINA DO STJ NA INTERNET. ATENCIOSAMENTE, ANA ELISA
DE ALMEIDA KIRJNER. COORDENADORA DA SEGUNDA SEçA0. SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIQA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIçA. TELEFONES: (61) 331 9.8000 (CENTRAL)/ (61)
3319.8410 ( I NFORMAc(5ES PROCESSUAIS)/ (61) 3319.8242/8243
(PROTOCOLO DE PETIcOES)/(6 1) 3319.8700/8194/8195 (PROTOCOLO DE
FAXES)/WWWSTJJUSBR (SITE OFICIAL)/ENTES PUBLICOS INTEGRANTES DO
PODER JUDICIARIO PODEM UTILIZAR 0 MALOTE DIGITAL PARA AS
COMUNICAçOES OFICIAIS (RES/CNJ N. 100, de 24.11.2009)>>

a

pela Internet! Solicite ao Repres. Comerciaj.

UP±Lk<IOR TRIBUNAL DE JUSTIçA
AFS - QUADRA 06 LOTE - TRECHO III 1
DNA C±VICO-ADMINISTRATIVA
0095-900 - Brasilja/DF

XMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO
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ALEXANDRE Di OLIVET.tA IATthOSA
MVDCACIA E CONSULJQRIA JUIDICA EMES.RA

Exmo.(a) Sr.(a) Dr-(a) Juiz(a) de Direito da 7 a Vara Empresarial do
Comarca do Capital.

10

Proc. fl.° 0093715-69.2015.8.19.0001

TECNOSONDA S.A, nos autos da Recuperaçao Judicial de

GALVAO PARTICIPACOES S.A e outro, processo em epIgrafe, em
cumprimento 00 r. despacho de fls..., vem perante V. Exa. expor, para,

ao final, requerer a que será aduzido sucintamenfe a seguir:

C.

0J

c_a

C-

Embora não tenham constado nas rnediçöes decorrentes dos

Notas Fiscais de n° 0222 e 0221, Os valores a tItulos de retençöes

contratuajs, corn base nos extratos financeiros em anexo, fica

facllrnente demonstrado que a ernpresa GALVAO ENGENHARIA S.A.
procedeu corn as retençoes na ordem de R$ 18.557,25 (Dezoito mu,
cinquenfa e sete reals e vinte e cinco centavos) e de R$ 6.803,82 (Seis
mil, oifocentos e frês reals e oitenfa e dois centavos), respectivarnente,

nas referidas Notas Fiscais ocima cifadas.

Av. dos Americas, e 1,155, C1. 1.212
Barra do Tijuca - Ri CEP: 22.631-903
Fones: (21) 7831-5498 / 8039-3339
Email: alexandreoa6@uol.com.br
alexandrebarbosa.adv@gmail.com

•www.alexandrebarbosa.jur,adv.br

(IV
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ALEXANDRE DE OLIVEtRA [ATthOSA
ADVOCACIAECONSULTORAJURDIA EMPRESALA1.

Nota Fiscal n° 0221 - Valor total de R$ 68.038,23 -

retençao de tributos federals na fonte - R$ 4.184,35 -

Retençao Contratual = R$ 6.803,82 = Valor LIquido

pago a Tecnosonda S.A. , em 10/02/2012 de $
5705006 por meto de TED de n07261520;

Nota Fiscal n° 0222 - Valor total de R$ 185.572,52 -

retençao de tributos federals na fonte - R$ 11.412,71

, - Retenção Contratual - R$ 18.557,25 Valor LIquido
pago a Tecnosonda S.A. foi de R$ 155.602,56, por
meio de 03 pagamentos, TED's de n°8086355 em

24/02/2012 no valor de R$ 55.602,56 e de n°s 8192330

no valor de R$ 50.000,00 e 8192347 no valor de R$
50.000,00, ambos em 27/02/2012;

Logo, está comprovado clue o Valor Total , retido, sem

atualizaçao, das Notas Fiscais de n°s 0312, 0311, 0222 e 0221 fol de R$
56.092,97 (Cinquenta e seis mu, noventa e dois reals e noventa e sete

centavos).

CIO

Sendo assini, o valor atualizado com a apiicaçoo de juros de
1% ao més, pro rota die, e correção monetária, do perlodo que consiste
de 30 de Set embro de 2013, data do Recebimento do AR pela Gatvâo
EnQenharja S.A. do Termo de Encerramento ao Contrato REVAMP de n°
105.026.034/2011, ate a data do recebimenfo do Piano de

Recuperaçao que se deu em 27/03/2015, alcança o montante
atualizado de R$ 63.208,89 (Sessenta e três mu, duzentos e oito reais e
oitenta e nove centavos).

1.155, Cj. 1212
Barra do Tijuca - Ri CEP: 22.631-903
fones: (21) 7831-5498 / 8039-3339

Email: a(exandreoab@uol,combr
alexandrebarbasa.adv@gmaiJ.com

www.aIexandrebarbosajuradvb



ALEXANDRE DE OLIVEI:flA JAR1OSAADVOCACIAE	

EAIPRESAFliAL

A vista do exposto, requer a Tecnosonda S.A. seja seu crédito
na ordem de RS 63.208,89 (Sessenfa e três mil, duzentos e olto reals e

oltenfa e nove centavos) incluldo no respectivo quadro geral dos

• credores na Classe II! de Credores Quiro.qrafários da empresa GALVAO
ENGENHARIA S.A, corn a sua devida retificacão em seu pedido de
recuperação judicial em epIgrafe deferido.

Oufrossim, requer-se a juntada dos comprovarifes bancários

emanexo.

N. Termo,

P. Deferimento.

o•	 Rio de Janeiro, 27 de Junho de 2016.

/.
/C
Alexandre de Oliveira Barbosa

OAB/RJ 128.732

Ay. dos Amérka, n 1.155, Cj. 1212.
Barra do Tijuca - RI - CEP 22.631 -903
Fones: (21) 7831-5498 / 8039-3339

Email; a(exandreoab@uojcombr
alexandrebar6oso.adv@gmaii.com

www.alexandrebarboso.jur..adv.br
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COMARCA DA CAPITAL
JUIZO DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL

TERMO DE:

0-	 ( )ABERTURA	 )ENCERRAMENTQ

NESTA DATA:

( ) INICIEI 0 	 (>K) ENCERREI 0 G)°

Este volume destes autos corn 13GO foihas.

I*	
Rio de Janeiro, f de	 de

E4siva-o
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